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Prezados leitores,

Dentre os temas desta edição, destacamos a análise da pobreza abor-
dada em dois artigos. Até porque traz em si apelo social muito forte, 
a dignidade humana. 

na economia e em especial com consequências sociais preocupantes. 
Senão vejamos estudo publicado pelo Banco Mundial1 , em que mais 
de 28 milhões de brasileiros saíram da pobreza entre 2004 e 2014, 
mas o Brasil ainda é um dos  países mais desiguais do mundo. A re-
dução da pobreza é uma conquista de importância regional, repre-
sentando quase 50% da redução da pobreza em toda a América Latina 

declínio no nível de desigualdade, com queda de 0,57 a 0,52 no co-

As conquistas do Brasil também tiveram importância histórica, já que 
foi a primeira vez na história do País que a pobreza e a desigual-
dade caíram de forma sustentada. Contudo, o Brasil continua sendo 

Honduras na América Latina e Caribe e de alguns países da África 
subsaariana.

Citando agora os dados da PNAD Contínua2 divulgado hoje, 30 de 

-
-

balhadores com carteira assinada, sendo este o menor índice de em-

É uma situação alarmante que esperamos seja resolvida o mais rápido 
possível e de forma sustentável.

Boa leitura!

1 Disponível em http://documents.worldbank.org/curated/pt/ 

-

Acesso em junho de 2017.

Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/

M e n s a l / C o m e n t a r i o s / p n a d c _ 2 0 1 7 0 5 _ c o m e n t a r i o s .

pdf#page=3&zoom=auto,-178,825

Dear readers,

Among the themes of this issue, we highlight the analysis of poverty 

social appeal, human dignity.

Brazil's current situation is one of political instability, with reper-
cussions on the economy and with worrying social consequences. A 

-
lion Brazilians have left poverty between 2004 and 2014, but Brazil 
is still one of the most unequal in the world. Poverty reduction is an 
achievement of regional importance, accounting for almost 50% of 
poverty reduction throughout Latin America and the Caribbean. In 

related to household income in the same period. This was largely due 
to the policy of social inclusion of a booming economy, fueled by 

and inequality fell in a sustained way. However, Brazil remains one 

Honduras in Latin America and the Caribbean and some sub-Saharan 
African countries.

Quoting now the PNAD Continuous data released today, June 30, 

-
lion unemployed in Brazil. In addition, the analysis indicates more 
than 33 million workers with a formal contract, which is the lowest 

It is an alarming situation that we hope will be resolved as soon as 
possible and in a sustainable way.

EDITORIAL
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ANÁLISE DA POBREZA MULTIDIMENSIONAL NO BRASIL 
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Analysis of multidimensional poverty in Brazil in the Period from 2009 to 2015
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Resumo: -
breza multidimensional no Brasil, considerando os anos 

-
senta uma forma alternativa de medir a multidimensio-
nalidade da pobreza. Com dados retirados da Pesquisa 

particularmente como referência a chamada “Necessi-

-
sultados das seis dimensões analisadas revelaram uma 
redução da proporção de pobres multidimensionais da 

em 2015. Para as análises isoladas das regiões metro-

-
ras, as regiões Norte e Nordeste apresentam grave situ-
ação de privação.  
Palavras - Chave: Pobreza multidimensional; Priva-
ção; Gap. 

Abstract: This paper aims to present the multidimen-

to 2015. Por both, was utilized the methodology of 

an alternative way to measure multidimensionality of 

reference approach of "Basic Needs" and the Theory of 
-

analyzed revealed a reduction in the proportion of mul-

metropolitan, urban and rural regions, it was found that 
poverty was more intense in the rural region. Among 
Brazilian regions, the North and Northeast regions have 
severe situation of deprivation.
Keywords: Multidimensional Poverty; deprivation; 
Gap.
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1 Introdução

A economia brasileira registrou, em 2015, um 

um PIB per capita

entanto, a economia obteve fraco crescimento, na 
-

-
terior. Mesmo com fraco desempenho do PIB em 
2015, a renda per capita média da família brasileira 

o número de famílias com rendimento per capi-

ta inferior a ¼ do salário mínimo voltou a crescer 
nesse ano, segundo a Síntese de Indicadores So-

-
-

terminada população ou região, além da análise de 
informações reveladas pela renda dessas pessoas, 
também se devem levar em conta características 

bem-estar dos indivíduos. Daí, a necessidade de se 
ampliar o escopo das análises da pobreza no Bra-
sil; que agora não mais se baseiam apenas pela óti-
ca da renda, mas também, focaliza no estudo das 

de pobreza, um caráter multidimensional. 

A necessidade de tal abordagem multidimensio-
nal para a medição da desigualdade do bem-estar 
foi salientada entre diversos autores, internacio-

melhor compreensão da pobreza multidimensio-

considerando outras dimensões além da renda. A 

diminuição da pobreza e a consequente aceleração 
no processo de desenvolvimento. Acredita-se for-

poderão servir para um avanço na discussão sobre 
o estudo da pobreza multidimensional no país.

-

desta pesquisa é que nela se consideram – além 
de diferentes indicadores que mensuram a pobreza 
multidimensional, os quais não foram utilizados 
em pesquisas anteriores1

dimensão educação – as prerrogativas da Lei de 

em conta as diretrizes dessa lei. Logo, esta aná-

A metodologia aqui apresentada pode ser original-
mente encontrada em Bourguignon e Chakravarty 

2. Trata-se 
de uma clara alternativa de medir a pobreza espe-

esta introdução. Inicialmente, na segunda seção, 
serão discutidas a pobreza multidimensional suas 
abordagens, determinação e as evidências no Bra-
sil. Na terceira seção, estão a base de dados e a 
construção das dimensões utilizadas. Na quarta se-

-
ta e última seção, são apresentadas as principais 
conclusões.

2 Referencial teórico

2.1 Pobreza multidimensional: abordagem 
das necessidades básicas e a aborda-
gem das capacitações 

A pobreza é um tema que vem ganhando espa-
ço nas ciências sociais, em particular, na ciência 

-
-

breza contêm algum elemento subjetivo e discri-

indicadores de mensuração diferentes e, portanto, 

como pobres. Parte-se do princípio de que a noção 
de pobreza se refere a algum tipo de privação, que 

1  Para mais detalhes sobre os diferentes indicadores: Bourguignogn 

trabalhos.
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pode ser somente material ou incluir elementos de 
ordem cultural e social, mediante os recursos dis-
poníveis de uma pessoa ou família.

-
ram as investigações acerca da adoção da perspec-
tiva unidimensional no estudo da pobreza. A par-

seus meios de medidas dimensões não monetárias 

-

multidimensional da pobreza ganhasse espaço no 
debate, embora não fosse predominante.

o conceito de pobreza multidimensional passa a 

sociais e tomadores de decisões políticas pretendem 

-
sim, a pobreza pode ser considerada uma falha em 
alcançar um nível mínimo aceitável de diferentes 
atributos monetários e não monetários imprescindí-

No estudo multidimensional da pobreza, cabe 
ressaltar a importância de duas abordagens, a sa-
ber: a abordagem das necessidades básicas e a das 
capacitações. A primeira passou a se destacar desde 

apenas a ideia de carência ou falta, mas também o 
que é indispensável ou inelutável.

-
dagem das necessidades básicas se consolida na 

-

-
to na sua vida física quanto nas condições sociais.

a necessidade básica é uma condição indispen-
sável no funcionamento natural da vida e no que 

humanos dividem as mesmas necessidades, tanto 
materiais quanto imateriais, contudo, cada um em 
sua cultura ou período histórico distinto. Assim, 
faz-se necessário diferenciar as necessidades bá-
sicas das estratégias utilizadas para satisfazê-las.

-
talharam a abordagem das necessidades básicas 

acesso a alguns bens, sem os quais os cidadãos não 

seriam capazes de usufruir uma vida minimamente 
digna, como: água potável, rede de esgoto, coleta 

que são bens imprescindíveis para que os indiví-
duos possam levar vida saudável e tenham chances 
de inserção na sociedade.

-

ou nutrição para, assim, incorporar uma noção 
mais ampla das necessidades humanas, tais como 

pobreza abrange outros aspectos da vida cotidiana 
dos indivíduos, pelo simples fato de que eles não 
apenas se alimentam, mas se relacionam e traba-
lham, tendo, portanto, uma vida social.

-

linha particular do bem-estar, demonstrando suas 
vantagens para que os seres humanos alcancem 
valiosas ações ou realizem adequados estados de 

-
tanto, contribuições importantes para a teoria do 
bem-estar social e do desenvolvimento socioeco-

e da igualdade.

Ao se destacar por ser uma abordagem não uti-
litarista da pobreza, a abordagem das capacitações 
é uma vertente particular do desenvolvimento, se-
gundo a qual a liberdade é um elemento substanti-

indivíduos têm o direito de praticar suas liberdades 
e fazer respeitar seus direitos e busca-se analisar 
as diferentes formas de acesso aos recursos priva-
dos e coletivos, ou seja, ressaltam-se não apenas 
os direitos sociais, mas também os direitos civis e 

-
-

ou bens que um indivíduo pode considerar valioso 

de bem-estar que é estimado em termos de “capa-
-

víduos em satisfazer importantes funcionamentos 
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até certo nível minimamente adequados e também 
a satisfação das necessidades humanas para além 

bem-estar é intrinsecamente multidimensional sob 
o ponto de vista das capacitações e funcionamen-
tos. Isso porque os funcionamentos são minuncio-
samente motivados por atributos como capacidade 

e não apenas pela renda.

A abordagem das capacitações não é outra se-
não aquela que diz respeito ao desenvolvimento, 
que transfere o foco de análise da acumulação de 
capital para a análise dos indivíduos e seu conjunto 

-
cussão em torno das necessidades básicas, funcio-

-
fatizam que as necessidades sociais vão além das 
condições monetárias e, assim, as políticas devem 

-
ais e, dessa maneira, fornecer melhor condição de 

-
mico, relacionando-se não apenas com as variá-

culturais e políticas.

abordagens das capacitações e das necessidades 
humanas básicas para a eliminação da pobreza, e 
para o processo de desenvolvimento, este artigo 

-
breza multidimensional no Brasil relativo ao perí-

2.3 Pobreza multidimensional no Brasil, 
algumas evidências

De forma distante daqueles que têm caracteri-
zado o unidimensional da pobreza no Brasil, sur-
gem alguns novos trabalhos que adotam o enfoque 
multidimensional, sinalizando um novo direciona-
mento nas análises e medições da pobreza no país. 

-

-
ram trabalhos sobre essa abordagem para o Brasil.  

2004 a partir do viés multidimensional. Para men-
surar a pobreza, os autores combinam a medida 
tradicional de pobreza baseada na renda com ou-
tros indicadores que medem o desenvolvimento 

-

que ocorreu uma piora na distribuição regional da 
pobreza. Mostra-se, ainda, que a região Nordeste 

É importante mencionar que a perspectiva 
multidimensional só é seguida pelos autores 

dos pobres é fundamentada na linha de pobreza 
monetária, não representando, portanto, uma 
análise muito distinta das que predominam no 
estudo da pobreza no Brasil.

seu trabalho, uma vez que utilizaram a abordagem 
multidimensional tomando a conceituação de po-
breza sob o enfoque das necessidades básicas e das 
capacitações, para estabelecer um índice escalar 
de pobreza familiar baseado nas informações da 

-
-

tam que o grau de pobreza multidimensional no 

a evolução da pobreza multidimensional no Bra-

dimensões: a renda de um lado, e níveis de esco-
laridade do outro. As amostras foram provenientes 

-

multidimensional no Brasil.

Ainda com foco na área rural do Brasil, Bu-

-
to rural no Brasil. Combinam a carência de renda 
com a carência de infraestrutura e serviços básicos 
nos domicílios. Admitiram cinco tipos de serviços 
básicos: moradia, privacidade, educação das crian-
ças, acesso sanitário e capacidade de obter uma 
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concluíram que 12 milhões de domicílios, com 53 
milhões de pessoas, não alcançavam o padrão de 

-

diversos indicadores para a pobreza multidimen-
sional e consideraram a renda como único indi-
cador unidimensional. Concluíram que, ao tratar 
a pobreza em uma única dimensão, pode-se evi-
dentemente ocultar a real pobreza, haja vista que 
esses indicadores não foram condizentes nos anos 
de estudo para o Nordeste do Brasil.

abordagem das capacidades como referência te-
órica, utilizaram um índice de pobreza multidi-

2008. Com o índice baseado em quatro dimensões 

que a população urbana brasileira aumentou de 
132 para 152 milhões de habitantes, no período 

em privação absoluta, de acordo com a abordagem 
-

para 2008 no Brasil. 

que haja o redirecionamento do debate acerca da 
pobreza e desigualdade, e o ponto de partida para 
isso são as análises multidimensionais.

3 Base de dados e construção das 
dimensões

A fonte de dados utilizada para a construção 
dos indicadores e dimensões composto na pobreza 
multidimensional foram as PNADs referentes aos 

dimensões utilizadas na elaboração de um indica-
dor de pobreza multidimensional, foram incluídas 
22 variáveis derivadas a partir das variáveis origi-

com base na revisão da literatura acerca da temá-
tica da pobreza, tanto sob o enfoque da teoria das 

necessidades básicas quanto da teoria das capaci-

dades 

Na Tabela 1 estão os indicadores
 
Xl

i,k 
construí-

dos para i={1,2,...,n} pessoas, l={1,2,...,h} indica-
dores e , k={1,2,...,m} dimensões. Todos os indi-

de descontinuidade, mas são limitados pela infor-

conjuntos de dados categóricos, se estabelecem 
-

dimensão sobre a base da seguinte função: X
i,k

= g
k
 

(X1

i,k
 ,…,Xp

i,k
 ) para as variáveis l= {1, ..., p}, onde a 

função g
k
 (.) k. Para 

a reformulação dos índices se realiza utilizando a 
fórmula: X 

i,k
=1-X

i,k
, onde o nível de privação X 

i,k
 

é interpretado como sendo o Gap relativo entre o 
nível individual de X 

k
 e o limiar da privação z

k
=1, 

A dimensão 1, alimentos e água, mede, por 
meio da variável água se há abastecimento de água 
apropriada na moradia. Já capacidade de compra 
de alimentos, captura por meio da condição mone-
tária, fazendo uma relação da renda per capita do 
indivíduo com a linha de pobreza utilizada. As li-
nhas de pobreza utilizadas foram retiradas do Ins-

-

A dimensão 2, comunicação e informação, 
também entra na análise; considera como indiví-
duos privados os que não possuem meios de in-
formação para a vivência na sociedade atual. As 
variáveis adotadas no estudo são: telefone, televi-
são, computador e internet.

A dimensão 3, educação, apresenta mais uma 
novidade para a mensuração da pobreza multidi-
mensional no Brasil neste trabalho, pois leva em 

-
-

zes e bases da educação nacional. Segundo essa 
dimensão, há um nível de escolaridade mínima 
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Tabela 1 – Dimensões e indicadores da pobreza multidimensional

Dimensões Variáveis Derivadas Indicadores

Alimentos e Água Água na Moradia X1

i,1
={1,se sim

0,se não

Capacidade de compra de alimentos X2

i,1
= min    1,{ renda per capita

linha de pobreza {
Comunicação e Informação Telefone X1

i,2
={1,se sim

0,se não

Televisão X2

i,2
={1,se sim

0,se não

Computador X3

i,2
={1,se sim

0,se não

Internet X4

i,2
={1,se sim

0,se não

X1

i,3
={ 1,se tiver 1 a 5 anos de estudo na idade adequada 

0,se não

X2

i,3
={ 1,se tiver 4 a 9 anos de estudo na idade adequada 

0,se não

X3

i,3
={ 1,se tiver 8 a 14 anos de estudo na idade adequada 

0,se não

X4

i,3
={ 1,se tiver 12 a 15 anos de estudo na idade adequada 

0,se não

X5

i,3
={ 1,se tiver acima de 15 anos de estudo na idade adequada 0, 

se não

Proporção de crianças na escola X6

i,3
={ 1,se proporção>1 

0,se não 

Condições da Moradia Tipo de Moradia X1

i,4
=

1,se a casa é própria
0,5 se a casa própria pagando
0,se outros

Iluminação X2

i,4
={ 1,se adequado

0,se não

Material da parede X3

i,4
={ 1,se adequado

0,se não

Material do teto X4

i,4
={ 1,se adequado

0,se não

Nº de pessoas por dormitório X5

i,5
={ 1,se<3

0,se não

Saúde X1

i,5
={ 1,se adequado

0,se não

Condição Sanitária X2

i,5
={ 1,se adequado

0,se não

X3

i,5
={ 1,se adequado

0,se não

Trabalho precário X1

i,6
={ 1,se não

0,se sim

X2

i,6
={ 1,se proporção<1

0,se não

Assim, o morador com nível de escolaridade maior 
do que o requerido na sua idade é considerado não pri-
vado; caso contrário, privado. Consideram-se também 
os indivíduos de 18 anos ou mais que não tenham a 

do ensino médio, sendo considerados carentes com 
relação aos anos de estudo, pois esses indivíduos não 
seriam capazes de conseguir um emprego digno.

Sendo assim, a dimensão educação está dividida 
em seis variáveis em análise, a idade adequada referen-

-
mental incompleto e completo, ensino médio incom-

levam em conta o número de anos de estudo míni-

Ao incluir essa variável no indicador, a intenção 

foi captar não somente o ano de estudo médio por 

no qual o indivíduo está inserido. A proporção de 
crianças na escola diz respeito ao total de crianças 

art. 2º, considera-se criança a pessoa com até 12 
anos de idade incompletos; e adolescente, aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

A dimensão 4, condições de moradia, utilizou 
em sua análise as seguintes variáveis: tipo de mo-
radia, iluminação, material de parede, material do 
teto, e número de pessoas por dormitório. Ainda 
que essas variáveis possam ser discutidas quanto 

que a ausência de condições adequadas de moradia 
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além de ser um abuso aos direitos sociais garanti-

-

respeito dessa dimensão, serão utilizados proxies 

para estudá-la. São elas: esgotamento sanitário, 
-

cativa para essa escolha foi o entendimento de que 
a falta de acesso, ou o acesso inapropriado a qual-
quer uma dessas variáveis pode ocasionar sérios 

A ideia é analisar o trabalho precário e a razão de 

situação de trabalho precário aquela na qual o tra-
balhador não era segurado da previdência social 
nem contribuinte de outro instituto de previdência 
e, por isso, não tinha proteção contra os chamados 

A variável razão de dependência é um indica-

de trabalho, pois trata da relação entre pessoas em 
idade potencialmente inativa e pessoas em idade 
potencialmente ativa. As pessoas com idade infe-

4 Metodologia

-
gem do número de pobres é levar em consideração 
a possibilidade de ser pobre em qualquer dimensão 

-
-

-
mensional pode ser apresentado como uma função:

em que  é uma matriz de atributos, como 
n  m i= {1,2,…,m} 

pessoas e k= {1,2,….m} dimensões,  é um 
vetor de limites ou “níveis minimamente aceitá-

menos três diferentes abordagens metodológicas: 

Com base em Bourguignon e Chakravarty 

P(X,z)
 
= 

n

f

i=1

x
i,1

z
i

x
i,k

z
k

1

1

1
n

max  0;

,...,max  0;

f (·) e 

pobreza, a pobreza multidimensional pode ser me-
dida da seguinte forma:

P(X,z)
 
= 

n n

x
îk2

f

i=1 i=1

1
n

1
m

substituíveis, mas se inter-relacionam com o nível 
geral de pobreza, o que é consistente com uma 
abordagem baseada em dimensões de bem-estar. 

-
sões que apresentam um maior Gap de privação e, 
em seguida, mais peso é atribuído a pessoas com 
maiores níveis de privação. Isto faz com que o 
índice seja sensível para a distribuição de pobre-

P
i

1
m

n
i=1

x
îk2

Para cada dimensão, pode ser estimado os índi-

de privação para diferentes regiões e grupos demo-
-

-

Sofre Privação ={Sim;se X >0

Não;se X =0

indicador se mede diretamente por X l

ik 
embora 
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o nível privação individual em cada dimensão é 
determinado pela função de agregação g

k

segue:

1
p

p

l=1

X
i,k

= Xl

i,k

dimensão sobre a base da seguinte função: X
i,k

=g
k
 

(xl

i,k 
,…, xp

i,k
 ) para as variáveis l = {1, ..., p}, tal 

que a função g
k

k. 
-

os problemas de descontinuidade.

pode ser decomposto para cada dimensão é:

1
n

n

i=1

X
k^= X

î,k

X  

nível de privação de cada dimensão, a reformulação 
dos índices é feita usando a fórmula: X =1- X

i,k
, em 

que o nível de privação X  é interpretado como a 
diferença relativa entre o nível individual de X  e o 
limite da privação Z

k

5 Resultados e discussão 

Inicialmente, analisam-se os resultados dos graus 
de privação em cada um dos indicadores e nas respec-

Gaps, que são 
a distância dos indivíduos pobres a um limite de po-
breza, também serão apresentados para cada dimensão 

-
do momento, a pobreza multidimensional é analisada 
entre as regiões brasileiras e os grupos. Apresenta-se, 
ainda, a diferença da intensidade da pobreza multidi-
mensional entre as áreas urbanas e rurais em nível na-
cional, e entre as regiões brasileiras.

5.1 Incidência de provação no Brasil: indicado-
res e suas dimensões

A Tabela 2 apresenta a incidência de privação no 
-

varáveis: água na moradia e capacidade de compra de 

necessidade básica para a sobrevivência humana, e sua 
proveniência nos domicílios mede a privação ou não 
da população. Se o abastecimento for da rede geral de 
distribuição, o domicílio é considerado não privado. 
Contudo, se for proveniente de poço ou nascente, ou 
outra providência, é denominado privado do bem. A 
percentagem de pessoas que não têm abastecimento de 
água potável, proveniente da rede geral de distribui-

Por outro lado, a variável capacidade de compra de 
-

per capita

de pobreza são considerados privados, por não serem 
capazes de consumir as necessidades nutricionais mí-
nimas. Assim, o percentual de pessoas com privação 

na dimensão como um todo, o impacto da redução 
foi maior em conjunto do que quando os indicadores 
são analisados separadamente. Houve uma redução de 

dimensão água e alimentos. 

da comunicação e informação, a qual é medida por 
cinco variáveis   em nível domiciliar: a posse de te-

verdadeira privação, e também não traz nada sobre a 
qualidade da informação que os domicílios acessam. É 
necessária uma análise completa desses critérios, mas 
isso está além do escopo dessa investigação.

-

os maiores índices de privação foram registrados para 

que apresentaram os maiores impactos de redução da 

-
vado, quando se trata da privação de internet e com-
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putadores, embora os graus de ambos tenham apre-
sentado queda no período, ainda assim permanecem 
consideravelmente elevados. Desse modo, é possível 

que a redução da privação se encontre correlacionada 
com a propagação tecnológica ocorrida nos últimos 
anos, que proporcionou uma maior facilidade ao 

Dimensões/Variáveis 2009 2011 2012 2013 2014 2015

Dimensão 1: Água e Alimentos 13,42 13,09 11.80 12,53 11,24 11,79

Água na Moradia 8,82

Capacidade de compra de alimentos 4,24 3,70 4,34

Dimensão 2: Comunicação e Informação 71,35 61,47 57.35 54,94 55,11 56,92

Telefone 5,24 4,30 4,57

Televisão 2,01 2,02 2,00 2,01

Computador 50,13 50,23

Internet

Dimensão 3: Educação 92,39 91,82 91,43 90,88 90,35 89,85

80,88 80,01

88,03

Proporção de crianças na escola 2,27 2,10 1,70

Dimensão 4: Condições da Moradia 40,09 39,19 38,76 39,13 39,23 37,56

Tipo de Moradia 30,03 30,78

Iluminação 0,52 0,41 0,24 0,15 0,14

Material da Parede 8,37 7,85 7,12

Material do Teto 2,28 2,20 2,11

Nº de pessoas por dormitório 7,00 5,73 5,40 5,04

Dimensão 5: Saúde 41,91 38,81 38,38 37,94 37,67 36,02

41,40 38,12 37,37 37,17

Condição Sanitária 10,25

0,78 0,70 0,51 0,51 0,42

62,59 59,12 58,61 57,44 57,32 57,51

Trabalho Precário 53,07 52,53 51,15

17,10 17,45 17,28 17,35

-
centram na dimensão educação. Precisamente por 
conta de a pesquisa levar em consideração a ado-

educação nacional, no ensino primário, de acordo 
com a Lei, crianças com até 5 anos de idade podem 

ensino pré-escolar. No ensino fundamental incom-

não serem consideradas privadas, devem ter de 4 a 
-

to, estariam inseridas as crianças de 11 a 14 anos, 
que estariam terminando o ensino fundamental em 
torno de 8 a 14 anos de escolaridade. Já no ensino 

médio incompleto, os pré-adolescentes em torno 
dos 15 a 17 anos, estariam completando o ensino 

ensino médio completo, estariam os jovens acima 
de 18 anos, que devem ter no mínimo 15 anos de 
escolaridade para poderem ter uma boa formação 
educacional e capacidade para entrar no mercado de 
trabalho e não serem considerados privados de edu-
cação. A proporção de crianças na escola refere-se 
ao total de crianças no domicílio que estão frequen-
tando o ensino escolar.

Na dimensão educação, na Tabela 2, observa-se 

ensino médio incompleto registrou a maior redu-
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em seguida, o ensino fundamental completo e o 
-

Tais evidências corroboram as análises de Silva 

-
ferido estudo observou que a educação é uma das 
dimensões que mais contribuem para a propensão 

necessitam de funcionamentos relevantes e estes 
não se dão apenas pelo nível de renda, mas, sim, 
por meio do acesso a saúde, educação, condições 
de moradia, entre outros aspectos relevantes.

Para medir a privação de habitação, são leva-
dos em conta cinco indicadores. A Tabela 2 mos-
tra a percentagem de população com privação na 

população não possui uma moradia própria já qui-
tada.  Houve uma pequena redução no índice de 

-

do teto e número de pessoas por dormitório, houve 

incidência, embora esses índices já apresentassem 

5% da população vivia em casa com mais de três 
pessoas por quarto. Apenas 0,14% da população 

não apresentam os materiais, respectivamente, 
da parede e do teto adequados em suas moradias. 
Houve assim uma redução na privação nacional da 

Na dimensão saúde foram utilizadas as condi-
-

lisar as condições da população brasileira. Como 
-

priado, a qualquer uma dessas variáveis de sane-

do indivíduo, principalmente no que diz respeito 
-

são saúde, houve uma redução da sua privação, 

em todos os indicadores da dimensão. No esgota-
mento sanitário, indicador com maior impacto na 

Houve redução também na condição sanitária e na 

-

trabalho precário foi denominado aquele no qual o 
trabalhador não era segurado da previdência social 
nem contribuinte de outro instituto de previdência. 

domicílio, sendo elas as menores de 14 anos e maio-
-

ção para cada indicador. Mais de 50% da população 

ocupam-se em situação de trabalho precário. Mes-

bastante elevada. Por outro lado, a razão de depen-

-
va alguma relação de dependência. 

5.2 Os Gaps de Privação

 Gap de privação é apresentado nas Tabelas 3 
-

meros mostram a diferença média para diferentes 
áreas e grupos populacionais. Como discutido na 
seção 4, que trata da metodologia, os gaps ou la-
cuna de privação representam a distância entre os 
indivíduos pobres e um determinado limite de po-
breza total, variando entre 0 e 1 e calculados para 
cada dimensão.

-
mentos e Água, é um problema, especialmente nas 

nas regiões metropolitanas e urbanas há uma la-
cuna de registros de privação menor quando com-
paradas com a área rural do Brasil, com valores, 
respectivamente, de 3,81% e 4,85%, no mesmo 

grupos populacionais, não há uma lacuna tão sig-

uma redução em todos os grupos em estudo, de 

Na dimensão Comunicação e Informação, na 
Tabela 3 o Gap foi reduzido em todas as áreas e 

Gap de privação da população rural brasileira foi 
bem mais elevado do que o das regiões metropo-

regiões metropolitana e urbana apresentaram, res-
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-
-

a privação é maior entre crianças e adolescentes, 
31,20% e 27,78%, respectivamente. Com relação 
ao grupo raça, a lacuna de privação é maior para as 
raças não brancas, 33,37% em 2015.

-
Gap de 81,54% de 

um maior Gap na área rural, quando comparadas 
com a metropolitana e urbana, não diferente do que 
foi ressaltado nas outras dimensões. Contrapondo-
-se a todos os resultados apresentados nas outras 

dimensões, a zona rural foi a única área na qual 

áreas metropolitanas e urbanas, pois foi observa-
do uma redução da privação em educação. Houve 
também uma redução na privação entre homens e 
mulheres: mulheres apresentam uma privação me-

-
vação na educação é 2,78 vezes maior para homens 

apresentaram redução na privação. Sendo o grupo 

No grupo raça, entre os brancos, a privação é de 

Tabela 3 – Brasil: Gap

Região/Grupo
Água e Alimentos Comunicação e Informação Educação

2009 2015 2009 2015 2009 2015

Nacional 5,43 37,45 28,32 83,02 81,54

Metropolitano 4,37 3,81 21,58 78,52

5,51 4,85 27,41 83,08

14,78 58,83 88,01

Homens 28,72

Mulheres 5,37 37,04 82,20

Crianças 8,77 7,41 31,20 77,54 77,51

Adolescentes 7,42 37,44 27,78 83,77 83,07

Jovens 85,75

Adultos 5,31 82,10

Idosos 3,83 45,38

Branca 4,30 3,71 22,32 80,14 77,55

Não Branca 8,35 43,73 33,37 85,82

Quanto aos Gaps relacionados com a dimen-
sões de condições de moraria, na Tabela 4, obser-
va-se que nas áreas rurais houve uma maior redu-
ção do Gap de privação na dimensão moradia, de 

ainda haja maior lacuna de privação entre as áreas 

-
ção menor que os homens, sendo essa diferença de 

apenas 0,24%, em 2015. Ainda nesse mesmo perí-
odo, entre os grupos etários, quem possui a menor 
privação é o grupo dos idosos, com apenas 4,27%, 
e a maior é o grupo das crianças, com 11,20%. As 
populações de raça não branca têm Gap de maior 
privação do que a raça não branca. A não branca 
apresenta hiato de privação de 1,04% maior que a 
branca, em 2015.
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Tabela 4 – Brasil: Gap

Região/Grupo
Condições da Moradia Saúde

2009 2015 2009 2015 2009 2015

Nacional 8,05 17,38 37,05

Metropolitano 8,15 7,10 7,33 5,34 31,58

8,28 35,11

37,82

Homens 8,15 34,04

Mulheres 8,85 14,57 35,17

Crianças 12,28 11,20 42,01 37,48

Adolescentes 8,71 17,74 32,37

Jovens 14,77 31,01 28,15

Adultos 7,74 7,08 14,10

Idosos 4,27 14,54

Branca 8,25 7,48 11,30 34,10 32,13

Não Branca 8,52 18,41

diferença da privação entre as regiões está locali-

-
de da população rural apresenta privação de sane-

Com relação aos homens e mulheres, houve uma 
-

tam uma menor privação, em 2015, de 14,57%, 

de privação no mesmo período. No grupo etário, 

-
servada uma redução da privação. As populações 
de raça não brancas têm lacunas de privação mais 

de raça branca, apenas 11,30%.

dentre as outras, por apresentar um aumento da 

-

ocorreu uma redução nas outras áreas em estudo. 
Na área metropolitana houve um maior impacto 

-
ríodo analisado. Houve redução também na área 

Contrapondo-se a todas as outras dimensões, na 

-
sentam, dessa vez, um Gap privação maior que os 

2015, houve uma lacuna de privação de 35,17% 
para mulheres e de 34,04% para homens. No gru-

isto é, maior privação para crianças e idosos, pois 
esses indivíduos são dependentes e não trabalham. 

Gap está o gru-

população branca possui uma lacuna de privação 
menor quando comparada com a não branca. Na 

ambos os grupos obtendo uma redução no período 

5.3 A pobreza multidimensional

PNADs sinalizam uma melhora, entre os anos de 

de forma homogênea entre as regiões brasileiras, 

A Tabela 5 mostra a pobreza multidimensional 

sugerem uma redução na pobreza multidimensio-
-

gundo a metodologia adotada, com uma variação 
-
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anual de 1,21 %. 

Ainda de acordo com a Tabela 5, em média, 

redução em todos os grupos. A pobreza multidi-
mensional entre os homens em 2015 é de 21,14%, 
enquanto que entre as mulheres é de 20,70%, ha-
vendo uma variação maior entre as pessoas do 

também entre crianças, adolescentes, jovens e 

2015. Já no grupo idosos, houve pouca redução na 
proporção, 3,35%, sendo esse o grupo com maior 
pobreza multidimensional, 30,05% em 2015. As 
populações de raça não branca têm os mais altos 

níveis de pobreza multidimensional, 22,50%, mes-

-
bana. As áreas rurais de todas as regiões apresen-
tam uma proporção de pobres bem maior quando 

-
ram a pobreza multidimensional nas áreas rurais 

se mensurar a pobreza levando em consideração, 
além da renda, a habitação, o abastecimento de 
água, o saneamento básico, a educação e o mer-
cado de trabalho. Nacionalmente, a proporção de 

-

Pobreza Multidimensional
Variação

2009 2011 2012 2013 2014 2015

Nacional 21,54 21,23 -7,31%

27,74 27,01 25,38

24,18 23,80 23,53 23,78

20,27 20,01 -7,25%

20,22 18,73 18,80 -7,02%

22,25 20,50 20,31 20,11 20,00 -10,11%

Homens 22,71 21,73 21,42 21,13 21,14

Mulheres 22,42 20,74 20,58 20,70

Crianças 20,30 -10,50%

Adolescentes 22,08 20,73 20,50 20,14 20,18

Jovens 22,18 21,11 20,77 20,45 20,40 -8,03%

Adultos 21,48 20,17

Idosos 30,44 30,41 30,03 30,05 -3,35%

Branca 20,57

Não Branca 24,50 22,50

As regiões com maior percentual de pobres 
multidimensionais são as regiões Norte e Nordes-
te, em todos os anos em estudo, corroborando os 

-
ma ter a pobreza no Brasil um forte componente 
regional e sua incidência, quaisquer que sejam os 
indicadores utilizados, é mais elevada no Norte e 
no Nordeste.

população em estado de pobreza multidimensio-

-

dência de pobreza é a área rural, 33,17% em 2015. 

com a área urbana da região.

A região Nordeste apresenta a segunda maior 
proporção de pobreza multidimensional em to-
dos os anos em estudo, mesmo com uma queda 

Nordeste ainda apresenta, em 2015, 23,78% da sua 
população em estado de pobreza. Com um impacto 
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Pobreza Multidimensional
Variação

2009 2011 2012 2013 2014 2015

Nacional 21,54 21,23 -7,31%

21,22 20,20

30,83 30,45 30,00 28,74 -5,77%

Região Norte 27,74 27,01 25,38

25,45 24,54 23,81 23,35 23,37 -8,17%

35,35 34,77 33,01 33,17

Região Nordeste 24,18 23,80 23,53 23,78

23,78 22,38 22,00 21,55

33,27 32,14 31,74 31,04 30,21 30,81

Região Sul 20,27 20,01 -7,25%

18,72 18,58

25,14 25,12

Região Sudeste 20,22 18,73 18,80 -7,02%

18,43 18,30

27,38 27,37

Região Centro-Oeste 22,25 20,50 20,31 20,11 20,00 -10,11%

21,25

28,77 27,73 27,73

multidimensional são as regiões Sudeste, Sul e 
-

2015, a proporção de pobres multidimensionais 
era de 18,80%. A área rural, como em todas as 
outras regiões, também apresenta uma maior po-

18,30%, respectivamente.

com 20% de pobres. Ambas as regiões obtiveram 
-
-
-

rais, os impactos foram bem mais severos, 25,12% 

apresentar a pobreza multidimensional no Brasil ao 
considerar outras dimensões além da renda. Ao ana-
lisar a pobreza no Brasil pela ótica das seis dimen-
sões estudadas, constatou-se que a pobreza multi-
dimensional apresentou uma trajetória decrescente. 

Para as análises separadas das áreas metropo-
litana, urbana e rural, o nível de pobreza foi mais 
intenso na região rural, em que as intensidades de 

-
ação é menos grave na área metropolitana brasi-
leira. Na análise da pobreza entre os grupos quase 

mas vale salientar que a persistente privação está 
mais concentrada nos homens.

uma pequena privação. Crianças, adolescentes, 
jovens e adultos se encontram com a mesma pro-

impacto maior na pobreza seria sobre o grupo dos 
idosos, considerados mais privados em relação aos 
outros grupos etários. As desigualdades persistem, 
sobretudo, entre a população da raça branca e a 

na pobreza multidimensional quando comparadas. 

Apesar de ter ocorrido a redução da pobreza 

com as seis dimensões, a situação da pobreza é 

melhor situação as regiões Sudeste, Sul e Centro-
-

melhora tanto em nível nacional quanto em níveis 
regionais. A pobreza é mais grave nas áreas rurais 
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-
fraestrutura básica.

Conclui-se que, para reduzir a pobreza multi-
dimensional, devem-se adotar políticas públicas 

que mais impactam a pobreza, a saber: educação, 

e saúde.

-
tremamente importante investigar as relações entre 

da pobreza multidimensional. É também impor-
tante contar com dimensões adicionais para uma 
análise mais completa. Portanto, deve ser contínua 
a procura de novos dados que visem a melhorar os 
indicadores utilizados para medir cada uma das di-
mensões, e assim mensurar qual tem mais impacto 
na pobreza multidimensional no Brasil.
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Resumo: -
breza sob a ótica multidimensional usando dimensões 
que vão além da renda. A análise feita para os estados 
da região nordeste do Brasil comprova a natureza mul-

-
tem vários autores que criticam apenas a renda como 

-

é feito o estudo da pobreza sob a ótica da Dominân-
cia estocástica unidimensional e multidimensional. No 
caso multidimensional, dois índices são estimados, o 
índice de bens e de saúde. Para estimação do primeiro 

bens selecionados. Já o segundo índice utiliza-se uma 
normalização do índice de altura-por-idade, construído 

-

que alguns estados dominam outros estados da região 
Nordeste, estatisticamente, implicando em maior po-
breza de acesso a serviços de saúde, água e saneamento 

Palavras-chave: Pobreza multidimensional; Análise 
de correspondência múltipla; Dominância estocástica 
unidimensional; Dominância estocástica multidimen-
sional. 

Abstract: This article analyze poverty from the multidi-

mensional perspective using dimensions that go beyond 

income. The analysis done for the states of northeas-

tern Brazil proof the multidimensional nature of those 

considered poor. There are several authors who critici-

analysis, the study of poverty under the perspective of 

the one-dimensional and multidimensional stochastic 

Dominance is maded. In the multidimensional case, 

-

optimum linear combination of the selected goods are 

some states dominate other states in the northeast re-

gion, statistically implying greater poverty of access to 

health services, water and sanitation and certain assets 

Key-words: Multidimensional poverty; Multiple cor-

respondence analysis; Stochastic dominance.
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1 Introdução

1. 
Soma-se a isso a alta desigualdade de renda: em 

10% mais ricos da população e apenas 1,2% da 
renda para os 10% mais pobres.2

Com o objetivo de redução da desigualdade 
e pobreza, na última década e meia, os formula-
dores de política pública implementaram vários 
programas sociais, dentre os quais destacam-se: 

Brasil Carinhoso. Tais programas, segundo desta-
-

gência e impacto, mas consistem basicamente na 
transferência direta de renda aos grupos elegíveis 
pelo programa. Analisando os programas de trans-
ferência de renda pode-se citar ainda Tafner, Car-

Por outro lado, os programas têm em comum a 
-

cia de renda, avaliando o problema sob uma ótica 

que centrar a discussão da pobreza apenas sob o 
-

os autores, a análise da pobreza deveria incluir a 
discussão sobre o acesso do indivíduo aos serviços 
básicos, sob uma ótica multidimensional. Sob este 
prisma, uma corrente não monetarista considera 

partir de duas linhas teóricas: das necessidades bá-

-
pam os trabalhos sobre pobreza multidimensional 

-

-

-

-

que fazem uma análise multidimensional da pobre-
za baseada no uso de técnicas estatísticas multiva-

ordenação da pobreza multidimensional sob uma 
ótica não monetarista para os estados da região 
Nordeste do Brasil. Para tanto, faz-se uso de uma 
metodologia de dominância estocástica da pobre-
za, considerando dois índices: um indicador de 
saúde e um índice de bens. A base de dados utili-

-

índice de saúde utilizado será uma normalização 
do índice de altura-por-idade, construído a partir 

-
-

truído a partir de uma metodologia de Análise de 

ótima dos bens selecionados: rádio, televisão, mi-
crocomputador, geladeira, fogão, ar-condicionado, 
bicicleta, motocicleta, material predominante no 
piso, proveniência da água, escoadouro sanitário 

são discretas e binárias.

bens, segue-se procedimento proposto por Du-

dominância estocástica de primeira ordem para o 
caso unidimensional e bidimensional para todas as 
combinações de linhas de pobreza nutricional e de 

-
tam que a dominância estrita, em ambos os casos, 
não pode ser estabelecida, porém, a dominância 

-
to do domínio das linhas de pobreza.

Além desta introdução, o trabalho apresenta 
mais quatro seções. Na segunda seção é apresentada 
uma revisão da literatura sobre pobreza multidi-
mensional; na terceira sessão a metodologia de 
dominância estocástica. A quarta sessão apresenta 
os resultados para os casos unidimensional e bidi-
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2 Mensurando a pobreza multidimen-
sional

A análise da pobreza através da avaliação do 
bem-estar de um indivíduo percorre duas correntes 
de análises. A primeira medida e a mais dissemina-
da é a abordagem do bem-estar, de cunho moneta-
rista, na qual a pobreza é mensurada utilizando va-
riáveis como renda e consumo. Já a segunda linha 
de pensamento, a não monetarista, busca avaliar o 
acesso do indivíduo aos bens, serviços de saúde, 
educação, transporte, dentre outros. Basicamente, 
a linha monetarista engloba uma análise unidimen-
sional, na qual estabelece-se, a priori, a categori-

capacidade de acesso a bens e serviços. Duclos e 

acesso aos bens e serviços não pode ser mensurado 
-

-

o grau de pobreza sob a ótica de efetivo acesso a 
bens e serviços.

A abordagem monetária considera pobreza pela 
-

da, na qual um indivíduo é considerado pobre se 
sua renda for menor ou igual a um limite monetá-

pobreza, pode ser absoluto ou relativo. Será uma 
-

dependente da distribuição de renda local, como 

a um critério calórico mínimo que os indivíduos 
devam consumir. Será relativa se parâmetros da 
distribuição de renda local interferir no limite, por 

-

linha de pobreza constroem-se medidas paramétri-

P
0
, P

1 

e P
2
, de modo a mensurar os vários aspectos da 

pobreza, tais como a proporção de pobres, o hiato 

-

Contudo, argumenta-se que a satisfação do in-

ele é pobre ou não, uma vez que pode ter renda 
acima da linha de pobreza e estar insatisfeito dado 
que não possui acesso aos serviços básicos. Por 
outro lado, um indivíduo com acesso a bens bási-
cos pode estar contente com sua situação, embora 

para abandonar o uso de medidas de pobreza unidi-
mensional, sugerindo a análise multidimensional, 

não de meios, avaliada por múltiplos indicadores 
de bem-estar.  

-
tidimensional pode ser feita segundo duas linhas 
teóricas: das necessidades básicas e das capaci-
dades. A primeira, pelo próprio termo, tem como 
foco alcançar algumas necessidades básicas mul-

saneamento, moradia, alimentação, dentre outros. 
Ainda segundo os mesmos, busca-se a construção 

as condições mínimas de vida. A segunda, a das 
capacidades, leva em conta a heterogeneidade dos 

-
pacidades são as oportunidades de escolha que o 
indivíduo deve ter para atingir certo nível de satis-

-

de bem-estar que os indivíduos podem alcançar. 
-

cance desses dois atributos.

Independente da linha teórica básica, a mensu-
ração da pobreza engloba dois estágios essenciais: 

-
tágio é aquele no qual o avaliador arbitra como irá 
determinar a pobreza, seja ela monetarista ou não 
monetarista. É a fase na qual a pobreza é estabe-
lecida ao nível do indivíduo. Já o segundo estágio 
é caracterizado pela agregação da informação dos 
indivíduos da população com o intuito de obter uma 
medida de pobreza para alguma região de agrega-
ção. De maneira igual, a análise multidimensional 
da pobreza também necessita dessa forma de men-

aos quais serão estabelecidos quem é e quem não é 
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Considerando a análise multidimensional da 

sugerem que é possível dividir a aplicação da téc-

-
rios de ordenação para a pobreza multidimensio-

-
gundo técnicas estatísticas de variáveis aleatórias 
multivariadas.

Para se construir um índice de pobreza geral-
mente se busca reduzir o grau de aleatoriedade na 
determinação, escolhendo medidas que satisfaçam 
alguns postulados como: foco, monotonicidade, 
princípio da população, simetria, decomposabilida-
de do subgrupo, continuidade, princípio da transfe-
rência e pobreza não decrescente sobre aumento da 

de pobreza que requerem uma série de caracterís-
ticas básicas para que a pobreza possa ser deter-

-

-
-se na análise da pobreza sob a ênfase do processo 

é a determinação de condições para que uma dis-
tribuição de pobreza domine a outra, qualquer que 

-
-se-á uma ordenação da pobreza, independentemen-
te da linha de pobreza escolhida, tornando a pesqui-
sa menos propensa a erros e menos dependente da 
linha de pobreza. Nesse sentido, o que importa não 
é necessariamente o número da medida de pobre-

um dos pioneiros em desenvolver estudos com este 

da pobreza de primeira ordem e de ordem supe-
-

minância estocástica da pobreza. Bourguignon e 

nível de atributos de bem-estar condicionados a 

pobreza multidimensional correspondentes a uma 

compara as condições de dominância de primeira 
ordem desenvolvida por Bourguignon e Chakra-

utilizam as abordagens de interseção e união para 
estabelecer a contagem dentro da qual os indiví-

é feita observando se um indivíduo é pobre sobre 
cada dimensão. Depois, em um segundo momento, 
é feita a união e interseção das dimensões de po-
breza dos indivíduos dentro de determinada região 

-
ções de segunda ordem de dominância estocástica 

Para criar um procedimento de determinação da 

utilizaram uma metodologia de corte duplo no es-

-
mento, faz uma análise entre as dimensões com 

das dimensões nas quais a pessoa é privada.

-
sional da pobreza no uso de técnicas estatísticas 

composto de pobreza seguindo três abordagens: a 
inercial, a da entropia e a fuzzy set. Tais aborda-
gens são caracterizadas pelo grande uso de técni-
cas estatísticas multivariadas, conforme destacam 

é originaria de mecanismos estáticos, geralmente 
utilizados em análises estruturais baseadas em dis-
tribuição de probabilidade de variáveis aleatórias 

análise de psychometry, uma análise econométrica 
utilizada na psicologia para análise de estrutura de 
ambiente familiar, mais comum entre os cientistas 
sociais. A segunda corrente, a da entropia3, tem sua 
base de análise focada em mecanismos dinâmicos, 
geralmente utilizados na teoria informacional, ori-
ginada no campo de mecanismos dinâmicos utili-
zada em análise de processos estocástico. Por úl-
timo, na abordagem a fuzzy set, a hipótese básica 
do modelo é a de que não devemos dicotomizar a 

do estabelecimento de uma linha de pobreza. Para 

3  Note que um grupo de índices muito conhecidos na literatura é o 

probabilidade da renda dos indivíduos. Para mais, consulte Matias 
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estes, a pobreza deve ser avaliada em questão de 
intensidade ao invés de um atributo que pode estar 

de função de associação. Para mais detalhes ver 
Betti et al 

Na abordagem entrópica, segundo Asselin 

com distribuições probabilísticas. Contudo, de-
-

sugere-se uma análise que foque na abordagem 
inercial. Nesse sentido, a análise inercial é menos 
dependente da arbitrariedade da forma funcional 
justamente pelo fato de ser uma análise não pa-
ramétrica. Para tanto, o autor sugere os seguintes 
indicadores inerciais: Análise do Componente 

-

-
mente pelo fato do primeiro considerar apenas 
“um” conjunto de variáveis e o segundo por m 

métodos inercias, em comparação com os de en-
tropia, tem sua vantagem no fato de gerar menos 
arbitrariedade e não somente na forma funcional 

-
plo, arbitrariedade na escolha dos pesos que serão 
utilizados na análise multidimensional. Neste sen-
tido, o método ACP constrói pesos para variáveis 
de modo a construir fatores ortogonais que melhor 

-
junto das informações. Assim, ter-se-á um novo 
conjunto de variáveis dimensionais com vetores 
ortogonais e agora sem correlação entre si para 
que possa se analisar separadamente a situação de 
pobreza dos indivíduos. Por outro lado, o método 

m>1 conjuntos de va-
riáveis e a distribuição de probabilidade conjunta, 

de homogeneidade e pode ser visto como um caso 
m 

variáveis são substituídas por uma matriz de veto-

-
nica4. Assim, os m conjuntos de variáveis são que-
brados em novas variáveis chamadas pelo autor de 

da AC, no caso quando várias variáveis nominais 
são analisadas, sendo mais indicada para variáveis 

-
fícies dimensionais em subespaços visíveis, sendo 
possível perceber a correlação entre variáveis pela 

ser entendido como o AC aplicado a uma matriz 
binária do tipo 0/1, gerada pelas categorias indi-
cadoras. Basicamente é uma matriz binária do tipo 
dummy que contém apenas um número 1 indican-

conjunto de variáveis observadas pressupondo, a 

priori, que haja dependência linear entre as mes-
-
-

zando os vetores colocados no formato matricial e, 
posteriormente, implementa-se uma “rotação nos 

-

de autovetores e autovalores para diagonalizar a 
matriz de variáveis originais, obtendo vetores or-

-

tendo como pressuposto que uma variável laten-
-

tivo é buscar as direções de maior variabilidade 

em um espaço multidimensional. A ideia é montar 
um produto escalar entre o vetor de variáveis de 

-
mação cresce mais rápido5. A grande vantagem 

de não pressupor correlação linear entre as variá-
veis. Pressupõe-se uma outra matriz de correlação 

matriz de novas variáveis é o fato de somar 1 nas colunas além de 

5  A interpretação dessa ideia é semelhante ao de derivada direcional 

e vetor gradiente de uma função.
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chamada de matriz de correlação policlórica, com 
base nas correlações entre as variáveis ordinais e 
as variáveis latentes contínuas, subjacente a cada 
uma das variáveis ordinais.

-
ção de três índices de pobreza, um estimado via 

outro pela Análise do Componente Principal Po-
Fuzzy Set. Através da análise 

dos testes de sensibilidade e da Dominância da 

íncide via ACPP domina aquele gerado via ACM 
e Fuzzy Set. Desse resultado, e da inconclusão de 
dominância entre o índice via ACM e Fuzzy Set,  

devem utilizar os últimos em detrimento da ACPP 
-

dedignidade a pobreza observada.

Considerando as metodologias de análise mul-

programa DAD com manual teórico e prático nos 
-

lização do programa DAD tem se mostrado muito 
útil no sentido de disseminação e democratização 
do uso das técnicas nesta área.

constroem um indicador de pobreza multidimen-
sional, utilizando quatro atributos para discursar as 
vantagens das metodologias. Segundo eles, sob o 
critério multidimensional pode-se entender o esta-
do de pobreza pela privação de diversos compo-

diversos indicadores unidimensionais em um índi-
ce sintético, ponderando pelo seu “grau de univer-
salização de acesso” na sociedade.

construção de medidas de pobreza multidimensio-
nais em sete passos. Discutem as limitações do que 

-

das diferentes metodologias no estudo e mensura-
ção da pobreza como aspecto multidimensional.

3 Metodologia

Neste artigo, o modelo utilizado será o de do-
minância multidimensional da pobreza, desen-

propõe e implementa um procedimento robusto 

bem-estar é comparado utilizando-se de um mo-
delo bidimensional, que considera um índice de 

um método inercial baseado na Análise de Corres-

um índice de saúde da World Health Organization 

-
ções da pobreza que são robustas pela escolha de 
ambos os índices de pobreza e linhas de pobreza 
unidimensionais. Ao serem estimados, busca-se 
robustez sobre os processos de agregação sobre di-
mensões de bem-estar, robustez sobre os processos 
de agregação sobre os indivíduos, e robustez sobre 
a escolha de linhas multidimensionais de pobreza.

3.1 Cálculo do indicador de saúde e nutrição

Dentre os índices mais comuns para a men-
suração da saúde e da nutrição são utilizados 
o peso-por-altura, altura-por-idade e peso-por-

-
-por-idade é o mais apropriado, pois tende a cap-
turar o impacto cumulativo na saúde de fatores 
de longo prazo, como as condições socioeco-

-
de AI para a criança i

AI
i
 = 

T
i
-T

T

T
i
= altura corporal da criança; T altu-

ra corporal média de uma criança saudável e bem 
nutrida da população de referência utilizado pelo 

T
= 

desvio padrão da altura corporal na população de 

com uma medida de AI -
-

siderada mal nutrida. 
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3.2 Estimação do índice de bens

-
ção do índice de bens, na qual cada indivíduo, in-

j -
ses  indivíduos podem ser representados por uma 

inércia total do grupo de pontos como a soma pon-

proceder com a estimação do índice de bens para 
cada unidade familiar usando a soma ponderada 
dos atributos de bem-estar. Para tanto, seja X

i
 o ín-

dice de bens do indivíduo , i, x  sua dotação do 
atributo j, e 

j
 o peso associado a cada atributo, 

X
i 1

 x
i
1+...

j
 x

Para checar a robustez sobre a escolha do méto-

utilizada a Análise de Correspondência Múltipla 

seja, cada resposta no questionário é indicada com 
o número 1 no caso do atributo indicado, e zero 
para os demais atributos. Desta forma, tem-se um 
grupo de vetores com soma um, gerando norma 

A ACM é uma aplicação generalizada do mo-

-

duas variáveis categóricas. Seu objetivo é o de re-
duzir a dimensionalidade de uma matriz de dados e 

-

método é uma análise visual de projeção da curva 
dimensional em um subespaço menor.

dado que uma variável categórica é computada 
com várias colunas. Consequentemente, a inér-

primeira dimensão é subestimada. Duas correções 
são geralmente utilizadas, a primeira é devida a 

3.3 Dominância multidimensional estocástica

Para análise multidimensional neste artigo não 
se utilizará o número de um índice de pobreza, sen-
do este uma análise cardinal. De fato, utiliza-se uma 
comparação de descolamento de curvas e superfí-

-
cativa para a utilização de comparações ordinais 
em detrimento das cardinais se resume ao fato de 
que a última possui uma perturbadora sensibilidade 

ao comparar distribuições ou ao realizar recomen-
 

-

mas sim determinar quando ela é maior em uma 
distribuição do que em outra para uma classe de 

-
minância consiste em comparações ordinais da po-
breza sobre classes de procedimentos para agregar 

-
bém permite a robustez sobre áreas de possíveis 
fronteiras multidimensionais da pobreza, analoga-

A metodologia utilizada é a abordada por Duclos, 
-

nação que é válida para qualquer fronteira de pobreza 
-

breza multidimensionais aditivamente separáveis e 

-
ponibilidade e separabilidade podem ser entendidos 
no sentido de que a pobreza total é a média pondera-

-
tivo  que combina duas dimensões de bem-estar 

1
,x

2 1
,x

2
 )    

em que F(x
1
,x

2
) é a distribuição conjunta de x

1
  

e x
2 1

,x
2

é a contribuição para a pobreza de 
2 indicadores individuais de bem-estar x

1
 e x

2
; e  

(x
1
,x

2
)

pessoas pobres pode ser encontrada. Duclos, Sahn 
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determinado atributo com respeito a que essa pes-
soa não seja pobre e, desta forma, o índice de po-
breza não mudará até mesmo se a pessoa for pobre 

1
,x

2 { 1
,x

2

=0                  cc.

 é o peso que a medida de pobreza 
atribui a alguém dentro da fronteira de pobreza. 

x
1
,x

2

que separa os não pobres dos pobres.

A superfície de dominância bidimensional es-

P           (z
x1

 ,z
x2

 )= (z
x1
 - x

1
 )

dF(x1 , x2 ),(z
x2
 - x

2
 )

s
x

1

 s
x

2

z
x1

z
x2 x1

x2

0 0

em que x1
 x2 

são parâmetros inteiros e não ne-
gativos que capturam a aversão e a desigualdade 
na pobreza em cada uma das duas dimensões. 

A superfície de dominância para uma distribui-
ção F é gerada ao variar-se as linhas de pobreza  
z

x1

 ,z
x2  

sobre um domínio. Segundo os autores, este 
índice pode ser interpretado como a generalização 

s
x

1

 na 

1
 e sx

2 2
 , que são iguais 

a sx
1
= x1

+1 e sx
2
= x2

+1. A diferença nessa superfície 
entre as distribuições F e G está representada pela 

   (z
x1

 ,z
x2

 )= (z
x1
 - x

1
 )

d(F-G)(x1 , x2 ),(z
x2
 - x

2
 )

s
x

1

 s
x

2

z
x1

z
x2

0 0

em que  e , que descrevem uma classe de índi-
ces bidimensionais para os quais as superfícies de 

se ordenar a pobreza: 

P2,1 *

*

1 2 1 2

1 2
1 2

2
1 2

1

1 2

2

1 2

1 2

conjunto para o qual as pessoas pobres irão per-

pobreza são contínuos ao longo da fronteira de po-
breza. A terceira linha assume que os índices mem-

1,1 são não crescentes em 
1 2

 , ou seja, 
monotonicidade. A última 

linha assume que o indicador de pobreza marginal 
em

2
 é crescente em 

1
 atributo de sensibilidade.

Considerando -

1,1, se-
gundo o qual a pobreza será maior em F do que G 

1,1 
*

1,1 *)

se P1,1(x
1
,x

2
 )>0,      (x

1
,x

2
) *)

Para que haja dominância de maior ordem 
deve-se aumentar a ordem em uma dimensão ou 
em ambas simultaneamente. Ambas as abordagens 
necessitam de mais suposições sobre os efeitos das 
mudanças em x

1
 ou x

2
, ou seja, suposições com re-

2,1 
* 1,2 * 2,2 *

2,1 *
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P 1,1 *

1 2

2
1 2

3
1 2

1

1
2 

2 1
2 

2,1 * P

= 0 e  se  
1 2

1

1, 2

A primeira linha de restrições impõe as restri-
1,1 *

x
1
 deve 

1 2

1
. A última li-

nha assume que o efeito equalizador de tal tipo 

2
, ou seja, 

quanto maior o valor de , menor a importância da 

1
. 

2,1 
dominância da pobreza, pelo qual a pobreza será 
maior em F do que G para todos os índices de po-

1,1 * -

2,1 *)

se P2,1(x
1
,x

2
 )>0,      (x

1
,x

2
) *)

4 Resultados

Todos os índices apresentados anteriormente 
serão calculados utilizando como base de dados na 

dados analisa a composição dos gastos e do consumo 
das famílias levando em consideração suas classes de 
rendimentos. Trata-se de uma pesquisa por amostra-
gem, na qual o foco de investigação são os domicí-
lios particulares permanentes. Além disso, o nível de 
abrangência da pesquisa é o Brasil como um todo, 
suas regiões e unidades federadas. Neste artigo, fo-
ram utilizadas as informações para a região Nordes-
te do Brasil bem como suas unidades da federação. 
As unidades federadas utilizadas foram: Maranhão, 

-
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

-
vando em consideração as medidas de comprimento 

-
ças com idade inferior a 2 anos de idade e o segundo 
para os indivíduos com idade superior a 2 anos de 

-

para comparação com os valores de referência.

de bens são aqueles disponíveis no questionário rea-
-

computador, geladeira, fogão, ar-condicionado, bici-

-
minante no piso, proveniência da água, escoadouro 

-
ma, tem-se i=1,…,13 variáveis para montar a matriz 

um conjunto de dummies para formar a matriz de in-
formação.

4.1 Dominância estocástica unidimensional

unidimensional deve ser feita com base na análise in-
dividual de cada dimensão de pobreza, ou seja, utili-

-

dominância estocástica unidimensional, estima-se o 
-

dades da federação da região nordeste, os quais são 

de dominância considera-se toda a distribuição para 
diferentes linhas de pobreza nutricional. 

Para análise de dominância de uma unidade da 
federação sobre outra, as curvas não devem se cruzar 
para quaisquer linhas de pobreza, e a curva da unida-

-

federação domine outra para toda linha de pobreza. 

altura das crianças das unidades federadas da região 
nordeste do Brasil. Contudo, para alguns subcon-
juntos de linhas de pobreza, pode-se inferir algumas 
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federada do Maranhão domina as demais unidades 
da federação quando se considera o intervalo de li-
nha de pobreza nutricional de -2 a 1. Já no intervalo 
da linha de pobreza entre -1.8 a -2, Alagoas domina 
todos as unidades da federação da região nordeste, 

Ceará domina em terceiro lugar, mas é superado na 

de serem feitas devido o cruzamento constante das 
curvas para várias linhas de pobreza.

Análise similar foi aplicada ao índice de bens 

utilizou-se da análise de correspondência múltipla 
-
-

na Tabela 1. A metodologia se ajusta bem para dis-
tinguir as pessoas que têm uma melhor condição de 
vida, bem como as que têm maior privação material. 
Para análise, considere quanto maior peso em valor 
absoluto, maior bem-estar se tem. A análise se faz 
para a resposta “sim” e para a resposta “não” com 
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Considerando os que responderam “sim” ao 
ser questionado se tem o bem, observa-se que os 

pequeno peso, todos com valores absolutos meno-
res do que 1. Isso quer dizer que quando se tem, se 
dá menor peso a esses bens. Por outro lado, con-
siderando ainda os que responderam “sim” ao ser 
questionado se tem o bem, observa-se que os bens 

-

quer dizer que quando se tem, esses são os bens 
que se dá maior peso. 

Considerando agora aqueles que responderam 
“não” ao ser questionado se tem o bem, observa-se 

-

 são os que apresentam menor peso. 

não fazem tanta falta, pois tem menor peso. Por 
outro lado, considerando novamente os que res-
ponderam “não” ao ser questionado se tem o bem, 
observa-se que os bens ‘material predominante no 

estes os bens que têm maior peso quando não se 
tem o bem.

Indicadores Pesos Qualidade Contribuição SQCORR Freq. Rel.

Material Predominante no Piso

Material predominante no Piso 1 0.0120

Material predominante no Piso 0 0.1340 0.0832

Água encanada

Possui água encanada 1 0.2510 0.7310 0.0050 0.73

Não possui água encanada 0 -3.0320 0.7310 0.73

Possui escoadouro sanitário 1 0.0470 0.2045

Não possui escoadouro sanitário 0 -0.4280 0.0120

0.2150

0.8430 0.8100 0.7843

0.8100 0.2157

0.0100

Possui rádio 0.0080 0.71 0.2348

Não possui rádio 0.0020 0.71

Microcomputador 0.0530

Possui microcomputador 2.5220 0.7420 0.0480

Não possui microcomputador 0.7420 0.0050

Televisão 0.1110

Possui televisão 0.3370

Não possui televisão 0.1020 0.0784

Possui geladeira 0.8780 0.7887

Não possui geladeira 0.8780 0.1330 0.2113

0.1440

Possui fogão 0.3400 0.851

Não possui fogão 0.1350 0.851

Ar-Condicionado 0.0280

Possui ar-condicionado 3.0000 0.7010 0.0270 0.438 0.0358

Não possui ar-condicionado -0.1110 0.7010 0.0010 0.438

Bicicleta 0.0000

Possui bicicleta 0.1070 0.0000 0.023 0.4820

Não possui bicicleta 0.1070 0.0000 0.023 0.5180

Motocicleta 0.0010

Possui motocicleta 0.2080 0.0010 0.188 0.1550

Não possui motocicleta 0.2080 0.0000 0.188 0.8450
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A dominância estocástica unidimensional para 
-

sim como no índice idade por altura, não há uma 
unidade federada que domine outra para toda li-
nha de pobreza, evidenciando mais uma vez uma 
homogeneidade do acesso aos indivíduos aos bens 
dentre todas as unidades da federação na região 

-

da federação Ceará dominando todas as demais, e 

Norte e Sergipe.

4.2 Dominância estocástica bidimensional 

A análise da dominância estocástica bidimen-
sional pode ser feita através da análise de um grá-

-

que compara simultaneamente a dominância na 
dimensão do índice altura por idade e do índice de 
bens, simultaneamente. 

A dominância de segunda ordem é montada 
pela função superfície de diferença entre unidades 
da federação. Sendo assim, a diferença da unidade 
da federação A e B gera uma superfície de uma 

de dominância. 

 z )  A domina estritamente B

em que: x é o índice idade por altura; y é o 
índice de bens; f(x,y) é a superfície da diferença de 
A–B, z

x,y -

za e a implicação seria A dominando estritamente 
B, estatisticamente. Assim como a análise unidi-
mensional, pode ocorrer uma “não dominância” 

cartesiano de sublinhas de x e y para algumas regi-
ões de dominância de A sobre B.

-
fície na qual A é representada por Sergipe e B é 
representada pela unidade federada Ceará. Nela, 
pode-se observar que a superfície não encontra-

que Sergipe não domina Ceará para toda linha de 
pobreza. 

visual, não é recomendável sobrepor todas as re-
giões de produto cartesiano de linhas de pobreza, 

qualquer análise. Ademais, não é tão claro con-
-

x,y

plano bidimensional e hachurar quando a unidade 
da federação A dominar não estritamente a unida-
de da federação B, estatisticamente. As regiões do 
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plano que não estiverem hachuras, representam 
regiões de produto cartesiano de linhas cuja uni-
dade federada A não domina B

A sobre 
B sobre . A dominância não estrita acontece apenas 
para algumas combinações de produto cartesiano 
dos dois índices.

-
ta o cruzamento de dominância entre todos os es-
tados da região nordeste, sempre com a abscissa 
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representada pelos valores de linha de pobreza do 
índice altura-por-idade e a ordenada representa-

Tabela A1 basta saber que Sergipe ocupa a posi-
ção da penúltima coluna e Ceará a terceira linha. 
Isso ajuda a interpretar a Tabela A1, em que as 
colunas são as unidades da federação A, enquanto 
as linhas representam as unidades da federação B. 

nas colunas dominam as unidades da federação 
das linhas. Óbvio que na diagonal principal da 
matriz não há informação, pois é um cruzamen-
to de uma unidade federada com ela mesma. Para 

as combinações do produto cartesiano das linhas 
dos dois índices onde há dominância bidimensio-

-

produto cartesiano de linhas dos dois índices com 
ausência de dominância de  sobre .

-
servar que não há nenhuma unidade da federação 
com dominância estrita sobre qualquer outra. Des-
ta forma, há sempre alguma combinação de produ-
to cartesiano de linhas dos índices cuja dominân-
cia não ocorre, impedindo a dominância estrita. 

-
dices, uma unidade federada pode ser considerada 
mais pobre que a outra ou não, em que o inverso 
seria o adequado.

Ainda analisando a Tabela A1, alguns cruza-
mentos dentre unidades da federação devem ser 
destacados. Para a relação entre Piauí e Maranhão, 
sempre há dominância estocástica bidimensional 
de Piauí sobre Maranhão para valores da linha de 

-
res acima de 0 só há dominância em um pequeno 
intervalo da linha de pobreza do índice de bens. 
Ao contrário, há dominância estocástica bidimen-
sional de Maranhão sobre Piauí para valores da 
linha de pobreza nutricional acima de zero e no 
domínio inferior da linha de pobreza de bens. Na 

-
de do Norte e Maranhão, há uma direção muito 
clara de dominância estocástica bidimensional da 

do Norte se destacam por apresentar as maiores 
-

dimensional da pobreza sobre os demais estados. 

sobre os demais estados para os valores inferio-
res do domínio das linhas de pobreza nutricional e 
de bens. Analisando a linha para o estado do Ce-

Pernambuco, ou seja, ocorreu dominância estocás-
tica bidimensional da pobreza destes estados sobre 
o Ceará.

-
nância estocástica bidimensional, conforme se 
observa no resultado, não é simétrica, ou seja, a 
dominância em uma direção não implica em não 
dominância na outra, uma vez que se consideram 

analisar mapas em posição simétrica da Tabela 
A1, pode-se considerar que quando há dominân-
cia estocástica bidimensional nas duas direções 

-
plica dizer que a análise do resultado de dominân-
cia estocástica bidimensional deveria se restringir 

direção e não dominância estocástica bidimensio-
nal na outra direção.

dominância estocástica de Sergipe sobre Mara-
nhão e Alagoas em que o mapa é quase totalmen-
te hachurado. Contudo, ao analisarmos a direção 
contrária, Maranhão e Alagoas sobre Sergipe, há 
área de dominância estocástica que deveriam ser 

-
minância estocástica de Sergipe sobre Maranhão e 
Alagoas e não dominância estocástica destes sobre 
Sergipe para intervalos do domínio que desconsi-
dera os intervalos inferiores do domínio das linhas 
de pobreza. A dominância estocástica, neste caso, 

-
-

5 Conclusão

-
lise multidimensional da pobreza para os estados 
do Nordeste Brasileiro. Trata-se de uma aborda-
gem bidimensional, na qual uma dimensão é cria-
da para indicador de pobreza baseado na nutrição 
usando o índice idade por altura e outra dimensão 
é usada para representar outro indicador de po-

-
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de comparação, os mesmos índices foram usados 

para ambas as análises, unidimensional e bidimen-
sional, não há dominância estrita de nenhum es-
tado sobre outro. A dominância ocorre apenas de 
maneira não estrita, considerando no caso unidi-
mensional um subconjunto de linhas de pobreza e 
no caso bidimensional, considerando subconjuntos 
do produto cartesiano das linhas dos dois índices. 

-
dos por uma análise multivariada dos dados, mais 

-
-

dos referentes ao domicílio, para a construção do 

para a construção do indicador de nutrição, foram 

ordinal é feita através de testes de dominância uni-
dimensionais e bidimensionais estocásticas, em 
que este último é baseado na metodologia de Du-

Pela análise da dominância unidimensional, ob-
serva-se que não há dominância estrita de nenhum 
estado sobre o outro para todo o domínio de linhas 
de pobreza nutricional ou de bens, considerando 
todas as unidades da federação da região nordeste. 

linha de pobreza. Com respeito ao índice nutricio-

linha de pobreza nutricional, consegue dominar 
todos os outros estados, mas ela é apenas restrita, 

-2 a 0, a pobreza nutricional é maior no Maranhão, 
seguido por Alagoas e posteriormente Ceará. 

A construção do índice de bens, seguindo uma 
análise de correspondência múltipla, mostrou que 

pobreza e a análise de dominância estocástica uni-
dimensional para o índice mostrando que há do-
minância de pobreza de bens no estado do Ceará 

-

coloca a Bahia em segundo na ordem de pobreza 
de bens.

A análise da dominância bidimensional estocás-
tica foi realizada com diagramas e mapas de super-
fície tridimensional, comparando sempre dois esta-
dos. Nestes mapas, a área hachurada indica quais 

combinações de valores de linha de pobreza para 
os quais há dominância bidimensional da pobreza 
de um estado i sobre um estado j, e a área não ha-
churada indica que a condição de dominância não 

-
minância da pobreza bidimensional de um estado 
sobre o outro para todo o domínio das linhas de po-
breza nutricional e de bens, contudo, apenas para 
subconjuntos destes. Analisando a relação de pobre-
za bidimensional entre Sergipe e Ceará, sempre há 
dominância bidimensional de Sergipe sobre o Ceará 
para valores de linha de pobreza nutricional, consi-
derando algum valor de linha de pobreza do índi-
ce de bens, mas o inverso não é verdade. Por outro 
lado, não há dominância bidimensional de Sergipe 
sobre o Ceará para valores de linha de pobreza do 
índice de bens acima de 10, para qualquer valor de 
linha de pobreza nutricional.

Destacam-se ainda os resultados: na relação en-

há uma direção muito clara de dominância esto-

do Norte sobre Maranhão; os estados de Sergipe 
-

estocástica bidimensional da pobreza sobre os de-
mais estados; o estado da Bahia tende a apresentar 
dominância estocástica bidimensional da pobreza 

-
lores inferiores do domínio das linhas de pobre-
za nutricional e de bens; para o estado do Ceará 

em uma direção não implica necessariamente em 
não dominância na outra. Isto implica dizer que 
a análise do resultado de dominância estocástica 

-
valos em que há dominância em uma direção e não 
dominância estocástica bidimensional na outra 
direção. Adotando este critério de análise, há do-
minância estocástica bidimensional de Sergipe so-

-
goas sobre Sergipe, há áreas de dominância esto-

que somente há dominância estocástica de Sergi-
pe sobre Maranhão e Alagoas e não dominância 
estocástica destes sobre Sergipe para intervalos do 
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domínio que desconsidera os intervalos inferiores 
do domínio das linhas de pobreza.

escolha de novas combinações de bens e de dimen-
sões de nutrição apontam que o resultado pode ser 

-
-

nância entre os estados pode ser encontrada no fato 

dimensões consideradas. Levando essa suposição 
em consideração, uma nova análise utilizando a 
mesma metodologia e abordando diferentes regi-
ões do país pode ser capaz de discriminar a pobre-
za quanto aos critérios selecionados. 

pode ser conjecturada no próprio modelo utili-
zado para determinar as dimensões de privação. 
Com isso, duas correções para esse problema são 
sugeridas. A primeira opção surge ao conside-

variáveis utilizadas no modelo, ou seja, apesar da 
subjetividade envolvida na escolha dos fatores 

de variáveis relevantes e a inclusão de variáveis 

-
terialmente. Por conseguinte, uma resolução pode 
ser obtida pela adoção de um modelo de redução 

-
lhas que um pesquisador tem, é interessante que 
os trabalhos levem em conta as modelagens mais 
recorrentes na literatura para cada tipo de variável, 

-
sas e, consequentemente, uma correta avaliação da 
evolução da pobreza em um determinado local. 

A despeito dessas considerações, a metodologia 
de análise bidimensional é relevante para mostrar 
que uma abordagem não monetarista é capaz de 
gerar ordenamento de pobreza em novas dimen-
sões, apontando para privações que são relevantes 
no conceito de pobreza multidimensional e que 
devem ser alvo do formulador de política pública.
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Resumo:

atividades de inovação tecnológica levantados pelo 

e reconhecendo a limitação dos dados para o Nordes-

aumento de empresas asiáticas e do Mercosul e a ocor-
rência de empresas dedicadas, principalmente, a ativi-
dades de alto potencial poluidor das quais apenas cerca 
de 50% são inovadoras. Sobre inovações com impactos 
ambientais diretos tem-se um cenário preocupante: o 
número de empresas com investimentos em aumento da 
capacidade produtiva e redução do consumo de matéria 

porém os impactos de redução de consumo foram, prin-

garante seus supostos benefícios e que, na busca por 
objetivos de desenvolvimento sustentável, políticas re-
gionais-ambientais precisam ser seletivas e estratégicas 
também em relação ao investimento estrangeiro. 
Palavras-chave: Impacto ambiental; Inovações tecno-
lógicas; Investimentos estrangeiros.

Abstract: the paper discusses the potential environ-

-

it was observed an increase in numbers of Asian and 

high-risk environmental activities mainly and that only 
-

direct impacts on the environment, the scenario is wor-

was an important growth in the number of companies 
investing in solutions to reduce raw materials, water 
and energy consumption but impacts of reduction ob-
tained were mainly low or non-relevant. The conclusion 

sustainable development goals requires selective and 
strategic regional-environmental policies in relation to 
foreign investment also.
Keywords: -
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1 Introdução

perderam participação para países em desenvolvi-

maiores receptores mundiais dessa modalidade de 
investimento entre 2010 e 2015.

Partindo desse cenário e com base na literatura 
teórica e empírica recente sobre a interface entre 

e capital natural, o presente estudo apresenta e 

-
mente, traça um panorama da inovação realizada 
por empresas estrangeiras como uma potencial 
contribuição para o desenho de Políticas Públicas 

descritivo-comparativo, testa a hipótese recorren-
temente aceita de que empresas multinacionais 
originárias de economias desenvolvidas trazem 
consigo, efetiva ou potencialmente, tecnologias 
mais limpas, práticas operacionais e gerenciais 

-
nhos ambientais para a economia recipiente. 

Tais características de empresas de países de-

o ambiente de origem caracterizado por mercado 

em questões ambientais, além da elevada capaci-
-

vas tecnologias.

Sobre a performance inovadora propriamente 
dita, supõe-se que empresas inovadoras apresenta-
riam disposição mais elevada e, novamente, maior 

hipótese correlata é a de que agentes domésticos 
-

spillover -
presas e, no agregado, esse efeito contribuiria para 
o crescimento e o desenvolvimento da economia 
recipiente favorecendo, também dessa forma, o 
meio ambiente. 

Dessa perspectiva, considera-se pertinente in-
vestigar, tanto o comportamento inovador de em-
presas estrangeiras como outras características 
relacionadas, a saber: país de origem, porte da 

empresa, atividade desenvolvida, mercado-alvo, 
intensidade da interação com agentes locais etc.1 

-
dos desagregados obtidos por meio de tabulação 
especial derivada da Pesquisa de Inovação Tec-

2

-
ende os dados levantados pela Pintec de empresas 
que declararam a origem do seu capital controlador 

3

-

-
nadas: Sudeste exclusive São Paulo

São Paulo 

-
alização da Pintec. Ao mesmo tempo, deve-se ter 

limitação da tabulação especial obtida para o Nor-
deste brasileiro que podem afetar a inferência dos 

é propositadamente desbalanceada, sendo 

-
ria, isto é, incluídas com probabilidade um 
na amostra, e as pequenas e médias selecio-
nadas com probabilidade proporcional ao 

ambiental de empresas nas Indústrias de Papel e Celulose e 

Petroquímica no Brasil, observando o papel do porte da empresa e 

a origem do capital.

empresa é nacional, estrangeiro ou nacional e estrangeiro. A 

Pesquisa tem periodicidade trienal e adota duas referências 

temporais: para a maior parte das variáveis qualitativas, um período 

de três anos consecutivos; para variáveis quantitativas e algumas 

qualitativas, o último ano do período de referência da pesquisa. 

Investiga empresas com 10 ou mais pessoas ocupadas.

escolher a soma dessas categorias permitiria a obtenção de um 

volume maior de dados para o nordeste brasileiro e que a mesma 

que os investidores não residentes detêm, com participação direta 

ou indireta, no mínimo 10% do capital votante ou 20% do capital 

ou no mínimo 10% do capital votante com participação direta 



47

Investimento estrangeiro direto no nordeste brasileiro: relação com o meio ambiente, inovações e potencial de spillovers  

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 45-60, abr./jun., 2017

número de pessoas ocupadas, além de serem 
divididas em dois estratos de acordo com a 
chance de serem inovadoras;

-
tada por diferenças setoriais na indústria, 
como o grau de conteúdo tecnológico;

-
deste contém poucas observações porque 
o universo de empresas “estrangeiras” ou 
“nacionais e estrangeiras” é muito reduzido 

4% do total dessas empresas no país contra 

comparação entre edições da Pintec empreendida 

porque a variabilidade da amostra afeta a inferên-
cia dos resultados como pelo número reduzido de 
observações. Também são utilizados informações 

-

-
liação e a discussão dos dados da Pintec sobre a 

desta introdução. Na segunda seção apresenta-se 
o referencial teórico. Na terceira, avalia-se a per-

formance inovadora das empresas estrangeiras in-
dustriais levando também em consideração país de 
origem, potencial poluidor da atividade, porte da 
empresa, mercado destino da produção, principal 
responsável pela inovação, valor dos dispêndios 
com inovação, fontes das informações emprega-

P&D e impactos ambientais das inovações. Por 

2 IED, inovação e meio ambiente: 
argumentos teóricos, resultados 
empíricos4

oposição de ecologistas quando da formação do 
Tratado Norte-Americano de Livre Comércio 

-

4 Para uma discussão teórica e empírica aprofundada sobre a interface 

-
-

5.  

Da perspectiva de países em desenvolvimen-
to, o debate se estabelece basicamente em torno 

instrumento de desenvolvimento no longo prazo 
-

gico impulsionados pela presença de multinacio-
nais. Segundo, os possíveis efeitos ambientais do 

recursos naturais, a construção de obras de infra-
estrutura e a industrialização. Consequentemente, 

-
nhas de análise fundamentalmente distintas. 

De um lado, para os defensores da liberalização 

originárias de economias desenvolvidas envolve-
-

nhos ambientais potenciais para o país recipiente e 
até mesmo em nível global. Considera-se que essas 
empresas trazem consigo tecnologias mais limpas, 
avançadas, e práticas operacionais e gerenciais re-

entre os agentes locais através de um processo de 

De outro lado, para os ambientalistas, a libera-
-

lização acelerada do livre comércio geraria, pela 
necessidade de competitividade em custos, um mo-
vimento de migração e de concentração de ativida-
des produtivas sensíveis do ponto de vista ambien-
tal em países com leis ambientais menos rigorosas 

incentivaria governos locais, de economias desen-
volvidas e em desenvolvimento, a adotarem polí-
ticas ambientais estratégicas, menos rigorosas, vi-

pollution haven hypothesis

race to the bottom hypothesis

-

posição adversa de ambientalistas, em sua maioria americanos, e de 

Bhagwati.
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roborasse essas duas hipóteses e, por outro lado, 
diversos estudos conduziram ao entendimento de 

con-

text-dependent -
bientais do investimento estrangeiro estariam mais 

performance

atividades intensivas em bens ou serviços ambien-
tais deveriam ser investigados prioritariamente. 
Além disso, características próprias do país reci-
piente, ou mesmo do país investidor – a legislação 

-
-

tros, também fatores determinantes da qualidade 

-
do na medida em que o impacto ambiental de uma 

-
ploração da atividade em uma mesma região e as 

-

uma abordagem ampliada, para além das hipóteses 
de paraíso ambiental e de corrida para o fundo, de 
forma que aspectos fundamentalmente diferencia-
dos – nomeadamente, de natureza micro, macro 
ou política – fossem adequadamente investigados 
e suas possíveis implicações ambientais e socioe-

-
-

de trabalhos dos anos 2000 e constatou um claro 
movimento de pesquisa voltado para a natureza 
context-dependent

-

governo – como fator determinante dos possíveis 
resultados ambientais e que é praticamente ausente 

-
do ambiental do investimento estrangeiro direto e 
sua localização espacial no país recipiente.

-
sa. A ideia central é que um estudo com dados de-

sagregados tem o potencial de capturar caracterís-
ticas que passariam despercebidas em uma análise 
em nível nacional e, em especial, são úteis para 
subsidiar políticas de desenvolvimento regional.

Apesar de envolver noções amplamente discu-
tidas na literatura pertinente, antes de apresentar os 
resultados da avaliação convém recuperar alguns 
conceitos utilizados: 

• IED de qualidade - aquele que contribui 
-

• impacto ambiental – a degradação ambien-
-

cursos naturais e/ou por emanações inten-

uma função da escala da produção material 
da economia e que depende da composi-
ção da produção e da tecnologia adotada 

• potencial de impacto ambiental – a noção 

-
ção ambiental pode ser uma das consequ-
ências de sua presença no território envol-

• potencial de spillover

a noção de que pode ocorrer uma transfe-
rência involuntária de tecnologias e mé-
todos de gerenciamento mais modernos 
de empresas estrangeiras para empresas 
domésticas, implicando, consequentemen-

-
cos potenciais para a economia recipiente 

-

desempenho inovador brasileiro ou também uti-
lizaram dados levantados pela Pintec para avalia-
ções, inclusive desconsiderando a origem do ca-

avaliaram o desempenho tecnológico brasileiro 
por origem do capital a partir dos dados da Pintec 

descritiva e estatística, ambas considerando dados 
de empresas de grande porte, principalmente. No 
segundo caso, na análise estatística, combinou os 
dados da Pintec 2005 com dados da European Co-
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mission

comparar o desempenho de 150 empresas inova-
doras com presença no Brasil e no mundo.

Pela análise descritiva observaram que, em 
-

pondiam por cerca de um quarto do total de empre-
sas de grande porte no país e pelo desempenho su-

inovadoras, atividades internas de P&D e pessoal 

uma concentração das atividades de P&D na in-
dústria automobilística, de máquinas e equipamen-
tos, alimentos e bebidas e produtos químicos.

-
tos em P&D foi avaliado como proporção da re-
ceita líquida de vendas, as empresas nacionais se 
destacaram em doze de um total de dezoito in-

-
vamente inferior ao de outras subsidiárias do mes-
mo grupo no mundo. A análise estatística, por sua 
vez, também respaldou esses resultados porque, 
para quaisquer portes de empresa, a origem do ca-
pital não seria um determinante do nível de esforço 
tecnológico no Brasil.

-

de São Paulo com base em dados da Pintec 2000. 
-

sas inovadoras, sejam nacionais ou com presença 
de capital estrangeiro, avaliam os benefícios eco-

-

estratégia para garantir suas posições de mercado 
por meio da melhoria da qualidade e da manuten-
ção do market-share -
jetivos de aumento da capacidade produtiva e do 
mix

o fato de que, em um conjunto de treze indicado-
res descritivos dos aspectos tomados como mais 

ambiente/saúde/segurança apareceu na sétima po-
sição e os de redução de consumo de matéria-pri-
ma e de energia, nas duas últimas posições.

-
bém utilizaram dados da Pintec 2000 para avaliar, 
por meio de testes estatísticos, características se-

lecionadas das empresas como determinantes do 

-

seria a principal determinante da probabilidade de 
investimento em inovação. As estimativas obtidas 

mais importante. Por sua vez, a presença de capi-
tal estrangeiro seria importante apenas no caso de 
empresas com mais de 100 e menos de 250 em-

dos autores dado que, teoricamente, a origem es-
-

cativo também relevante.

-
tra de trabalhos brasileiros, a origem do capital 
não seria o principal determinante do investimento 
inovador no país. A atuação da empresa no comér-

-
tica mais relevante. Já em termos de potencial de 
spillover

sugere que seja elevado se se considerar que as 
empresas com capital estrangeiro respondem pela 
maior parcela de empresas inovadoras no país, in-
clusive com atividades internas de P&D e maior 
número de pessoal ocupado com essa atividade. 

revelam que variáveis associadas ao meio ambien-
te não seriam consideradas como relevantes para 

-
mento em inovação. Por outro lado, há que se ter 
em vista que são trabalhos apoiados em dados do 
início da década de 2000 e que, assim sendo, tais 
aspectos precisam ser avaliados em estudos pos-

medida em que avalia o comportamento inovador 
de empresas estrangeiras também relacionando-
-os com características como o país de origem e 
o porte das empresas, atividade desenvolvida e 
mercado-alvo.

3 Empresas industriais de IED inova-
doras: relação com o meio ambiente 
e potencial de spillover

Com base na hipótese de que o comportamento 

guarda estreita relação com sua performance ino-
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vadora e também com padrões ambientais adotados 
em seu país de origem, inicialmente investigou-se 

 Alemanha, 

7 

Se se considerar os países que tinham mais da 

-
vel supor que a Pintec 2008 capturou dados de

sede

holding

Censo 2010.

7 No caso do Brasil, o dado refere-se a empresas de não residentes 

décimo primeiro no ranking

 empresas industriais representativas desses pa-

-
vador das empresas do Mercado Comum do Sul 

8

No caso do Mercosul, o dado corrobora a su-

economias em desenvolvimento são qualitativa-
-

deradas, o Mercosul é um dos grupos que responde 
pela menor proporção de empresas inovadoras no 
período mais recente. 

evidência sugere que a simples presença de em-

não é garantia de maiores benefícios via spillover, 

Há que se considerar ainda que houve um au-
mento da presença de empresas asiáticas e do Mer-
8 

ranking dos principais 

-

Origem do capital
1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Total 2.113 307 1.337 2.371 343 1.430 102

Inovadoras 172 771 1325 847

Mercosul 15 31 0 4 31 1

47 24 202 18
1 ... ... ... ... 47 18 15 7

4 37 10 14 5 7 1

Ásia 11 57 13 13 42 8

377 17 730 528 20

7 2 3 - 42 2 23 1

Mercosul 78 57 0 53 32 43 25

51 81 74 72
1 ... ... ... ... 51

45 35 38 100 71 42 50

Ásia 27 100 57 53 50

57 50 42 54 44 57 47

57 38 - 52 87 100

1 Dado não coletado na Pintec 2000.
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-
mento de redução no número dessas empresas nas 

 Precisamente, dados da Pintec 
revelam que no caso nordestino, em 2000, 75% 

-
pectivamente.

-

empresas em 2008 eram inovadoras contra 100% 
-

tam, em alguma medida, a entrada da China no 
-

-
-

concentração em atividades industriais de alto e 
médio potencial poluidor sugere clara desvanta-
gem do ponto de vista ambiental. 

A Tabela 2 permite uma avaliação mais dire-
ta da estrutura produtiva industrial estrangeira na 

-

qualidade: nos dois períodos avaliados, a concen-
tração de empresas em atividades de alto potencial 

-
sa concentração desfavorável, entre 2000 e 2008, 

potencial poluidor. 

A parte inferior da Tabela 2 permite avaliar a 
ocorrência de uma suposta compensação do ris-
co ambiental com empresas poluição-intensivas 
via atração de empresas inovadoras. No caso nor-

2008, apenas 53% das empresas de alto potencial 
poluidor eram inovadoras contra 70% no período 

quando se constata que, no período mais recente, 
-

Paulo nas três categorias de potencial poluidor, 

-
presas de alto potencial poluidor cuja perda tam-

-

a magnitude das operações e o mercado destino 

Potencial poluidor
1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE
Empresas (em número de observações)

Total 2.113 307 1.337 2.371 343 1.430 102

Inovadoras 172 771 1325 847

Empresas segundo o potencial poluidor (em número de observações)

Alto 50 0 0

Médio 575 32 1175 124 738

582 78 14 548 43 27

Inovadoras segundo o potencial poluidor (em núm. de observações)

Alto 431 84 35 218 21

Médio 558 331 23

302 42 13 23 204 12

Inovadoras segundo o potencial poluidor (em percentagem)

Alto 71 74 70 54 38 53

Médio 58 50 48 58

52 54 43 58 53 44
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da produção.10 Naturalmente, a magnitude das 
operações ganha maior ou menor relevância a 
depender da natureza da atividade empreendida 
em termos de potencial poluidor. Por outro lado, 
se a produção é destinada a países desenvolvidos, 
supõe-se que as empresas são incentivadas pelo 
próprio mercado a realizar maiores, e contínuos, 
investimentos inovadores. 

Nesse sentido, a Tabela 3 permite caracterizar o 

-

probabilidade de investimento com objetivos ambientais na 

idade da empresa, potencial poluidor e nível de escolaridade da 

mão de obra.

-

1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Empresas e variável selecionada (em número de observações)

Total 2.113 307 1.337 2.371 343 1.430 102

Inovadoras 172 771 1.325 847

Empresas e parcela da variável selecionada (em número de observações)

827.157 1.337

478 383 302 570 524 401
1,2 ... ... ... ... 40.030
1,2 ... ... ... ... 31.444 3.412

1 ... ... ... ... 8.587 4.108 304

Empresas inovadoras e parcela da variável selecionada (em percentagem)

85 81 82 81 83 74

... ... ... ...

... ... ... ... 88 83

-

Constata-se que houve perda qualitativa no caso 

-
-

-

1 2 Dado não coletado na Pintec 2000.

Ainda de acordo com a Tabela 3, as empresas 

-
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Ásia, desempenho esse contrário ao observado para SP.

Principal mercado
1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Empresas (em números absolutos)

Total 2.113 307 1.337 2.371 343 1.430 102

Inovadoras 172 771 1.325 847

Empresas segundo o principal mercado (em números absolutos)

55 7 383 277 10

223 55 134 13 141 27 4

Nacional 1.153 701 204 75

Total merc. interno 1.871 274 81

Mercosul 70 44 5 145 3 127 1

38 5 17 7 70 35 28 1

104 17 73 0 118 11 8

Ásia 18 2 5 3 21 5 2

11 2 7 1 32 21 4 0

Total merc. externo 241 34 147 16 385 75 224 12

Empresas inovadoras segundo o principal mercado (em percentagem)

51 47 47 38

38 75 42 38 48

Nacional 58 51 58 57

Mercosul 100 52 100 33 33 100

58 57 20 80 -

34 48 22 - 31 27 40 35

Ásia 34 51 20 100 58

- 100 - 45 100 -

-
junto, algumas conclusões adicionais podem ser 

-
vel e desfavorável, combinação de empresas 
industriais estrangeiras de médio porte, de-
dicadas principalmente a atividades de alto 
potencial poluidor, das quais apenas cerca 
de 50% eram inovadoras;

-
mente para o mercado interno é fator pre-

ambiental nacional é reconhecidamente in-

-
no é agravada pelo fato de que as empresas 
envolvidas reduziram sua performance ino-
vadora entre os dois períodos considerados. 

-
rias de países desenvolvidos são ambientalmente 

que o comportamento ambiental dessas empresas é 

de suas matrizes. Isto porque matriz localizada em 
país cuja política ambiental é relativamente mais 
rígida supostamente tende a adotar padrões mais 

Ampliando-se a análise com base na Pintec, se 
os dados revelarem que ocorre centralização ou 
envolvimento importante com outra empresa do 
grupo para realização de atividades de inovação, 
é provável que a empresa seja objeto de política 
inovadora-ambiental determinada, ainda que em 

menor rigor qualitativo a depender do país de ori-
gem em questão. 
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empresas inovadoras têm maior potencial de re-
alizar investimento ambiental e que as multina-
cionais apresentam maior disponibilidade inter-
na de recursos para inovar. Tal assertiva pode ser 
corroborada, ou não, pela evolução dos dispên-
dios com atividades inovadoras e pelas informa-

atividades. Nesse ponto, cabe uma pergunta 
para futuros estudos: se empresas industriais es-

o apoio de instituições públicas locais, qual o 
11 e qual o efetivo retorno 

social desse apoio?12 

social de apoio governamental a empresas estran-
-

dida essas empresas: 

com outras empresas, universidades ou  ins-
titutos de pesquisa;

-
sa para o desenvolvimento das inovações 
implementadas;

ideias e de informações utilizadas no seu 
processo inovador. 

difusão de novas tecnologias e melhores técnicas 
de gerenciamento provenientes das multinacio-
nais, com ganhos inclusive ambientais, também 

palavras, quanto mais intensa a relação das empre-

especial, fornecedores, universidades e institutos 
 e 

11

permite avaliar esse ponto. Por outro lado, cabe notar que os 

resultados da Pintec 2008 sobre o total de empresas industriais 

revelaram que empresas de grande porte foram as mais 

12

públicos com empresas estrangeiras pode sugerir relações 

emprego e capacitação técnica de recursos humanos locais foram 

discutidos na tese da qual derivou-se este artigo.

As -
bre o principal responsável pela inovação, o ní-
vel de investimento em desenvolvimento de ino-
vações de produto e/ou processo e a estrutura de 

considerados em conjunto com os da Tabela 8, 
esta sobre a origem das informações utilizadas nas 

-
vel intensidade da relação entre as multinacionais 
e suas matrizes e o nível de interação com atores 

2008, os dados sugerem: 

-

de outras empresas do grupo para a imple-
mentação de suas inovações tecnológicas; 

-
cesso que ocorre maior interação, via aqui-
sição, com empresas terceiras ou institutos 
de pesquisa. 

-

a parcela de empresas originárias de economias em 
desenvolvimento aumentou entre os dois períodos 
considerados, como mencionado anteriormente. 
Isto é, o risco ambiental é maior quanto maior a 
participação relativa de empresas originárias des-
sas economias e cujo comportamento inovador 
depende da matriz a qual, provavelmente, utiliza 
padrões ambientais menos rigorosos. 

Sobre a relação das multinacionais com empre-
-

ma a atenção: a parcela de empresas estrangeiras 

ou que contratam empresas terceiras ou institutos é 

-

-
dência relativa de outras empresas do grupo em 
atividades com objetivos de inovação.
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Principal responsável pela inovação
1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Empresas (em números absolutos)

Total 2.113 307 1.337 2.371 343 1.430 102

Inovadoras em produto 130 38 1.037 107 711 33

Inovadoras em processo 140 48 1.052 123 48

Empresas inovadoras em produto por principal responsável (em percentagem)

A empresa 45 44 52 42

37 38 37 24 22 27 48

A empresa em cooperação com outras ou institutos 10 12 10 8 3

14 - 8 5 10

Empresas inovadoras em processo por principal responsável (em percentagem)

A empresa 18 23 23 23 18 20 31

25 14 21 14 11 12

A empresa em cooperação com outras ou institutos 11 12 11 11 5 4

54 40 45 57 35

Quando se avalia esses gastos de acordo com o 
tipo do investimento realizado:

-
mento dos investimentos nordestinos houve 

spi-

llover

considerados se se considerar que 24% dos 

2000;

spillover

categoria nos investimentos totais entre os 

-
quinas e equipamentos pode ser parcialmente 

-
-

tos em atividades internas de P&D, mas cujo 
potencial de spillover é bastante reduzido por 

atividades inovadoras, talvez o maior indicador do 
potencial de investimentos em soluções com ob-

-

Atividades inovadoras

1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Dispêndios com inovações (em milhões de reais)

Total 10.885 211 12.835 337

Dispêndios por atividades desenvolvidas (em percentagem)

Atividades internas de P&D 8 8 35 33 37 35

3 0 5 1 5 5 0,1

7 7 8 1 4 4 4 24

Aquisição de máquinas e equipamentos 47 40 41 58 38 44 37 23

Treinamento 2 1 2 1 2 2 2 1



56

Márcia Cristina Silva Paixão e Jorge Madeira Nogueira

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 45-60, abr./jun., 2017

compreender vantagens de propriedade for-
temente resguardadas pelas multinacionais; 13

investimentos em treinamento14 não foram 

-
des representaram apenas 2% e 1% dos gas-
tos totais com inovação no primeiro e segun-

-

e SP em algumas dessas categorias:

máquinas e equipamentos entre os dois perí-

-

dos investimentos totais em atividades inova-
doras contra apenas 0,1% no caso nordestino; 

-
mento foi de 2%, em média, o dobro do per-
centual aplicado pelas empresas industriais 

das atividades inovadoras e corrobora a hipótese 
de que empresas multinacionais de médio e gran-
de portes efetivamente apresentam disponibilidade 
interna de recursos para investimentos inovadores: 

-

A partir do quadro de que empresas industriais 
-

mento de governo nacional/local para suas ativi-

os benefícios potenciais dessas atividades para a 

características próprias das empresas.

13 Apesar dessa restrição, o investimento em atividades internas 

de P&D por parte das empresas estrangeiras pode implicar em 

local capacitada e investimento em treinamento dos funcionários 

envolvidos.

objetivo da empresa em inovar em produto ou processo e se ela 

permite que se declare dispêndios com aquisição de serviços 

1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Dispêndios com inovações (em milhões de reais)

Total 10.885 211 12.835 337

Dispêndios com atividades de P&D (em percentagem)

88 88 100 88 82 100

2 2 2 - 1 1 - -

10 10 - 11 17 5 -

Dispêndios com demais atividades inovadoras (em percentagem)

71 71 81

13 11 2 1 2 17

18 3 7 5 7 2

* Inclusive

A Tabela 8 também fornece elementos sobre 
-

interação foi determinante para o desempenho ino-
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Nesse caso, o potencial de spillover pode ser ava-
liado sob dois critérios, pelo menos: primeiro, como 

agentes estratégicos, da perspectiva da economia re-
cipiente, por sua importância como canais importan-
tes de  – fornecedores, universidades 
e institutos de pesquisa; segundo, pela frequência da 
“importação”, por assim dizer, de informações neces-

-
mento técnico de unidades do mesmo grupo eco-

o processo inovador das empresas inovadoras pre-

Ao mesmo tempo, a relação dessas empresas com 

-
so inovador. 

fontes de informações empregadas nas atividades inovadoras ou relações de cooperação e sua 

Fontes de informações ou relações de cooperação e localização 1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Brasil 71 11 20 77 7

138 573 40 880 88 33

Clientes ou consumidores Brasil 824 32

114 2 83 11 40 12

Concorrentes Brasil 531 345 12 384 30

178 18 112 15 112 23 54

Brasil 318 53 205 2 400 51 17

11 34 - 32 7 15 3

Fontes estratégicas (da perspectiva da economia recipiente)

Brasil 383 238 14 374 28

570 80 344 21 354 45 210 15
1 Brasil 372 230 7 100 502 20

3 1 -

técnica
Brasil 40 214 11 43 12

32 - - 4 12 -

Brasil 508 320 17 520

53 3 38 1 48 10 28 -

Licenças, patentes e know how2 Brasil 87 8 4 ... ... ... ...

253 24 173 10 ... ... ... ...

2 Dado não coletado na Pintec 2008.

No que se refere aos agentes/fontes de informa-
ções estratégicos de interesse nacional/regional, o 

-
-

deradas, na medida em que ocorre predominância 
na relação com fornecedores, universidades, insti-
tutos de pesquisa, centros de capacitação e institui-

15

patentes e know how na Tabela 8 corrobora a hipó-
tese de que empresas multinacionais representam 

15

não fornece dados de localização estadual ou regional desses 

agentes.

uma fonte de conhecimento novo para a economia 
recipiente na forma de tecnologias e de práticas 

noção de que o comportamento inovador das em-

spillover se considerar a frequência com que tais 
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-

de interação com agentes locais com objetivos de 
inovação.

que guarda relação com esse ponto seria o efeito 
yardstick competition, isto é, os agentes regulado-

ou pelo efeito demonstração, por padrões ambien-
tais superiores do vizinho

dados sobre os impactos das inovações e envol-
vendo, inclusive, aspectos de regulação. 

Impacto das inovações e grau de importância
1998-2000 2006-2008

Brasil SE * SP NE Brasil SE * SP NE

Aumento da capacidade produtiva

Alta 480 78 278 18 72 354 33

Média 312 44 184 25 278 25 12

50 20 52 304 10

Alta 133 15 82 12 130 20 77 5

Média 203 112 15 17 123

138 577 37 113 42

Alta 127 17 140 24 7

Média 232 8 22 21

50 103 28

1

Alta ... ... ... ... 14

Média ... ... ... ... 137 11 100 5

... ... ... ... 702 37

saúde e segurança
Alta 25 51 34

Média 41 10 333 45 13

70 313 30 22

interno2

Alta 433 51 32 440 254 28

Média 170 121 12 30 113 11

102 73 480 17

1 Dado não coletado na Pintec 2000.2 to em regulações e normas padrão”, simples-
no.

Merecem destaque as informações acerca dos 
efeitos das inovações sobre o consumo de matéria-
-prima, energia e água, além de impactos relacio-
nados a questões de saúde e segurança dos traba-
lhadores. A Pintec levanta o grau de importância 

permitindo avaliar a importância relativa conferi-
da pela empresa a cada uma dessas dimensões. 

o processo produtivo industrial per se é gerador de 
impacto ambiental, é possível inferir um cenário 

-
mos de risco ambiental:

-
mero de empresas com inovações de alto 
impacto sobre a capacidade produtiva ele-

consumo de energia foram principalmente 

ocorreu em inovações voltadas para o con-
sumo de matéria-prima e água. 

Constata-se, por outro lado, um esforço ino-
vador voltado para aspectos relacionados ao meio 
ambiente, saúde, segurança e enquadramento em 
regulações e normas, o que pode ser um indicador 

comportamento ambiental e social da empresa.

4 Comentários conclusivos 

Sob a hipótese de que a origem do capital es-

ser vistos como indicador de potencial de maior 
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benefício ambiental para a economia recipiente, a 
avaliação dessas e outras características envolvi-
das a partir de dados do Bacen e da Pintec revelou 

-

alto e médio potencial poluidor com risco ambien-
tal ainda mais elevado na medida em que a parcela 

-
pressiva entre os dois períodos avaliados. 

Avaliando-se o potencial de benefício ambien-
tal via spillover tecnológico, constatou-se que o 
esforço inovador das empresas estrangeiras é for-
temente dependente de outra empresa do grupo. 

-
-

ve aumento da parcela de empresas originárias de 
economias em desenvolvimento, menos rigorosas 
em seus padrões ambientais.

-
presas que atuam em cooperação ou contratam 
empresas terceiras ou institutos para realizar suas 

mesmas duplicaram a parcela de seus gastos totais 
com inovações tecnológicas entre os dois períodos 

Dos dados disponíveis sobre o impacto das 
inovações tecnológicas sobre o meio ambiente, 
foi possível inferir um cenário preocupante para 
o Nordeste: no período mais recente, os resulta-
dos mais relevantes das atividades inovadoras es-
tiveram mais associados a objetivos de aumento 
da capacidade produtiva e redução do consumo 
de matéria-prima, energia e água, sendo que neste 
último caso as inovações não geraram mudanças 

Para os objetivos do estudo, as evidências ob-
-
-

sequentemente, os benefícios potenciais de uma 
perspectiva ambiental seriam reduzidos. Ainda, 

revelam que não se pode abandonar a hipótese de 

o espaço envolvido e que políticas de atratividade 

menos desenvolvida do país precisam conferir 
-

mica e ambiental. 
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1 Introdução

-
mico são temas de ativo debate, tanto no âmbito 
acadêmico, como na esfera de decisões políticas. 
A economia brasileira, por sua vez, se caracte-
riza pela discrepância da renda per capita entre 
o norte e sul do país, associada a uma intensa 
e persistente desigualdade interpessoal de ren-

-
de interpessoal de renda no Brasil centram-se 

-
-

-

-
-

pou-se em demonstrar os efeitos adversos da con-

síntese, esta literatura discute os canais, os meios 
pelos quais uma distribuição de renda perversa in-

-

apresente um efeito adverso sobre o crescimento, 
uma série de trabalhos que buscaram evidenciar 

-

-
dências de que a resposta para esta ambiguidade 
pode estar associada ao impacto do progresso téc-
nico sobre o crescimento e sobre a desigualdade 
interpessoal de renda. 

-

favoreceram mais os trabalhadores escolarizados, 

-

com maior capital humano passaram a participar 
do mercado de trabalho, houve uma inevitável re-
lação de simultaneidade entre desigualdade e cres-

simultaneidade torna inconsistente as estimativas 
dos parâmetros que não corrigem tal endogenei-

-
trumentais. 

-
blema econométrico acima citado, tomando os 
municípios brasileiros como referência para aná-

-
posta do presente estudo foi considerar a estrutura 

entre 15 a 25 anos, doravante jovens, e a propor-

idosos, como possíveis candidatos a instrumentos 
-

uma metodologia empírica para avaliar os efeitos 
da desigualdade de renda sobre o crescimento eco-

-

-

-
1 e o Benefício 

2 . Associado a es-

desigualdade interpessoal de renda no Brasil, pois 
entre 2000 e 2010 houve redução da desigualda-

incapacitante para a vida independente e para o trabalho, onde 

em ambos os casos a renda mensal bruta familiar per capita seja 
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ano 2000, período em que a desigualdade interpes-
soal de renda foi preponderantemente resultado da 
dinâmica de mercado de trabalho. 

-
ções, além desta introdução. Na segunda seção é 

-
versa da desigualdade sobre o crescimento e o 
possível o viés tecnológico sobre a desigualdade 
de renda. A terceira seção  trata da metodologia, 

-
mentos e a subseqüente estratégia econométrica 
para se estimar os parâmetros. A quarta seção 
apresenta as relações empíricas entre desigual-

-

2 Referencial teórico

2.1 Desigualdade interpessoal de renda e 
efeitos sobre o crescimento econômico.

Do ponto de vista teórico, o efeito causal que a 
desigualdade pode apresentar sobre o crescimento 

sobre o efeito da distribuição de renda no processo 
-

tro de duas amplas abordagens distinguidas pelas 

A abordagem clássica tem como origem os tra-

da riqueza, e a desigualdade, por sua vez, canaliza 
recursos em direção aos indivíduos que possuem 
propensão marginal a poupar mais alta, o que au-
menta a poupança agregada e a acumulação de ca-
pital e precipita o processo do desenvolvimento. 
Nesta ótica, economias desiguais têm maior con-
centração de renda nas mãos de capitalistas, o que 

o entendimento da relação entre desigualdade e o 

-
da se deteriora nos estágios inicias do desenvolvi-

de rural para urbana, da agricultura para a indús-

tria, dada a desigualdade entre as produtividades 
marginais dos dois setores, interagindo com uma 
pequena oferta de trabalho industrial. Subsequen-

da agricultura diminui.

A abordagem moderna para se discutir o efei-
to da desigualdade interpessoal de renda sobre o 

-
lação de capital humano e físico, foi iniciada em 

-
de sobre o desenvolvimento dependente das condi-
ções iniciais com que estes indivíduos se deparam: 

do investimento de capital físico e humano; e das 
restrições presentes no mercado de crédito. Segun-
do esses autores, regiões com maior desigualdade 
interpessoal de renda, na presença de mercados de 
créditos imperfeitos, permanecerão na armadilha 
da pobreza.

Nesta situação, o estoque de capital humano 
não aumenta e a economia converge para um es-
tado estacionário sem crescimento da renda per 

capita. No segundo equilíbrio, o estoque de capital 
humano é amplo e o retorno da educação adicional 

constante nesta atividade. A economia então cres-
cerá ao longo da trajetória de equilíbrio, na qual, a 
razão entre os dois estoques é mantida constante 
e a renda per capita

Logo, a função training

diferentes thresholds -
rentes estados estacionários da renda per capita, os 

do mercado de crédito, o crescimento é afetado 
pela distribuição de riqueza inicial, mais 

-

salariais presentes no mercado a investirem na 
educação de seus descendentes e, como consequ-

famílias sem uma riqueza mínima necessária não 
-



64

Roberto Santolin e Lízia de Figueiredo

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 61-74, abr./jun., 2017

é inversamente relacionada ao custo de monito-
ramento dos indivíduos que tomam empréstimo. 

custo de monitoramento do empréstimo, pelo fato 
deste indivíduo não possuir riquezas que podem 
ser oferecidas como garantias ao pagamento do 

de esforço empreendido pelo agente para o suces-

moral presente neste mercado raciona o crédito 
para os agentes que não possuem uma riqueza a 
priori que pode ser utilizada como colateral para 

Contudo, os trabalhos empíricos dedicados 
a compreender o efeito da desigualdade sobre o 
crescimento demonstram divergências. Mais es-

entre estudos cross-section

-

trabalhos em painel obtiveram uma relação positi-
-

-
las estimativas cross sections

-

-

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-

-
-
-

cativamente diferente de zero. 

Cabe então perguntar: por que a relação empí-
-

resposta pode advir da relação entre crescimento 

-
ção, o que tornou cada vez mais o capital físico 

desenvolvimento de Tecnologias de Informação 

as mudanças nas técnicas produtivas em direção 
-

ram em um substancial aumento nos retornos para 

distância educacional que ocorreu nos últimos 20 
anos dentro das economias capitalistas.  

-
-

ção ocorreu principalmente no início da década de 

anos de estudos estava reduzido nas principais eco-
nomias capitalistas mundiais, especialmente nos 

-
-

danças técnicas está associado, ao menos em parte, 
como uma resposta aos incentivos de lucro. Quando 

mais lucrativo, as novas tecnologias incorporadas 
aos meios de produção tendem a ser viesadas para 

-
gere, portanto, uma aceleração da demanda por in-

virtude do progresso tecnológico. 

dos avanços tecnológicos voltado para os trabalha-

foi observado um aumento nos retornos aos altos 
níveis de educação, o que aumentou a desigualda-

-
larial entre trabalhadores com ensino superior, em 

-
-

balhador com ensino superior recebia, em média, 
cerca de três vezes mais do que o trabalhador com 
ensino médio. Por sua vez, os retornos salariais as-
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-
tantes ao longo do período analisado.

3 Metodologia

3.1 Modelo Empírico 

de crescimento do município sobre o PIB per capi-

ta e sobre um conjunto de regressores que compõe 

-
vergência ao estado estacionário, referido como 

-

da renda per capita 

controladas as diferenças regionais em termos das 
3

termos de renda per capita estão se reduzindo ou 
que tendem a desaparecer ao longo do tempo. Ao 

uma situação de equilíbrio no longo prazo em que, 
por apresentarem diferentes estados estacionários, 
as disparidades regionais persistirão. 

-
tiva dos parâmetros refere-se aos efeitos causados 

-
tistas regionais têm mostrado que a dependência 
espacial na economia pode alterar, ou até mesmo 
reverter, certos resultados padrões de modelos eco-

mostrou que o teste de -convergência tem forte 
dependência dos efeitos spillovers

achado similar foi reportado por Badinger, Mül-
ler e Tondl
estudos estabelecem a importância de integrar as 
questões da econometria espacial em modelos 
que utilizam defasagens temporais na análise eco-

modelo contém uma variável que capta os possí-

e -
. entretanto, deve-se interpretar o  calculado como uma 

e  não é linear. quanto mais 

, menor é a velocidade de convergência de 

veis efeitos do nível de renda dos vizinhos sobre a 
unidade de análise i.

In = y
i,t

y
y

i,t

y

X
t,0 i i,t

em que, y
i,t
 e y  representam as rendas per ca-

pita 

 corresponde ao número de anos entre os perí-
W é 

uma matriz de vizinhança do tipo queen4; X repre-
senta um vetor de variáveis regionais relativas ao 

e capital físico; 
t0
é uma variável dummy  de tem-

afetam todos os municípios da mesma forma; 
i
 

captam características que não variam no tempo 

i,t
 é o erro aleató-

rio. Supõem-se que as variáveis ,  e  não são 

-
drão utilizado para estimar o painel com variável 
dependente defasada consiste em tomar as primei-
ras diferenças da equação original em nível para eli-

i e, assim, remover a 
primeira fonte de inconsistência do modelo. 

= y
i,t

y
y

i,t

y

i,t
+

t0 i,t

ou de forma similar,

= y
i,t

yy
i,t

+
t0 i,t

em que  representa a primeira diferença e 

i,t  
=

 i,t i,t-1 

apenas o efeito do tempo nos resíduos. 

é tratado com técnicas de variáveis instrumentais.

4 A matriz queen pondera com igual valor o PIB per capita de todos 

os vizinhos do município i, tal que o somatório de cada linha é 

igual a 1. Como o objetivo principal do trabalho é apenas corrigir 

a possível inconsistência causada pela presença da dependência 

espacial, não se discutiu outras possibilidades de matriz de 

vizinhos. 
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-
-

tros das variáveis dependentes do modelo. Para 

valores passados das variáveis endógenas, em ní-
vel e em diferenças, podem também ser utilizados 
como instrumentos, neste caso, pressupõe-se adi-
cionalmente a não autocorrelação serial de segun-

que as variáveis dependentes são correlacionadas 
com o termo de erro, E [ X

i,t i,t 
, em que 

X

Contudo, E [ X
i,s i,t 

] = 0, desde que s . Confor-
-

como instrumentos, controla-se a endogeneidade 
-

Contudo, no presente caso, a metodologia de 
-

mas nas estimativas nos parâmetros quando as 
variáveis defasadas de desigualdade e escolarida-

hipótese a ser avaliada é se estas variáveis carre-
gam informações de choques do progresso tec-
nológico em t - 1

t+1. Tais considerações podem 
ser avaliadas pelo teste de Sargan e, neste caso, o 
componente tecnológico, presente na desigualda-
de e na escolaridade acarretaria a autocorrelação 
nos resíduos, impossibilitando estimativas con-
sistentes nos parâmetros. Logo, é necessário uti-
lizar diferentes instrumentos para escolaridade e 
desigualdade para que as estimativas possam ser 
devidamente realizadas.

3.2 Variáveis instrumentais 

-
danças na parcela de indivíduos escolarizados e da 

-
-

-se como instrumentos para escolarização e desigual-
dade interpessoal de renda as informações contidas 

-
sil foi caracterizada por uma tendência de longo 

que as coortes mais jovens que entraram na força 
de trabalho são mais escolarizadas do que as mais 

de 83% dos trabalhadores brasileiros não tinham 
nenhuma escolaridade completa, ou não tinham 
concluído o então ensino primário – ao menos 4 
anos de estudo – enquanto em 2000, este número 

trabalhadores tinha o que é hoje considerado o en-
sino médio, enquanto em 2000, este número foi de 

subiu para 4,7%. Neste sentido, a hipótese de iden-

e 2000.

Desta forma, os entrantes no mercado de traba-
lho, por possuírem melhor escolarização, reduzem 

relação aos trabalhadores que já estavam no mer-
cado. Neste caso, espera-se uma relação negativa 
entre a proporção de jovens de t - 1, em relação 

t, porém, uma relação 
positiva entre esta proporção de jovens e a escola-
ridade média do município.

-
lhecem, porém que se reduzem quando os indiví-
duos se tornam idosos. Neste âmbito, a proporção 

município em virtude do efeito de pensões e apo-
-

tacam que tais resultados são compatíveis com as 
implicações da teoria do capital humano sobre a 
dispersão de rendimentos do trabalho ao longo do 
ciclo de vida. 

Para que a proporção de jovens e de idosos seja 
um instrumento apropriado para escolaridade e a 
desigualdade é necessário que eles sejam ortogo-
nais ao termo de erro da equação de crescimen-

proporção de jovens, per se -

-
do estes jovens adquirem capital humano, logo, o 

mudança da escolaridade alcançada. Se acaso, in-
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acumulação de capital humano ao longo do tempo, 

Assim, as variáveis de estrutura etária, propor-
I

-
lação de diferentes coortes varia entre os municí-
pios, o que estaria correlacionado com diferenças 
regionais na parcela de indivíduos escolarizados e 

3.3 Fonte de dados 

-
veis obtidas diretamente junto ao Instituto de Pes-

-
tou de 3.887 para 5.507 foi necessário adotar uma 
metodologia de compatibilização para que fosse 
possível realizar as análises em painel. A metodo-

os municípios emancipados ou divididos nos trinta 
anos considerados são reagrupados sob a forma de 

Desta forma, os municípios foram reagrupados em 

As variáveis relativas aos censos estão sob a 
forma de microdados, por isso, tiveram que ser 
agregadas sob a forma de AMC, são elas: índice 

25 anos, com renda superior a zero, de todas as 
fontes de renda; proporção de indivíduos entre 15 

total do município.

municipal, população do município, escolaridade 
média de indivíduos com mais de 25 anos, e o ca-
pital residencial do município – como proxy para 
o estoque de capital físico da economia – já estão 

apropriada para ser utilizada como capital físico 
-

inviabilizaria as análises de painel proposta. Con-

uma correlação de capital residen-
cial e uma correlação de 
sentido, a variável capital residencial foi conside-
rada uma boa proxy para o  do município. 

4 Resultados empíricos 

-
-

nicípios brasileiros foi construída uma tipologia 

-

acordo com seu nível de desenvolvimento inicial 

média do logaritmo natural do PIB per capita de 

-
Winning” – municípios 

per capita superior a 
-

Falling 

Behind per capita supe-

Catching-up” – possuíam PIB per 

capita -
ceram acima da média de 3,5% a.a.; e “Losing” – 

per capita 

-

-

concentrações de regiões Catching-Up e Losing no 
Win-

ning

regiões Falling Behind -
 

-
-

A variabilidade within

between capta a va-
riabilidade entre as cross sections. Como pode ser 
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percebido, de uma forma geral, a mudança durante 
o decorrer dos 30 anos foi mais acentuada que as 
alterações entre as cross sections.

a redução da dispersão das rendas per capita tem 
Catching-

-up, mesmo em 2000, possuem uma renda que 
corresponde a 57% das Falling Behind, e 30% das 

Winning

cerca de 75% dos municípios na condição Falling 

Behind apresentaram, em 2000, PIB per capita 
-

nas 25% dos municípios na condição Catching-up 
atingiram estes valores. Tais percentuais apenas 
demonstram como as diferenças em termos de PIB 
per capita foram persistentes.

        

As variáveis de escolaridade média e estoque 
de capital físico per capita sugerem fortes discre-
pâncias entre os diferentes estágios de desenvolvi-

entre as categorias. Contudo, embora em termos 
-

maior nas regiões menos desenvolvidas. Isto é, ao 
longo do tempo regiões Catching-up e Losing se 

-
ões mais desenvolvidas. 

-
-

que todas as variáveis independentes defasadas 
em nível e em primeira diferença foram utiliza-
das como instrumentos, inclusive a escolaridade e 

vezes é proposto pela literatura de desigualdade 

conforme pode ser observado para os municípios 
brasileiros, o teste de Sargan rejeita, ao nível de 

Neste modelo, a desigualdade aparece com sinal 

-
ta entre escolaridade, desigualdade e crescimento 

Neste sentido, os modelos posteriores retiram 
as defasagens da desigualdade e escolaridade do 
conjunto de instrumentos e as substituem por es-
truturas etárias dos municípios. Além disso, a for-
ma como as estimativas são apresentadas segue as 

autor, modelos em painel dinâmico como Arella-

problema denominado de “proliferação de instru-



69

Desigualdade interpessoal de renda: implicações sobre o crescimento econômico dos municípios brasileiros 

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 61-74, abr./jun., 2017

variáveis instrumentais pode levar o teste de Sar-
gan a aceitar a validade do conjunto de instrumen- variem o número de instrumentos utilizados para 

que seja observada a robustez do teste de Sargan5.

Variáveis
Winning Falling Behind Catching-up Losing

Média D. P. Média D. P. Média D. P. Média D. P.

PIB per capita overall 1,85 2,72 2,85 0,53 0,22 0,70 0,17

PIB per capita 2000 overall 8,78 4,70 2,84 2,71 2,44 1,48 0,44

PIB per capita overall 5,75 2,04 7,21 1,30 0,84

Período total
between 8,11 3,73 0,53

within 8,52 2,20

overall 0,048 0,55 0,020 0,051 0,024 0,45

between 0,13 0,13 0,15

within  0,53 0,44 0,44

overall 0,42   0,07 0,44  0,08  0,08   0,08

overall 0,54  0,54 0,52 0,53

overall 0,50 0,51 0,08 0,47 0,10 0,47

Período Total
between 0,05 0,05 0,05

within  0,07   0,08  0,08

-

overall 0,11 0,22 0,14 0,25

between 0,08 0,08 0,33 0,10

within 0,20 0,17 0,51 0,23

overall 3,37 1,37 3,47 1,58 2,02 1,21 1,81

between 1,02

within 1,24 1,20 1,01

overall 1,85 4,08 2,37 1,13 1,38 0,82

between 0,41 0,42 0,31

within  1,15 0,53

 1203  1144  

Proporção  0,173  0,33  0,313   

instrumentos utilizados em suas estimativas. De tal forma, que 

a redução do conjunto de instrumentos faz com que o teste de 

Sargan rejeite a validade dos instrumentos utilizados.

-

de desigualdade, todas as variáveis estão em primeira 

Como pode ser observado, os sinais estão consoantes 
-

bre a escolaridade e a desigualdade. A proporção de 
jovens, em t – 1, tem efeito positivo sobre a escolarida-
de em t, enquanto a proporção de jovens e de idosos, 
em t t

Sargan suporta empiricamente as hipóteses presentes, 
na medida em que não rejeita a validade dos instru-

per 

capita inicial como variável dependente, e utiliza-se o 
PIB per capita em nível, com duas e três defasagens, 
como instrumentos para o PIB per capita inicial. Am-

bas as regressões foram realizadas para avaliar o poder 
dos instrumentos na ausência de outras variáveis ins-
trumentais adicionais. 

-
-

desigualdade e escolaridade não são utilizadas como 

substituídas pela proporção de jovens e idosos. As es-

resultados anteriores. 
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As interpretações dos parâmetros estimados do 

k
t-1

h
t-1

) 

-
mento de 1% do k

t-1 
e h

t-1
-

ta em torno de 0,4% e 0,8%, respectivamente. A velo-
cidade de convergência calculada foi em torno de 10% 

variáveis iniciais, o número de anos necessários para 
metade da convergência são de 7 anos.

negativo e estatisticamente diferente de zero do coe-
per capita, tal 

-

-
-

efeito do transbordamento espacial da tecnologia. 

Pri.  Est – OLS Modelos

Escolaridade (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Idosos 0,355 -0,274

Jovens 3,113*** 1,474***

274,88 315,07

p- valor 0,0000 0,0000 0,0000

Idosos -0,184 -0,288** -0,345***

Jovens -0,204***

41,11 28,21

p- valor 0,0000 0,0000 0,0000

A&B 2SLS 2SLS A&B 2SLS A&B A&B

PIB per cap. (y
t
) Tx. Cresc. PIB per cap.(y

t
) PIB per cap. (y

t
) PIB per cap. (y

t
) IND/PIB SER/PIB

PIB per cap
-1

0,322***

-1
0,024** 1,234*** 0,812*** -0,157** 0,077***

-1
0,230*** -2,483*

k
t-1

0,410*** 0,308

Wy
t-1

-0,157** 0,057**

Cres. Popul. -1,301

Intercepto 2,113*** -0,058 -1,324***

Teste de Sargan 104,131 0,035 0,418 0,321

p- valor 0,0000 0,1554 0,5177

Notas: 1. A&B é o método Arellano e Bover; 2. 2SLS

PIB pc per capita

a 1%.
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Assim, a estimativa aqui obtida sugere que, ao 
se controlar o efeito da tecnologia pelos instru-

gerado pela competição espacial do crescimen-
-

pio que possui maior PIB per capita pode atrair 
a transferência de recursos em termos de capital 
físico e humano dos municípios com PIB per ca-

pita

ineq
t-1  

torno de 3,5%. Assim, as hipóteses teóricas subja-
centes aos efeitos da desigualdade sobre a restrição 

-

anteriores, considerando as variáveis dependentes 
-

porção de jovens e idosos, todos em primeira dife-
rença. Além disso, utiliza as variáveis, em níveis, 
em duas defasagens do PIB per capita, capital fí-

resultados obtidos são similares aos modelos ante-
riores, e o teste de Sargan não rejeita a hipótese de 
validade dos instrumentos.

Nesta hipótese, o efeito positivo da desigualda-
de sobre a poupança agregada pode dominar, por-
tanto, o efeito negativo sobre o investimento em 
capital humano, e, desde que a propensão margi-
nal a poupar seja uma função crescente da riqueza 
do indivíduo, a desigualdade aumenta a poupança 
agregada e a acumulação de capital, o que acentua 
o processo de desenvolvimento. 

À medida, porém, que o processo de 
desenvolvimento persiste ocorre um gradual 
aumento da importância do capital humano. Há uma 

na acumulação do capital físico, pela acumulação 
do capital humano como principal motor do 
crescimento. Tal característica acarreta, por 

em termos de acumulação do capital físico, porém, 
amplo em capital humano. Isto, por sua vez, altera 
o impacto qualitativo da desigualdade sobre o 
processo de desenvolvimento. Neste caso, o efeito 
da desigualdade sobre a acumulação do capital fí-
sico estagna-se, e a desigualdade se torna adversa 

os efeitos descritos pela abordagem moderna da 
relação entre desigualdade e o crescimento.

Para melhor compreender estes possíveis efei-
-

volvimento, realiza-se uma nova investigação 
relacionando as diferentes etapas do processo de 
crescimento da participação da indústria e do setor 
de serviços sobre o PIB dos municípios brasilei-
ros. Neste caso, espera-se observar alguma relação 

-

relativa desses dois setores. 

-
tria e serviços apontam que, em média, as regiões 
Falling Behind apresentaram um crescimento mé-

-

crescimento da proporção da produção industrial 
dos municípios considerados Falling Behind, no 

vez, o setor de serviços em relação ao PIB apresen-
-

odo, as regiões Catching-Up ampliaram a propor-
ção da produção industrial em relação ao PIB em 
31,2%, enquanto o setor de serviços apresentou 

-
ção econométrica, representadas pelos modelos 

per capita -
to da participação do setor industrial e do setor de 
serviços relativos ao PIB dos municípios. Confor-
me pode ser observado o teste de Sargan não rejei-
ta a validade dos instrumentos utilizados. 

crescimento desta proporção. Porém, a desigual-
dade de renda aparenta estimular o crescimento da 
participação da produção industrial em relação ao 

-
tiva, enquanto a presença de municípios vizinhos 
com alto PIB per capita sugere um efeito negativo 
sobre o crescimento dessa proporção. 

-
cimento desse setor, enquanto o incremento da de-
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de capital físico apresenta uma relação negativa 
-

per capita 

dos vizinhos sobre a relação serviços/PIB. 

inferir importantes conciliações sobre as caracte-
-
-

da produção industrial não sofre uma grave inter-
ferência da desigualdade de renda e nem da ausên-

-
mento dos municípios Catching-Up, de tal forma, 
que há até mesmo uma correspondente disputa es-
pacial pelo crescimento da produção industrial. 

-

produção industrial, e o município passa a se de-
-

são desse setor parece estar diretamente associada 

do capital humano.

5 Conclusão

-
lação entre desigualdade interpessoal de renda, e 

-
dogeneidade entre desigualdade de renda e cres-

pelo viés positivo da tecnologia nos salários de 

como instrumentos a proporção de jovens e idosos 
presentes nos municípios.

é acumulação de capital físico, representada pela 

-
ços, correlacionado positivamente com a acumu-
lação de capital humano, é dominante no processo 

Além disso, observou-se a possibilidade de 
competição espacial por recursos entre municí-

positivas quando o motor do crescimento é o se-
tor de serviços. Isto por sua vez, contraria a hi-
pótese de que durante o processo de crescimento 

tecnológicas positivas. Se este resultado prevale-
ce, minimiza-se ainda mais a possibilidade de um 
crescimento arrojado e que permita a redução das 
disparidades regionais de renda entre os municí-
pios das regiões norte e sul do Brasil.
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posição da variância do erro de previsão, observou-se 
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-
mestic income shocks practically dissipates at the end 

-
position of the variance of the prediction error, it was 
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1 Introdução

-
portantes do agronegócio brasileiro pela crescen-
te participação no comércio internacional e pelo 
abastecimento do mercado doméstico. Além de 

-
lização de mão de obra, representando, assim, uma 
alternativa valiosa para o avanço dos produtos 

-

social do país. 

-

a terceira maior produção de frutas, permanecendo 

raking

-
tes de frutas, com destaque para castanha de caju, 
manga, melão e uva, que juntas representaram 

Dentro desse cenário da fruticultura nacional, a 
1 tem elevado sua 

condição de clima e de solo da região, bem como 
pela sua abundância de recursos hídricos e de mão 
de obra. 

-

culturas de maior valor agregado e que são bem 
-
-

de uva, representando assim, quase a totalidade da 
WEB

1 A região, também conhecida por Polo Petrolina-Juazeiro, 

localiza-se no Nordeste e é composta pelos municípios baianos de 

Casa Nova, Curaçá, Juazeiro e Sobradinho, além dos municípios 

situados no estado de Pernambuco.

importam a fruta, comprando, em 2013, quase 50% 

país com maior representatividade na importação 
de uva do Polo Petrolina-Juazeiro; em 2013, hou-
ve uma elevação no consumo de 8% comparado 
ao volume importado em 2012. Porém, enquanto 
o Polo aumenta sua participação no mercado eu-
ropeu, perde espaço no mercado norte-americano 

-
nuiu consideravelmente não chegando nem a 10% 

-

com-

modity

grandes fornecedores. No primeiro semestre do 
ano, os principais fornecedores no mercado são 
África do Sul e Chile. Nos meses de junho e julho, 

-
dades de comercializar sua produção no mercado 

-
tas a preços mais elevados, já que a oferta e com-
petição são restritas.  

Dada a importância dessa atividade na geração 
de divisas nacionais, este trabalho tem como obje-
tivo principal analisar, durante o período de 2004 a 

-

-

-

de impulso-resposta e na decomposição da variân-
cia do erro de previsão.

Não obstante, trabalhos como os de Monte 
Sousa e Santos 

nacionais e regionais de commodities, utilizando 
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analisadas nessa perspectiva metodológica. Por-
tanto, buscando preencher essa lacuna, este traba-

Além desta introdução, o presente trabalho está 
organizado em mais quatro seções. Na seção a 
seguir, apresenta-se o embasamento teórico. Nas 
terceira e quarta seções são apresentados, respec-
tivamente, a estratégia empírica e a base de dados 

apresentação dos principais resultados encontra-

2 Embasamento teórico

-
terminado produto por uma região ou país, nesta 
pesquisa, optou-se por utilizar o embasamento te-
órico proposto por Barros et al. 

-
ca, o quantum 

considerado como dependente dos montantes que 
o mercado doméstico não absorve. 

das equações de oferta e demanda doméstica e da 

câmbio real, da renda interna e de um deslocador 
da oferta.  

Sendo assim, o modelo pode ser representado 
da seguinte forma: 

qx = f (pe, tc, pd, w, y)

em que qx é o quantum pe é o preço 
tc

de câmbio ; pd é o preço doméstico; w representa 
deslocadores de oferta ; y representa deslocadores 
de demanda.

De acordo com o modelo, espera-se encontrar 

-
nibilidade do produto, logo maior disponibilidade 

interno, provavelmente, indicam uma escassez de 
-

-
-

uma relação positiva. 

. 
-

propõem um ajustamento da função de oferta de 

permitir que as variáveis sejam consideradas endó-
genas, permite a análise dos efeitos dinâmicos de 
alterações nas variáveis incluídas no modelo. 

3 Estratégia empírica

A estratégia empírica adotada para anali-

câmbio, foi seguida de algumas etapas. Inicial-
mente, aplicaram-se os testes de estacionariedade 

-
-

das variáveis analisadas. 

-

que é um modelo multiequacional composto de uma 
equação para cada variável, em que cada equação é 
função de valores defasados daquela variável e de 
valores defasados das outras variáveis do sistema, 

de Johansen para analisar se as variáveis envolvi-
das no sistema teriam trajetórias temporais inter-
ligadas, de forma que no longo prazo apresentas-

o procedimento de Johansen consiste em testar o 
número de relações e vetores de cointegração entre 
as variáveis através de dois testes: teste do traço e 

-

r H
0 0

, contra H
1
 = 

r > r
0

r veto-
res de cointegração, contra a hipótese alternativa 

r + 1

que pode ser representado da seguinte forma:
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Y
t
 = 

1
Y

t-1 3
Y

t-3
+ ...

p
Y

t-p 
+ 

t
            

em que Y
t
 
é um vetor de variáveis endógenas;  

1 p
 são vetores de parâmetros a serem estima-

dos e 
t
 é um vetor de erros/choques ou inovações 

efeitos de choques nas variáveis por meio da fun-
ção impulso-resposta. A função impulso-resposta 
mostra os efeitos de choques nas variáveis do sis-
tema, possibilitando calcular o impacto dinâmico 
de mudança em uma variável sobre ela e sobre as 
outras ao longo do tempo.

-
-

composição do erro de previsão de uma variável 
procura determinar qual o percentual da variância 

uma das outras variáveis do modelo ao longo do 

4 Base de dados

Para operacionalização desta pesquisa, utiliza-

-
proxy

variáveis possuem diferentes unidades de medidas, 

As fontes de cada uma das variáveis, bem como 
suas siglas e os respectivos índices utilizados para 

2, com iní-
cio em janeiro de 2004 e término em novembro 
de 2014, abrangendo uma série temporal de onze 

-
tes para economia brasileira e mundial, tanto posi-
tivos, como o boom nos preços das commodities 

negativos, como a crise de 2008.

Variável Sigla lator Fonte

-

Preço interno da uva ln_precoint Cepea

PIB – proxy da renda interna ln_rendaint IPCA Ipeadata

Dessa forma, considerou-se, nesse trabalho, 

-

5 Resultados

A análise dos resultados contemplou as seguin-
tes etapas: teste de raiz unitária, teste de cointe-
gração e obtenção das funções impulso-resposta e 
decomposição da variância do erro de previsão por 

Primeiramente, analisou-se a estacionarieda-
de das variáveis através dos seguintes testes de 

-
tão descritos na Tabela 2.

Tabela 2 – Testes de raiz unitária para as variáveis

Variáveis* ADF K KPSS K PP K

-8,13* 1 10 -5,5*

0 0,07 4 0

ln_precoint -7,57* 1 0,33 0 -5,13* 15

ln_rendaint -1,7 12 1,37* 34

-2,42 1 1

-

ca o número de defasagens de cada teste para as variáveis.

missing values

escolhidas foram preenchidos por meio de técnica de imputação 

de dados.
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estacionariedade da série. Assim, como se pode 

raiz unitária, sendo, portanto, séries estacionárias 

de não estacionariedade em nível, sendo a hipótese 
-

cância e 40%, respectivamente. 

-
-

se teste, apresentados na Tabela 2, para as séries 

concluindo-se que ambas as séries são estacioná-
rias em nível. Por outro lado, paras as séries renda 

hipótese nula do teste KPSS, ao nível de 1% de 

estacionárias em nível.

Como os resultados dos testes de raiz unitária, 

todas as séries, seguiu-se o procedimento adotado 
por Alves e Bacchi Sousa e San-
tos 

modelo, que todas as séries são estacionárias em 
primeira diferença. Logo, foi aplicada a primeira 
diferença nas séries e constatou-se que as variáveis 
tornaram-se todas estacionárias, sendo, portanto, 

-
cessárias para o modelo e, então, prosseguir com 
os testes de cointegração, adotaram-se os critérios 

-

os resultados da aplicação desses critérios.

Tabela 3 – Critérios de seleção para o número de 

Lag LR FPE AIC SC HQ

0 NA 0,330784 0,445703*

1 102,1584 0,140003*

2 0,315270

3

4 4,24e-07

5

57,00152* 0,537800

* Indica a ordem de defasagem escolhida pelo critério.

Como pode ser observado na Tabela 3, tanto o 

HQ divergiram, indicando, respectivamente, nenhu-
ma e uma defasagem. Como a maioria dos critérios 
convergiu para o parecer do uso de seis defasagens, 
utilizou-se essa quantidade de defasagens.

-
res de cointegração e, então, a necessidade de esti-

Johansen encontram-se na Tabela 4. 

-
cam cinco vetores de cointegração. Logo, como a hi-

nota-se que o número de vetores de cointegração 
é igual ao número de variáveis, isto é, o rank é 
pleno. Portanto, seguindo procedimento adotado 

Sousa e Santos 

-

entre elas produz um relacionamento estacionário.

Tabela 4 – Teste de cointegração de Johansen

Hipóteses sobre número 
de vetores de cointegração

Autovalor Teste do Traço
0.05 Valor 

Crítico
Prob.

Autovalor
0.05 

Valor Crítico
Prob.

None * 0,0000 114,4334 0,0000

At most 1 * 0,371141 0,0000 57,51715 27,58434 0,0000

At most 2 * 0,341018 0,0000 51,71534 0,0000

At most 3 * 0,0000 0,0000

At most 4 * 0,083431 0,0010 0,0010
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-
- -

após os choques em cada uma das variáveis.

elevação de um desvio padrão na variável de pre-
-

segundo mês. No entanto, a partir do segundo mês, 
-

crescendo deste mês em diante, com poucas oscila-
ções de impactos positivas. Apesar das oscilações 
e da aparentemente rápida dissipação do choque, 

conforme o esperado. 

-

após o choque inicial, atingindo pico por volta do se-
gundo mês. A partir do segundo mês, há uma redução 

do sétimo mês em diante, com poucas oscilações 
de impactos negativos. Apesar das oscilações e 
da aparentemente rápida dissipação do choque, de 

uva reagem positivamente a choques nos preços 

uma elevação de um desvio padrão na variável que 

-

sétimo mês. Do sétimo ao nono mês, o choque nos 

Após esse período, o impacto do choque oscila em 

-
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-
-

-

uva. Contudo, observa-se também impactos negati-
-

ções por volta do nono mês. De modo geral, durante 
o período analisado é possível observar algumas 

-

-
-

impacto negativo. Após esse período, o impacto do 
-

minante positivo de acordo com o esperado. 

Como último passo da análise, investigou-se a 
decomposição da variância do erro de previsão das 

isso, buscou-se inferir quanto da variância do erro 
-

tes da sua própria série e o quanto era devido a cada 
uma das outras variáveis do modelo ao longo do ho-
rizonte de previsão. Na Tabela 5, apresentam-se os 
resultados da decomposição.

impacto da própria série. Isto pode estar relacionado 

-

-
-
-

ciam a produção de uva e, consequentemente, as 

por Araújo, Sousa e Santos 

-
cados pela própria série.

-
la 5, que inicialmente é a segunda variável que tem 
maior impacto no erro de previsão da quantidade de 

-

-

de 2,05% a 5,3%, dependendo do período anali-

Período (meses) Desvio Padrão Preço Interno Renda Interna

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000 0,000000

2 3,038175 2,541141

3 3,058507 2,108735

4 2,050343 2,122005

5 2,102755

84,23255 2,573383

7

8 81,47184 5,408770

3,512254 4,758588

10 77,35004

Ainda de acordo com a Tabela 5, observa-se que 

-
tão. A partir do nono período, a renda interna passa 

de câmbio apresenta, incialmente, o menor impacto 

-
plicação dessa variável varia entre 0,30% e 5,17. 
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o último período com o menor impacto no erro de 

-

estas comportam-se após variações nos preços 

baseada nas funções de impulso-resposta e na de-
composição da variância do erro de previsão. 

-
ram cinco de vetores de cointegração, que é mes-
ma quantidade de variáveis. Sendo assim, por ter 
rank pleno, prosseguiu-se a análise por meio da 

A partir da análise das funções de impulso-
-resposta, os resultados do trabalho mostraram que 

-
-

tações, enquanto que os preços internos causaram 
-

-

disponibilidade do produto e, consequentemente, 

aos choques na renda interna, observou-se algumas 

-

-

A análise da decomposição do erro de previsão 

menos de 7% da variação do erro de previsão das 

então, seus efeitos são captados pelo erro como, 
-

-
-

estendido em diferentes aspectos. Dentre eles, 

trabalhos futuros a aplicação de metodologias al-
ternativas como o modelo econométrico de autor-

-
temporâneas. 
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Resumo: 
fase de crescimento e desenvolvimento, é submetida a 
diversas práticas de manejo com o objetivo de evitar 
perdas de produtividade causadas por pragas, doenças e 

-
tivas viáveis de manejo para a cultura do milho híbrido 

práticas convencionais usadas na Chapada do Apodi, 

custos de implantação, tratos culturais, produção, preço 
de venda praticado no mercado do milho, e a produti-

-

MIP apresentou melhor desempenho do que o sistema 
convencional.
Palavras-chave: Milho híbrido; Manejo integrado de 

Abstract:
growth and development phases is subjected to various 
management practices in order to avoid yield losses due 
to pests, diseases, and weed. Aiming to identify feasible 

-
-

sis of the corn production by using the Integrated Pest 

conventional practices in the Chapada do Apodi at the 
-
-

prices, and the yields from both production systems. 
-

higher performed than that by the conventional system.
Keywords: Hybrid maize; Integrated pest manage-
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1 Introdução

-
ram os dois maiores produtores nacionais, na safra 

-
de média nacional foi de 4.178 kg.ha-1 que corres-

kg.ha-1 -
-

deravelmente entre as regiões do país, o que pode 
ser atribuído aos diferentes sistemas de cultivo e 

-

-1

mesmo período, a produção do milho cearense tem 

-1

A produtividade do milho é o resultado da in-
-

ma, manejo de nutrientes, fertilidade do solo, prá-
ticas culturais, potencial genético dos materiais 

têm causado o maior impacto na produtividade 

 

As pragas da cultura do milho são diversas e 
ocorrem ao longo do seu ciclo produtivo, sendo 

Diche-

lops Spodoptera frugi-

perda Agrotis ipisilon

Helicoverpa zea -
ses insetos podem atacar a semente, raiz, plântula 
e plantas do milho, resultando no declínio da pro-
dutividade e da rentabilidade da cultura. 

os prejuízos anuais causados pelas pragas na cul-

mesmo com a utilização de alguma medida de con-
-

ticular, a praga da lagarta-do-cartucho pode oca-

sionar perdas nos rendimentos da cultura do milho 

No Brasil, o controle de insetos-praga do mi-
lho ainda tem sido feito, predominantemente, pelo 
uso de inseticidas sintéticos, podendo ocasionar 

pragas por inseticidas pode variar entre zero e oito 
aplicações durante o ciclo de cultivo, sendo que 
20% das fazendas fazem mais de três aplicações 

o uso dessas substâncias, formas alternativas de 
controle de pragas vêm sendo desenvolvidas tais 

desse estudo, é uma dessas alternativas que têm 
se mostrado promissora para se conviver com as 

-
grado de pragas surgiu como uma alternativa para 
mitigar os efeitos adversos causados pelo uso dos 

no conceito de controle integrado de pragas, ide-

estratégia usada para evitar que insetos e outros 

e ecologicamente aceitáveis. 

-
cutados em algumas culturas de importância eco-

e a cultura em destaque nesse trabalho – o milho 
-

nais, o milho sob o MIP é uma cultura intensiva 
em práticas de manejo, que requer que o produtor 

-
ramento de todas as fases do cultivo, o que pode 
implicar em aumento dos custos de produção. Por 
outro lado, ainda são ambíguos os resultados de 
pesquisa sobre os impactos da MIP na produtivi-
dade do milho, o que implica no aumento do risco 

No intuito de investigar as relações entre custos 
e receitas do milho, este estudo tem como objetivo 

-
duzida sob o MIP e a forma convencional, no in-

desses sistemas de produção. -
tência de dados de produção de milho sob o MIP, 
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Chapada do Apodi, em Limoeiro do Norte, Ceará.

-
blema de pesquisa e estabeleceu os objetivos do 
estudo. Na segunda seção, apresentam-se a revisão 
de literatura relativa ao manejo integrado de pragas 

de campo e os métodos de análise. A quarta seção 

-
sentadas as principais conclusões do estudo.

2 Referencial teórico

2.1 Manejo integrado de pragas na cultura 
do milho

De acordo com a Food and Agriculture Organi-

zation

é um sistema de manejo de pragas que associa o 
ambiente e a dinâmica populacional da espécie, 
que utiliza todas as técnicas apropriadas e métodos 
de forma tão compatível quanto possível e mantém 

-

-
-

a vários métodos de controle que podem ser utili-
zados no manejo integrado de pragas, dentre eles: 
controle biológico, químico, mecânico e/ou físico 
dos insetos; resistência de plantas a insetos; inse-
ticidas vegetais no controle de insetos; e controle 
cultural e comportamental dos insetos. 

Para o emprego dessas formas de controle na 
prática do MIP, o monitoramento da densidade 
populacional das espécies-alvo passa a ser peça 

amostragem é um aspecto indispensável para o de-
senvolvimento de programas de MIP, sendo neces-
sária tanto nas etapas de avaliação do ecossistema 

de decisão sobre a necessidade ou não de controle 
da praga e quando intervir no agroecossistema.

Do ponto de vista ecológico, considera-se que 
os organismos animais, potencialmente pragas, 

-
ces de as pragas desenvolverem maior resistência 

quando necessário, proporciona redução nas chan-
ces de contaminação ambiental e nos problemas 

-
balhador rural.

-
ção do manejo integrado de pragas. Ao agricultor 

-
-

cessária, e na escolha dos métodos de controle. Para 
isso, o agricultor precisa conhecer o ciclo de vida da 
cultura e da praga e do ambiente favorável para seu 
desenvolvimento. Desta forma, o agricultor pode 

No Brasil, a primeira tentativa de estabelecer 
as bases para a aplicação do MIP foi realizada por 

-

com base nos conhecimentos disponíveis na lite-

estabeleceu esses parâmetros para a cultura do 
sorgo, com base nos quais sugeriu métodos para 
o monitoramento de insetos pragas de solo antes 
do plantio. 

os parâmetros e níveis para as pragas do milho, 
em particular para a lagarta-do-cartucho. Cruz 

em função do custo do tratamento e do valor es-
perado da produção e registrou a seletividade 
dos principais princípios ativos adequados para o 
controle dessa espécie.

2.2 Análise de projetos de investimento

projetos que prometem retornos por vários períodos 

a uma análise ex-ante
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do projeto, cessando esse trabalho assim que se 
conheça o resultado da sua aprovação ou rejeição. 
Nesta perspectiva, raramente faz-se uma avaliação 
ex-post, 

intuito de apreciar os desvios entre a situação pla-
nejada e a situação real. Na maioria das vezes, uma 
empresa está mais interessada em saber se o projeto 

A análise de investimento é importante tam-
onde, quan-

do e como aplicar os recursos, principalmente 
para acompanhar um mercado competitivo e di-
nâmico, onde ocorrem rápidas alterações. Desta 
forma, considera-se conveniente medir o impacto 

dessas tecnologias, utilizando metodologias mo-

-
delos matemáticos que tentam simular como as 
principais variáveis irão se comportar no caso dos 

como as variáveis vão se comportar no futuro, mas 
deve oferecer informações objetivas e úteis para 

Para a implantação de um projeto de investi-
mento, a elaboração do projeto deve seguir uma 
série de etapas que compreendem: o estudo de 

-

-

proveniente dessa etapa, sendo que os indicadores 

Neste estudo, a análise está focada nas duas úl-
timas etapas da elaboração de um projeto: constru-

-

em um determinado projeto produtivo ao longo do 
-

ra as necessidades futuras de recursos, a possibili-
dade de cumprir pontualmente com seus compro-

para investimentos.

projetos destacados na literatura, e posteriormente 

-

-
-

3 Metodologia

3.1 Pesquisa experimental

-
-

calizada no Distrito de Irrigação Jaguaribe-Apodi 

-
o 

38” S, longitude 37o 

a duração de quatro meses, de outubro de 2014 a 

estação seca do ciclo anual.

-

-
lineamento foi formado por dois tratamentos com 
nove repetições. Cada parcela foi constituída de 

bordadura de 1 m. 

um desses tratamentos é descrito:

• 
meio de inseticida, aplicado manualmen-

seguindo um calendário de pulverização 
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de inseticida quando necessárias, sem levar 
em conta o nível crítico do dano;

• 
meio do MIP que leva em consideração o 
grau de infestação ou nível de dano cultu-
ral, que consiste da aplicação de inseticida 
quando se detecta a ocorrência de 20% de 
plantas infectadas.

-

apresentar elevada quantidade de massa verde e 
-

2011/2012, distribuiu 3 mil toneladas de sementes 
de milho híbrido para os agricultores familiares, 

-

-
-

cando-se de duas a três sementes por cova, a uma 
profundidade de 2 a 3 cm, perfazendo um total de 

foi de 0,80 m entre linhas e 0,278 m entre plantas.

-
pois da germinação, alcançando 15% da área do 

mudas que estavam mortas ou defeituosas.

A adubação de fundação foi feita de forma 
mecânica no momento da semeadura utilizando a 

Seguindo a prática tipicamente realizada por pro-
dutores da região, foram feitas cinco aplicações de 
fertirrigação, uma a cada sete dias, na seguinte do-
sagem: 17,8 kg de sulfato, sendo alternada com a 
aplicação de ureia na mesma proporção.

-
mento, na seguinte frequência: primeira aplicação 
com 22 dias após a semeadura; e a segunda aplica-
ção com 35 dias depois da primeira. Capina manu-

no intuito de complementar o controle químico.

-
reu de forma diferenciada em cada tratamento. No 

-

dário de aplicação de inseticidas empregada tipi-
camente pelos produtores da região que consistiu 
em realizar onze aplicações, sendo uma aplicação 

monitoramento periódico da incidência das pra-
gas, sendo a aplicação de inseticida recomendada 
quando a praga alcançasse o nível de infestação de 
20% das plantas. Neste tratamento, foram realiza-
das seis aplicações de inseticidas, tendo a última 
sido feita de modo preventivo.

-
-

lhido manualmente com dois meses e quinze dias 
após o plantio, sendo a colheita realizada em três 
dias consecutivos.

sob os dois sistemas de manejo de pragas, conven-
cional e MIP, foram considerados, cada um deles, 
como um projeto de investimento agrícola. Para a 

-

-

pelas receitas anuais que ocorrem ao longo dos 10 

saída são formados pelos custos anuais que ocor-
rem ao longo da vida do projeto, inclusive os cus-
tos de investimento que incidem no ano zero.

Neste estudo, as situações consideradas na aná-

-

-

-
supõem a implantação da cultura do milho sob as 
duas formas de controle de pragas, SC e MIP.

incrementais permitem calcular os indicadores de 
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substituição ao controle convencional na cultura 
do milho. 

-

-

ao custo de oportunidade do capital.

-

soma atualizada de todos os benefícios em relação 

i=0

n FC
i

(1+r)i

onde:

r é o valor da taxa de desconto.

i é ano ao longo do horizonte de planejamento, 

sendo i = 0,1,2,...,n; 

-

for zero, o projeto encontra-se em seu ponto de ni-

pelo quociente entre o valor atual das entradas 

representada pela seguinte equação: 

i=0

n

i=0

n

B
i
 / (1+r)i 

C
i
 / (1+r)i 

onde: 

Ci é Custo no ano ; 

r é o valor da taxa de desconto.

i é ano ao longo do horizonte de planejamento, 

sendo i = 0,1,2,...,n; 

viabilidade do projeto, de acordo com o seguinte 
critério: se a relação B/C for maior do que 1, o 
projeto é viável; e se a relação B/C for menor do 
que 1, o projeto é inviável.

-
zados dos custos, fazendo o valor presente líquido 

-

é dada pela equação:

i=0 =0
n FC

i

(1+r*)i

onde:

FC
i 

i é ano ao longo do horizonte de planejamento,  
i = 0,1,2,...,n;; 

r

VPL=0.

-

-

-
mente no cálculo o pressuposto de reinvestimento 

forem reinvestidos ao custo do capital do projeto, 

i

mostrado na seguinte equação:

VF
FC i=1

n FC
i 
(1+r)(n-1)

-
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VF
FC

n

oportunidade, neste estudo correspondendo a 8%.

Na avaliação de projetos, por se tratar de pro-
jeções futuras, as variáveis não são conhecidas 
com certeza pelo fato de estarem sujeitos a riscos 
e incertezas. Por esta razão, o comportamento das 
variáveis como produtividade, preços dos insumos 
e do produto somente são conhecidos com certa 

efeito dessas variáveis na viabilidade do projeto é 
por meio da análise de sensibilidade. 

A análise de sensibilidade consiste em promo-
ver variações na magnitude de variáveis relevantes 
que determinam a receita e/ou custo e avaliar seus 
efeitos sobre a rentabilidade do investimento. Des-
ta forma, pode-se ter uma ideia de quais os fatores 

-
te o resultado da análise.

Nesta análise, as variáveis-chaves alteradas na 
análise de sensibilidade foram o preço de venda e a 
produtividade do milho, inclusive calculando-se o 

switching value -
sas variáveis para as situações SP, CP e Incremental. 

-

moveu-se também a mudança simultânea nos valores 
-

da, no intuito de medir a sensibilidade da viabilidade 

-

viabilidade e análise de sensibilidade foram calcu-
lados por meio dos comandos e recursos de simu-
lação que o programa dispõe.

4 Resultados e discussão

4.1 Investimento, custos e receitas da cultu-
ra do milho

4.1.1 Investimento

-

que corresponderam aos custos do sistema de irri-
-

-

água para a cultura do milho é maior do que em 
outras regiões, principalmente durante o período 

-

Discriminação
Vida Útil 

(anos)
Unid.

Custo unitário 
(R$)

Inversão/Reinversões Desinvestimento
Ano 10Ano 0 Ano 6 Ano 8

Canos/mangueira -

8 1.230,00 1.230,00 - 1.230,00

  7.180,00 7.180,00 1.230,00

em duas categorias: canos/mangueira; e goteja-

-
ponentes do sistema de irrigação por gotejamen-
to tais como cano principal, canos de derivação e 
mangueiras de polietileno, cujas reinversões ocor-

as despesas com chulas, tampão de rosca, curva 
redução, anel de borracha, adaptador bolsa soldá-
vel, iniciais de linha. Nessa categoria, incluiu-se 

também o custo do pulverizador costal manual, 

reinvestidos no oitavo ano.

ao longo da vida do projeto, sendo os mesmos 

-
zonte de planejamento, consideraram-se os desin-

método linear e incluída como parte das entradas 
no décimo ano.
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4.1.2 Custos operacionais

do milho para a situação SP, milho cultivado sob 

-

No município de Limoeiro do Norte, no perío-

-

-

sendo necessário para a semeadura de um hectare, 

Discriminação Unid. 
Preço 
(R$)

SC MIP Relação 
SC/MIPQuant. Valor (R$) Perc.(%) Quant. Valor (R$) Perc. (%)

1. Preparo Solo/ 
Plantio

- - - - 4,2% 1,000

tr/h 120,00 1 120,00 0,7% 1 120,00 0,8% 1,000

tr/h 120,00 1 120,00 0,7% 1 120,00 0,8% 1,000

Semeadura/adubação tr/h 100,00 4 400,00 2,3% 4 400,00 1,000

2. Insumos - - - - 7.817,42 51,0% 1,188

Semente kg 18,40 7,7% 1,000

kg 1,84 1.200 2.208,00 1.200 2.208,00 14,4% 1,000

Sulfato kg 1,00 800 800,00 800 800,00 5,2% 1,000

kg 1,55 1.200 1.200 12,1% 1,000

Inseticida ml 4 3.054,08 17,4% 2 1.588,12 10,4%

Água mil m3 8,35 22 183,70 1,0% 22 183,70 1,2% 1,000

3. Tratos Culturais/ 
-  - - - 1,110

Mão de obra diária 88 18,2% 23,2%

Capina manual diária 10,42 1.000,32 5,7% 1.000,32 1,000

Pulverização diária 50,00 44 2.200,00 12,5% 24 1.200,00 7,8% 1,833

4. Colheita mil 11,00 7,0% 101,1 1.112,10 7,3%

- - - 17.542,82 100,0% - 15.333,12 100,0% 1,144

No município de Limoeiro do Norte, a diária 
da mão de obra empregada na agricultura era de 

50,00. Já a mão de obra empregada na colheita do 
milho foi calculada pelo número de espigas colhi-

11,00 por milheiro.

-

mais pesaram no custo operacional foram o con-
trole de pragas, incluindo as despesas com inse-
ticidas e pulverização, correspondendo a 30% do 
total. Também pesaram nos custos as despesas 

-

-

custos operacionais.

-
ram do SC em função da diminuição no montante 

-
nitários, particularmente aqueles relacionados ao 

período de um ano, os custos com insumos e tratos 

foram, respectivamente, 18,8% e 11% maiores do 

mantiveram-se iguais, como mostra a relação SC/
MIP na última coluna da Tabela 2. No total, o custo 

11,4% menor do que o custo operacional sob o SC.
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maiores do que aqueles estimados por empresas de 

-

custo de produção do milho utilizando tecnologia 

, 

-

-
dução do milho de sequeiro, com base em uma 
amostra de 20 agricultores dos municípios de 

-
-base 2015. 

Desta forma, observa-se que os custos de pro-
dução do milho variam consideravelmente no 

-
dades e preços dos insumos empregados, os com-

ponentes de custos considerados, e, principalmen-
te, se o cultivo é conduzido em caráter produtivo 

4.1.3 Produção e receita do milho

No período do estudo, o preço de venda do mi-
lho produzido sob a forma convencional, no portão 

Distrito de 
município de 

-
tivo Diário do Sistema Nacional de Informação de 

datado do dia 25 de março de 2015, registrava o 

-

maior do que preço do milheiro praticado na área 
de estudo. Nesta análise, decidiu-se por adotar o 

200,00/milheiro, por ser este o mais conservador.

A Tabela 3 apresenta o preço, produção e recei-
ta bruta da cultura do milho sob os dois sistemas 
de controle de pragas. 

Cultura
Preço 

(R$/milheiro)

Produção Receita Bruta 
(R$/ha.ano)espigas/ha.ciclo kg/ha.ciclo1 espigas/ha.ano2

SC 200,00 27.714,51 110.858,04

MIP 200,00 20.220,83

A produção do milho por ciclo sob o siste-
ma convencional foi 27.714,51 espigas/ha ou 

-

produção de milho sob o MIP foi 8,8% menor do 
que no sistema convencional, ou seja, foram co-

espigas/ha.ano, que gerou a receita bruta anual de 

do milho sob os dois sistemas de controle de pra-

variáveis de rendimento da espiga e do sabugo, 

-
cativo de que o sistema convencional promoveu 

ganhos de produtividade na cultura do milho nes-

No estado do Ceará, a produtividade do milho, 
medida em hectare/ano, varia consideravelmen-

relatou a produtividade do milho, de 544 kg/ha 
-

1.001 kg/ha. 

Convertendo a produtividade de espigas para 
quilogramas, utilizando o peso médio da espiga de 
72 gramas, tem-se que as produtividades do milho 
sob o sistema convencional e o manejo integrado 
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aquelas registradas no Ceará, o que pode ser atri-

atualizados

-
-

-

tuações que representaram a implantação da cultu-
ra do milho sob o sistema convencional e manejo 
integrado de pragas mostraram-se positivos. Isto 

longo dos dez anos de vida do projeto, tanto do 
projeto do milho cultivado sob o sistema conven-
cional quanto sob o manejo integrado de pragas.

FC1
ANO

0 1 2 3 4 5

1. Situação SP (SC)
2 0,00
3 7.180,00

4 -7.180,00 3.148,03

2. Situação CP (MIP)

0,00

7.180,00 13.148,75 12.174,77

-7.180,00 4.522,34 3.877,18

3. Incremental
5 0,00 -1433,88

3.2. 0,00

3.3. 
7 0,00 221,74 205,32

FC1

4. Situação SP (SC)
2

3 10.144,15 8.777,43 0,00
4 1.834,48

5. Situação CP (MIP)

12.742,55 10.115,45

13.414,23 0,00

2.443,28

6. Incremental
5 0,00

6.1. 0,00

6.2. 
7 0,00

demonstrando que o total dos benefícios líquidos 

atualizados da produção de milho sob o MIP foi 
maior do que o do sistema convencional, ambas as 
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situações assumindo que nenhuma atividade esta-

A situação incremental que propõe a substi-

-
cremental positivo, porém, este valor positivo não 

-

de entrada e saída incrementais terem sido nega-

mensura quanto o custo incremental foi maior do 
que a receita incremental, sinalizando que a subs-
tituição do SC pelo MIP na cultura do milho é in-

-

pela Tabela 5. 

saída incrementais terem sido negativos, este valor 
representa o valor absoluto atualizado do prejuízo 
obtido pelo projeto que retrata a substituição do 
sistema convencional de controle de pragas pelo 
manejo integrado na cultura do milho.

Indicadores Unidade SC MIP INCREMENTAL

B/C un. 1,18 nc1

% nc

% 22,7% 23,5% nc

A relação B/C das situações SP e CP foram 
maiores do que a unidade, indicando que a soma 

serem negativos. 

apenas para a situação SP e CP, os quais assumi-
ram valores maiores do que o custo de oportunida-

foram 22,7% e 23,5%, respectivamente, indicando 
que a cultura do milho tanto sob o SC quanto o 
MIP apresentaram retornos do capital investidos 
bastante satisfatórios.

-
lho híbrido de sequeiro no estado do Ceará, encon-
trou que os agricultores da amostra apresentaram 

o percentual da receita bruta que o agricultor dis-
põe depois de subtraídos os custos operacionais. 

-
trou que seus índices de lucratividade variaram en-

sido estimados para os cenários investigados, os 
indicadores de viabilidade calculados neste estudo 
parecem apoiar os resultados apresentados acima.

4.3 Análise de sensibilidade

Como parte da análise de sensibilidade, os va-
-

lados para o preço de venda e a produtividade do 
milho sob os dois sistemas de controle de pragas. 

-
lores do ponto de nivelamento.

Para a situação SP, o preço do ponto de nive-

PN do milho sob o SC foi de 23.483,28 espigas/
-

dade representam um declínio de 15,3% sobre os 

-

milheiro e 20.721,51 espigas/ha.ciclo, correspon-
dendo a um declínio de 18% sobre os valores ori-
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-
ções no preço e produtividade, portanto, sendo 

-
do comparado ao sistema convencional de cultivo.

switching value

Situação/Variáveis Unidade VO1 VPN2 Variação (%)

Situação SP (SC)

Preço de venda do milho 200,00
-15,3%

Produtividade espigas/ha.ciclo 27.714,51 23.483,28

Situação CP (MIP)

Preço de venda do milho 200,00
-18%

Produtividade espigas/ha.ciclo 20.721,51

Incremental

Preço de venda do milho 200,00 202,33

Produtividade do SC espigas/ha.ciclo 27.714,51 28.037,81

Produtividade do MIP espigas/ha.ciclo -1,3%

witchingValue

produtividade, medida em kg/ha, foi calculada utilizando o pelo médio da espiga de 72 g/espiga.

o preço deve aumentar 1,2% ao ponto de tornar o 

-
culado de duas formas: primeiro, mantendo cons-
tante a produtividade do milho sob MIP e varian-
do a produtividade do milho sob o SC; segundo, 
mantendo constante a produtividade do milho sob 
SC e variando a produtividade do milho sob MIP. 

-
tido quando a diferença entre as produtividades 

peso considerável nos custos operacionais no siste-
ma convencional, representando 30% dos custos. 
No sistema MIP, esses insumos corresponderam a 

-
cipação dessa categoria de insumos no custo opera-

parcialmente a vantagem comparativa dessa tecno-
logia com relação ao sistema convencional. 

-
riação simultânea nas receitas e custos incremen-
tais, em termos agregados, é mostrada na Tabela 

-

-
mental negativo. A primeira região abrange os ce-

ao milho sob CS, enquanto a segunda região cor-
-

ceira é favorável ao milho sob MIP.

crescem, mantendo-se a receita incremental cons-

para positivo, ou seja, o custo operacional da situ-
ação SP passa a ser maior do que o da situação CP. 

-
ra do milho sob o MIP. Conclusões semelhantes 
podem ser obtidas analisando as variações na re-
ceita incremental. 
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Valor Presente Líquido (R$)
Variação no FSI2

1,00 1,05 1,10 1,15 1,20 1,25 1,30 1,35

Variação na FEI1

1,00 -212,23 -821,55 -2.040,18

-2.730,28

235,51 -373,81 -2.201,75 -3.420,37

0,85 -2.282,53 -4.110,47

0,80 -1.754,00 -4.800,57

0,75 -2.444,10 -3.053,42 -4.272,04

0,70 -3.134,20 -3.743,52 -4.352,83

-3.824,30

-4.514,40 -5.123,71 -5.733,03 -8.170,28

5 Conclusões

-
tura do milho conduzida sob dois sistemas de con-
trole de pragas- convencional e manejo integrado. 

a cultura do milho sob o MIP apresentado maior 

convencional. Porém, para o agricultor que já pro-
duzia milho sob o sistema convencional, a adoção 
do manejo integrado de pragas não se mostrou vi-

Com base na análise de sensibilidade, a cultu-
ra do milho sob o MIP apresentou-se ligeiramente 
mais robusta a variações no preço e produtividade 
do milho do que o milho sob o sistema convencio-
nal, estando mais apta a suportar variações em pa-
râmetros que determinam os riscos técnico e eco-

a viabilidade do manejo integrado de pragas pelo 
agricultor depende do aumento no preço de venda 
ou da produtividade do milho em níveis considera-
velmente maiores do que aqueles observados nas 

Portanto, os resultados sinalizam que a viabili-
dade do manejo integrado de pragas depende não 
apenas da melhoria nas práticas de manejo que re-
sultem em aumentos de produtividade do milho, 
mas também da valorização mercadológica do mi-
lho produzido por essa tecnologia.
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Resumo: -
rativamente as despesas municipais no Nordeste brasi-
leiro, tomando como referência os municípios com até 
50.000 e aqueles com mais de 50.000 habitantes nos 
anos 2002 e 2011. A hipótese da pesquisa sustentou que 

-

-
namentais. Metodologicamente, usou-se uma revisão 

-
ção de estatística descritiva e regressão múltipla log-log 
para mensurar os resultados do estudo, com base nos 
dados secundários constantes na Secretaria do Tesouro 

-
ve divergência entre o controle nas contas públicas e os 

Palavras-chave:

Abstract: This article aims to comparatively analyze 

as reference the municipalities with up to 50,000 and 
those with more than 50,000 inhabitants in the years 
2002 and 2011. The hypothesis of the research suppor-

formal institution, brought important repercussions 

-
dologically, a review of the literature and documentary 

descriptive statistics and multiple log-log regression 
to measure the results of the study, based on seconda-

-

control in public accounts and social spending, revea-

objectives in Brazil.
Keywords:
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1 Introdução

uma temática crucial na compreensão da chamada 

-
ção; afetando o transito de recursos; a capacidade 
discricionária dos entes; e ao relevante impacto no 
combate aos desajustes sociais demandantes da 
oferta adequada de bens públicos, etc.

Nesse sentido, trabalhos como os de Silva 

municipais, mostrando, dentre outros aspectos, a 

propensão em arrecadar, do ponto de vista médio 
das transferências, na tentativa de tornar as enfa-
tizadas instâncias governamentais mais robustas 

institucional remonta um sistema composto pela 

resguarda inúmeros entes caracterizados em seu 
conjunto, em uma verdadeira reunião de unidades 
economicamente diferenciadas. Quer dizer, a ele-
vada quantia de membros do universo federativo 
do país apontam necessidades de uma presença 

-

permite haver estímulos ao não ajuste nas contas 

subnacionais, reduzida preocupação com a trans-
parência nas ações governamentais, diminuta res-

-
ças públicas no Brasil, o ano de 2000 traz a im-

receitas pelos tributos não arrecadados e de com-
petência da Instância de governo correspondente, 
transparência pela publicação das medidas efetua-
das via contas de cada ente, etc.

-
tração dos recursos públicos mais adequada, isto 
é, os gestores de cada ente passam a ter uma lente 
orientadora com poderes coercitivos, na condição 
de uma norma fundamental, ao menos na literatura 
aqui mencionada, constituindo a possibilidade de 

-
de de longo prazo na participação governamental 
em termos de uma prudente discricionariedade.

-
mica que assola o mundo e, consequentemente o 
Brasil, a qual se inicia em 2008, repercutindo nos 

-
drões de arrecadação e da aplicação dos recursos 
na forma de gastos, compatibilizando com os pri-

cabível ressaltar que a hipótese deste artigo, a ri-
gor, refere-se a importância institucional formal 

-
cipais nordestinas, mais precisamente no que toca 

para municípios com até 50.000 munícipes, quanto 

testes empíricos e a revisão de literatura devem 
permitir aferir se é aceitável ou não a suposição 
aqui desenhada.

Com efeito, o objetivo do estudo é analisar as 
despesas municipais nordestinas, cujo período os 

temporal compreende 10 anos após a implementa-
ção de toda as medidas cabíveis institucionalmente 

só entrou em vigor a partir de outubro do ano 2000 
e 2011 contempla o décimo ano de implementação 

pretende utilizar uma revisão de literatura sobre 

envolve os mencionados entes federativos, além 
de regressões log-log com o objetivo de captar as 
elasticidades das variáveis em relação as despesas.

-

públicas e contornos institucionais relevantes ao 
cenário teórico. Além disso, é pertinente considerar 

-
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tes até 50.000 e mais de 50.000 munícipes, pois a 
região Nordeste é compreendida como pouco di-
nâmica economicamente, sendo mais susceptível 

coercitiva importante ao ajuste de tais instâncias 
governamentais, especialmente em tempos de crise.

mais 4 itens além da introdução. A seguir, faz-se a 

através da revisão de literatura; posteriormente, 
realiza-se a apresentação dos procedimentos me-
todológicos; na sequência, a discussão dos princi-
pais resultados alcançados no trabalho, reservando 

2 Notas sobre a repercussão da Lei de 
Responsabilidade Fiscal no Brasil

-
tes ao que se espera no estudo, pois pretende de-
senvolver, sumariamente, alguns apontamentos 

com evidências do que venha a ser uma instituição.

-

e restringem as ações dos jogadores consoantes 

se incluem os entes federativos governamentais, 
-

res supracitados anunciam que há possibilidades 

-

chamado path dependence.

As denominadas instituições formais atesta-

que normas estabelecidas possam ter o poder de 
restringir ações no terreno social, cujo destaque 

passos teóricos convergentes ao estudo empírico 
aqui desenhado, sendo indispensável tecer breves 

Antes, porém, faz-se necessário assinalar que a 
instituição aqui mencionada deve regular um sis-
tema federativo de grandes proporções, o qual se 

-
-

tonomias federativas por parte dos entes subnacio-

como um mais representativo poder decisório das 
instâncias de menor amplitude, conforme ressal-

repercussões sobre receitas e despesas dos entes 
federativos apontados, de maneira que condições 

-

-
nanças públicas das instâncias em tela, na leitura 

Nesse sentido, o caráter enfatizado, a rigor, 
tende a produzir eventuais desajustes nas contas 
públicas, pois a não restrição em torno de estados 
e municípios pode acarretar instabilidades mais 
pronunciadas, sendo pertinente haver prerrogati-

-
zam que um ajuste nas contas públicas do país é 
importante, sendo plausível anunciar alguns traços 
institucionais compatíveis a tal cenário, em que se 

neste estudo, tomando como referências os traba-
-

do discurso institucionalista convencional, apre-
sentam o argumento no qual as restrições impos-

-
-

dencialmente o endividamento dos entes federati-
vos brasileiros em termos médios.

-
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-
sileiros, pois estabelece diversos pontos capazes 

-
plinando mais adequadamente a utilização dos re-
cursos e tornando transparente o quadro das contas 
das instâncias observadas, convergindo ao atesta-

-

limita maiores despesas com folha de funcioná-
rios como proporção da receita corrente líquida; 

-
cupação é fornecer uma credibilidade e; portanto, 

-
presentativo, de acordo com nuances enfatizadas 

3 Procedimentos metodológicos

-
pectos metodológicos do artigo, de modo que é rea-

-
te na demonstração sumária do modelo de regressão 
múltipla log-log -

pertinência na aplicação do método de regressão 
múltipla para municípios, cuja razão é possibili-

mais consistentes quantitativamente, usando me-
todologia simples de logaritmização das variáveis 

correspondem: a dependente a Despesa Corrente 

de educação, saúde, assistência social, administra-

Saliente-se, por sua vez, que a técnica do des-
carte é considerada, quer dizer, cada rubrica supra-

ente, esse tem seu descarte, pois os autores supra-
citados mostram a necessidade estatística de evi-
denciar apenas instâncias de governo que tenham 

todas as rubricas com cifras numéricas diferentes 
de 0 em todas as variáveis utilizadas.

-
se, de um lado são construídos indicadores enten-

saúde, educação e assistência social, já os compre-
endidos como meios se encontram associados aos 
gastos de legislativos e administrativo. De fato, os 

menos, cujos valores dos primeiros se maiores, 
melhor e os segundos o inverso.

Destarte, o indicador toma a seguinte forma: 

=
Gm

Gt - Gm

= índice de gasto municipal;

Gm = índice de gastos do município i
 
com a 

variável j;

Gt = gasto total dos municípios i com todas as 
rubricas.

Para reforçar essas evidências iniciais, a pesquisa 
procura desenvolver um procedimento quantitativo, 
a partir do modelo de regressão múltipla log-log, na 
tentativa de medir as elasticidades de cada variável 

log 
em ambos os membros da equação de regressão, 
para linearizar a relação entre as rubricas.

Some-se a isso, sem dúvida, que o método é 

haver uma estimação de parâmetros capazes de 
-
-

plicada, presumindo-se que os resíduos sejam os 
menores possíveis. 

No qual, Y -
-

apresenta o caráter de erro aleatório viabilizado a 
partir da estimação.
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Com efeito, uma ressalva importante corres-
-

do, isto é, o erro aleatório procede desse método de 

-
arização que se segue:

Após esses aspectos, é possível estabelecer a 
função de regressão linearizada com as variáveis do 
estudo, partindo da aplicação do chamado log-log.

-
tes dos municípios da amostra; , as Despesas 
com Legislativo; , os gastos com o setor de 
Administração; 
com Assistência Social dos municípios; , 
diz respeito aos Dispêndios com Saúde instituídos 
pelos municípios; 

são os parâmetros 
a serem estimados pelo método dos mínimos qua-
drados ordinários, sendo 

, o termo de erro aleatório.

Para a operacionalização do modelo, utiliza-se 
-

4 Notas sobre o gasto público munici-
pal à luz da Lei de Responsabilida-
de Fiscal 

A partir de agora, a seção em destaque pretende 
apresentar alguns resultados importantes ao estu-
do, especialmente, olhando para os dados de dis-
pêndios per capita, ressaltando o comportamento, 
preliminarmente, das despesas municipais nordes-
tinas, cujos autores que sustentam a análise se re-

per capita das variáveis nos mu-
nicípios segundo a função 2002/2011

Despesa por 
função

Até 50.000 
Habitantes

50.001 ou mais 
habitantes

2002 2011 2002 2011

Despesas 
Correntes 1.242,87

Legislativo 15,58

Administração 75,08

Assistência 
Social 21,43

Saúde 324,00 103,00

357,11

De posse das evidências constantes na Tabe-
la 1, compreende-se que a variabilidade em uma 
década é bastante interessante, quase que integral-
mente, as rubricas por habitante tornam verossímil 

-

os municípios passam a ter maiores gastos siste-
maticamente.

Assim, observa-se que os gastos correntes, au-

-
cedente a tal cifra, revelando não se descartar a ins-

despesas nordestinas, notadamente, não incompatí-

seu objetivo de equilibrar as contas públicas.

evidenciar que os dispêndios com administração, 
legislativo, em ambos os anos e na modalidade 

-

tratar de conjuntos e períodos distintos, estabelecen-
-

-
cionadas com saúde, assistência social e educação, 
as quais entendidas como despesas orientadas ao 

-
to incompatível ao antes observado, quer dizer, 
apenas os gastos com saúde aumentam em ambos 
os anos e modalidades de análise, já a educação 
e assistência social reduzem suas cifras, podendo 

literatura.
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-
cas sociais, especialmente no Brasil, uma assime-
tria dessas diante aos demais tipos de gastos, in-
vocando como argumento, a condição de periferia 
do país, reproduzindo na distribuição dos recursos 

alguns grupos em detrimentos das parcelas mais 
desfavorecidas, não sendo diferente no Nordeste.

2002/2011

Despesa por 
função

Até 50.000 
Habitantes

50.001 ou mais 
habitantes

2002 2011 2002 2011

Legislativo 3,30 4,08 2,80

Administração 15,13

Assistência Social 4,22

Saúde

33,81 33,38

-
bela 2, percebe-se relativamente, que a proporção 
de cada rubrica, anualmente, diante das despesas 
correntes trazem aspectos importantes e comple-

orientação dos dispêndios municipais nordestinos a 

dos dispêndios com administração e legislativo re-
duzem-se no decênio estudado, provavelmente, a 

-
metimentos dos recursos aplicados, convergindo 
com o antes enfatizado, pois a queda do volume de 
dispêndios frente ao conjunto de despesas amplia 
a disponibilidade a outras áreas.

-

antes desenhado, o qual anuncia institucionalmen-
te, a partir das referências provenientes de North 

-
lecidas formatam os traços de diminuição de gas-

-
tras modalidades.

Assim, alcança-se o trio de gastos sociais, o 
qual, em linhas gerais, conserva os resultados da 

Tabela 1, em que o único dispêndio a aumentar é 
a saúde, diminuindo despesas de assistência social 
e educação, essa última quase que pela metade em 

nordestinas, entretanto, revelando cifras bastante 
auspiciosas e garantidoras de melhorias nas condi-
ções de vida da população.

Cabe ressaltar, todavia, que não se considera a 

-

de outros tipos de despesas, trazendo interpretações 
incrementais ao já constante na literatura anunciada.

educação representar uma importância relativa 
bastante maior que a saúde, especialmente nos 

-
cação provável, fundamentalmente, perpassa pela 
tendência de entes municipais menores estarem 

-
res, as quais ofertam saúde de qualidade melhor e 
os habitantes das demais localidades se deslocam 
até esses centros.

-

via de regra, está associado com a ideia de perife-
ria, demandando das autoridades governamentais, 
o atendimento de necessidades básicas da popu-
lação, cujos municípios economicamente maiores 
atraem habitantes de localidades adjacentes, dife-
rindo a educação um pouco do enfatizado, pela ca-
racterística do serviço.

Claramente, o argumento anterior salienta que 
o bem público educação requer do município ofer-
tante mais esforços do que no serviço de saúde, 
pois na leitura aqui realizada e com base na litera-

rubrica educação em anos iniciais de competência 
dos entes enfatizados, cuja marca incontestável é 
a que os munícipes procuram deslocamentos a ou-
tras localidades para o ensino, quando esse passa a 

-
cas, universidades, etc.

torna a saúde e educação bens públicos básicos e 
de atribuição municipal na mais reduzida comple-

-
mos de acesso aos serviços revelam, tendencial-
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mente e, provavelmente, maneiras diferentes ao 
atendimento das demandas, ainda mais quando os 
municípios são economicamente pequenos, permi-

-
sultados interessantes ao estudo, de modo que o 
argumento, necessitou de uma maior robustez me-
todológica por meio da utilização do chamado mo-
delo de regressão múltipla log-log, reunindo ele-
mentos analíticos essenciais ao desenvolvimento 
do artigo em curso.

5 Considerações sobre despesas mu-
nicipais nordestinas via análise de 
regressão múltipla

no artigo, quer dizer, os resultados aqui apresenta-
dos mostram mais claramente algumas evidências 
apontadas anteriormente no artigo, tendo em vista 
procedimentos realizados na literatura, conforme 

Assim, a Tabela 3 a seguir postada, por sua vez, 

-
me, pois os autores supracitados revelam, meto-

fazer uso desse recurso econométrico para reforçar 
os achados pelas estatísticas descritivas.

-
plicitam haver para os municípios limitados aos 
50.000 habitantes determinados resultados, isto 
é, no campo burocrático, os gastos com legislati-

-
rentes comparativamente aos dispêndios ligados 

respectivamente há no incremento de 1 ponto per-
centual em ambas as rubricas, a resposta gira em 
torno de 0,25 e 0,11, reservando a 2011 na varia-
ção de uma unidade variações de 0,22 e 0,8 res-
pectivamente.

-
te com até 50000 habitantes 2002/2011

Variáveis
2002 2011

p-valor p-valor

Constante 1,407

Legislativo 0,247 0,221

Administração 0,114 0,080

Assistência Social 0,037 0,048

Saúde 0,207 0,251

0,417 0,415

1.235

P-valor global  0,00  0,00

-

-
rem que entes municipais economicamente peque-
nos realizam mais despesas no custeio de folha, 
acentuadamente em maior grau aos demais gastos, 

-
tos das enfatizadas instâncias governamentais, al-
terando em parte o princípio presente na literatura.

Já o trio de políticas sociais considerados no es-
tudo, via de regra, revela como resultados interes-

santes o fato de que a variação de 0,01 nas rubricas 
assistência social, saúde e educação produzem ele-
vações nas despesas correntes da ordem de, respec-
tivamente para 2002, 0,4, 0,21 e 0,42, resguardando 
a 2011 em igual sequência 0,5, 025 e 0,41.

Nesse sentido, a política social manifestada na 
educação apresenta as maiores repercussões mu-

aos gastos com saúde em uma prioridade inferior, 
ainda que tenha aumentado sua importância e a 
assistência social conserva a menor relevância do 

-
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cas descritivas, pois nelas os dispêndios de saúde 

-
vas prospecções ao cenário das políticas públicas 
voltadas ao social, de modo que se perde tenden-
cialmente nos municípios a focalização até então 
incontestável, dando margem ao universalismo, 

-

universalidade da política social no país.

Tais respostas empíricas para municípios eco-
nomicamente pequenos, sem dúvida, revelam es-
forços ainda primários em fugir da mera tendência 
de oferta de emprego e renda via setor público, de 

maneira que esse aspecto converge com a ideia de 
aumento nos gastos sistematicamente observado 

-

sendo favorável a hipótese de universalismo das 
políticas sociais.

traz resultados do modelo de regressão para os en-
tes municipais nordestinos com 50.001 ou mais 
habitantes, cujas evidências reforçam o que as es-
tatísticas descritivas antes analisadas apontam, no-
tadamente por fazer compreender o comportamen-
to dos gastos de instâncias governamentais locais, 

-
te com 50001 ou mais habitantes 2002/2011

2002 2011

p-valor p-valor

Constante 1,332 0,00001*** 1,147

Legislativo 0,141

Administração 0,183 0,052

Assistência social 0,00018*** 0,041

Saúde 0,240 0,350

0,402 0,407

125 135

P-valor global  0,00  0,00

De fato, os resultados antes postados, via de 
regra, imputados aos municípios nordestinos eco-
nomicamente maiores são bastante interessantes, 
pois no terreno burocrático, no ano de 2002, uma 
variação de 0,01 nas rubricas legislativo e admi-
nistração respectivamente, geram aumentos apro-

revelando que o os governos municipais maiores 
reduzem suas despesas de forma ampla e os pode-

-
cial readequação orçamentária.

As razões aos resultados prévios, muito pro-

os entes em discussão mais propensos para a re-
alização de despesas, fazendo perder consistência 
analítica o argumento de ajuste nas contas públi-
cas, invertendo a aceitação de que os municípios 
brasileiros posteriormente ao recente quadro insti-

os fortes problemas nas contas públicas no país.

-

contas públicas adquirido pela implementação da 
instituição formal considerada, demarcando dessa 
maneira, a possibilidade de realocações orçamentá-

-
cas assistência social, saúde e educação respecti-

permitindo admitir que o item educação no decê-

-

superior a 50.001 habitantes.
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Assim, os resultados encontrados combinados 
com os elementos constantes na literatura, sem dú-
vida, sugerem que a realocação orçamentária é o 

-
-

rentemente obtidas, possibilitando haver maiores 
ganhos em termos de gastos sociais a partir de Soa-

primária, necessitando de testes mais profundos e 
-

Após o desenvolvimento deste artigo, o qual 
teve o objetivo de analisar, comparativamente, as 
despesas municipais nordestinas para aqueles com 
até 50.000 e os com mais de 50.000 habitantes, nos 

-
prezíveis ao estudo e permitiu determinadas consi-
derações ao longo do trabalho.

Claramente, as evidências mostraram que os 
dispêndios burocráticos foram menos relevantes 
frente ao realizado pelas políticas sociais admitidas, 
comportamento semelhante nos anos antes mencio-

o teto dos gastos, possibilitou uma realocação orça-

mais universais.

Ambos os critérios adotados na pesquisa, sem dú-
-

cujos resultados ao menos em parte, questionaram o 
argumento de equilíbrio nas contas públicas, permi-

-
te admitido, lançando as bases de maiores aprofunda-
mentos sobre a temática e assim procurar testar mais 
detidamente a instituição aqui considerada.

Portanto, a hipótese do artigo foi parcialmente 
aceita, de maneira que esse tipo de investigação rea-
lizada inúmeras vezes, apresentou resultados quan-
to aos gastos de inclinação ao campo social mais 
representativos, especialmente, de modo que a re-

políticas sociais tenha um caráter convergente, fato 

artigo, em que não se utilizou uma série completa 

de modelos econométricos mais robustos na capta-
ção de efeitos não plenamente alcançados pelos re-
cursos aqui empregados, na tentativa de em futuros 
estudos realizar o alcance de novas evidências tão 
importantes, as quais possam viabilizar uma discus-

-
tematicamente, em tempos de grande repercussão 
do objeto desta pesquisa agora encerrada.
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Resumo:

causaram impactos no mercado de trabalho, em espe-
cial, o crescimento do emprego formal advindo do in-
centivo governamental a setores e empresas intensivas 

do crédito e redução de impostos, somadas a um con-
-

geração de emprego do setor formal no período 2002-
2014, conforme o setor de atividade e macrorregiões do 
Brasil. Diferentemente dos demais trabalhos aplicados 
no Brasil, aplicou-se o método shift-share estocástico 

através da decomposição da variação do emprego em 

2011 e a forte dependência do efeito nacional para o 
crescimento regional e setorial, sugerindo que as deci-
sões de cunho político nacional são determinantes para 

Palavras-chave: Crescimento regional; Mercado de 
trabalho; Dinâmica setorial; Brasil; Shift-share.

Abstract: -

that caused impacts on the labor market, in particular the 
growth of formal employment arising from government 
incentives to industries and labor intensive companies 

-
-

in the formal sector according to the sector of activity and 
geographical regions of Brazil, during the period 2002-

it was applied the stochastic shift-share method deve-

employment variation into national, regional and sector 
-

-

The results highlight the decline in economic dynamism 
apart from 2011, and the strong dependence of national 

growth of employment in Brazil.
Keywords -
namics; Brazil; Shift-share.
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1 Introdução

considerado um dos principais indicadores para 
mensurar o dinamismo e desempenho de uma 
nação. Quando um país apresenta evolução na 
geração de emprego e consequente redução nos 
índices de desemprego, é de se esperar melhoria 

No entanto, deve-se destacar que a evolução dos 
-

te desigual entre setores e regiões. Naturalmente, 
esse fato é bastante previsível, dado que a com-
posição setorial do emprego varia entre as regiões 
e, portanto, não é de se estranhar que se observem 

-
prego entre as diferentes áreas de um mesmo país 

aparente especialmente quando se analisa um país 
de dimensão continental como é o caso do Brasil.

A economia brasileira tem sofrido mudanças sig-

apontadas como resultados de uma política estraté-

do emprego formal ao incentivar setores e empresas 
intensivas em mão de obra através de uma política 

-
ternacional bastante favorável, até eclodir a crise 

-

-
do este um dos fatores que fez a economia brasilei-
ra ingressar, pela primeira vez em sua história, em 

-
-

de trabalho brasileiro, especialmente: i. Na geração 
de empregos formais, com destaque para os setores 
que produzam os efeitos mais favoráveis a econo-
mia, com maior poder de dispersão, no sentido de 

-
dutividade de fatores de produção, como o setor de 

Brasil, e; iii. Na melhoria da estrutura ocupacional 
e dos rendimentos médios dos trabalhadores, com 

Por sua vez, no quadriênio 2008-2012, o de-
sempenho da economia brasileira apresentou os-
cilações em seus índices de crescimento, variando 

dois anos seguintes uma evolução média inferior a 

-
-

País não sofreu interrupção. Pereima e Nascimen-

-
cançou o seu menor valor histórico, cerca de 4,7% 
no período. Após 2011, no entanto, observou-se 
um contínuo desaquecimento na criação do volu-
me de emprego formal do Brasil, apesar de ainda 

-
mica regional do mercado de trabalho, também se 
assemelham no método aplicado para analisar a tra-
jetória do comportamento da geração de emprego 
no Brasil. No caso, todos os trabalhos recorreram 
ao modelo shift-share para diagnosticar em nível re-
gional, estadual ou setorial a dinâmica do mercado 

-

shift-share, em sua formulação clás-
-

cional e internacional. Apesar de suas vantagens, 
principalmente no que respeita a facilidade do 
cálculo dos componentes, o mesmo não permite a 
implementação de processos inferenciais e ferra-
mentas de previsão; fato somente possível com a 
aplicação de modelos estocásticos. 

demais realizados no Brasil, ao fazer uma análi-
se da dinâmica regional e setorial do emprego no 
Brasil por meio do método shift-share estocástico 

Portanto, o objetivo do trabalho é diagnosticar as 
transformações recentes do mercado de trabalho 

-
pregos, decompondo a variação do emprego em 
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fatores nacionais, regionais e setoriais. Destaca-se, 
ainda, que a análise será em nível setorial, consi-
derando 25 subsetores da economia e em subperí-

Após esta breve introdução, o artigo contém 
mais quatro seções adicionais. A seção 2 destina-se 
a uma breve revisão da literatura acerca da dinâ-
mica regional/setorial do mercado de trabalho. A 
seção 3 refere-se a metodologia shift-share esto-
cástico e a base de dados utilizada. Na seção 4 dis-
cutem-se os principais resultados obtidos da dinâ-
mica do mercado de trabalho para cada subperíodo 

5 destina-se a conclusão do artigo.

2 Dinâmica do mercado de trabalho 
regional: breve revisão empírica

-
reu de forma intensa a partir da década de 2000, 
em praticamente todos os ramos da atividade 

mais devido aos fatores regionais e setoriais espe-

-

-

oferece indicativos dos desequilíbrios regionais/
setoriais. As análises das desigualdades espaciais, 

-
-

ocorre porque o processo de crescimento e desen-
volvimento é naturalmente desigual dado conjunto 
de recursos e fatores locais no período inicial do de-

Assim, embora a desigualdade regional seja um 
fator relativamente natural, no Brasil, a magnitude 
da disparidade de renda atinge proporções preo-

-

destacado, inicialmente, as diferenças espaciais 
históricas de renda e de concentração de trabalha-

-

dos anos 30, com a consequente redução da parti-

segunda metade dos anos 70, uma tendência de sa-

-

lento de desconcentração produtiva, que ganhou 

estudo focalizando a análise em um determinado 

tendências de longo prazo através da distribuição 
espacial do emprego e do volume de renda gera-

-
prego formal, com destaque para as regiões Norte 

-

Crescimento acentuado da construção civil. 

-
cesso de descentralização da indústria brasileira, 
com ênfase para a redução da importância da re-
gião Sudeste -principalmente, da região metropo-
litana de São Paulo - tanto em termos de salário 
quanto de volume de empregos criados. Segundo 
os autores, tal fato acabou gerando uma realoca-
ção espacial do destino migratório do emprego 
para as regiões menos desenvolvidas. Além disso, 

anos oitenta e início dos anos noventa, forçou as 
empresas industriais a se modernizar do ponto de 

-

investimentos em direção as demais regiões, resul-
tando assim em importantes mudanças espaciais 

ainda, o papel da descentralização da administra-
ção pública no início dos anos 2000, que contri-
buiu principalmente a geração de renda da região 

grande maioria, dependente do setor público como 
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-
.

Ao mesmo tempo em que se observou a redu-
ção da participação relativa do setor industrial, 
percebeu-se o aumento da participação do setor 

denominado de “terceirização” da economia e 
refere-se tanto a composição do Produto Interno 
Brasil quanto ao volume de mão de obra empre-

funcionando como o grande receptor da força de 
trabalho liberada pela indústria, tendo forte repre-
sentatividade nas maiores metrópoles do país. De 

o setor de serviços era responsável por quase dois 

. -

ao volume de empregos gerados, as pesquisas re-
centes acerca do crescimento do setor terciário no 
Brasil estão mais voltadas as questões de produti-
vidade e dinâmica do emprego. 

para impulsionar o crescimento do mercado de 
mercado de trabalho foi o setor da construção ci-
vil. Caracterizado pelo carácter híbrido dos seus 
investimentos, uma vez que contêm elementos de 
consumo para a habitação e/ou componentes es-

cerca de três vezes maior do que a do período 

teve como destaque as regiões menos desenvolvi-
-

cimento do produto e do emprego foram simila-
res, no entanto, o efeito total computado através 
de um modelo estrutural diferencial foi maior nos 

-
-

-
mente duplicaram em relação ao período anterior, 

no Nordeste o crescimento de 4,0% ao ano, supe-
rior ao de 3,4% alcançado para a média do País. 

-
cimento do volume de emprego no período 2003-

de desconcentração regional, visto que em momentos 
anteriores, as regiões que lideravam o crescimento 

3 Metodologia

3.1 O modelo shift-share tradicional e 
estocástico

A técnica shift-share ou análise de componen-
tes de variação é um procedimento analítico rela-
tivamente simples que permite analisar o cresci-
mento do emprego em uma região ao longo de um 

et 
al. -

-
-se de uma técnica fácil de entender e requer uma 
quantidade muito pequena de dados facilmente 

problemas em sua utilização, este método pode 

desenvolvimento regional através da separação da 
contribuição da composição industrial de uma re-
gião dos outros fatores locais de desenvolvimento.

a origem do modelo shift-share pode ser traçada 

entanto, sua versão atual pode ser atribuída a Dunn 
-

qual pode ser a renda, o emprego, o produto ou 

períodos de tempo em três efeitos distintos:

mudança no emprego total de uma região 
-

mudança esperada no número de empregos 
gerados ou perdidos na região caso o empre-
go total da mesma região se equiparasse ao 
crescimento do emprego total nacional.
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-
ças na composição da indústria entre os ní-
veis nacionais e locais, isto é, estima a quan-
tidade de empregos criados/não criados em 
cada indústria local em relação ao crescimen-

-
nente representa a contribuição que um setor 

empregos na indústria da região.

ou seja, de condições propícias crescimen-
to do setor. Se positivo, indica que o setor i 
cresce mais na região j que em outras.

-
dança no emprego total em uma região durante um 

de crescimento do emprego r da indústria i na re-
gião j em: 

r
ij
=r+(r

i
-r)+(r

ij
-r

i 
) 

r -
prego total da industrial nacional e r

i

de crescimento do emprego na indústria i. Seguin-
-
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=
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Sendo X
ijt
 o nível de emprego do setor i na re-

gião j no tempo t, X
it j

 X
ijt
, o emprego total no 

setor i no tempo t e X
t i j 

X
ijt
, o emprego total 

na indústria nacional. Logo, a equação1 pode ser 
transformada em:

r
j
=r+s

j
+g
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r
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X
ij0
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j
= .

Portanto, o crescimento do emprego na região 
j, r

j

j

g
j
. Contudo, esta formulação é uma tautologia, de 

modo que não é possível testar a validade dos efei-

-
ção com o uso do modelo shift-share reside no fato 
de que os resultados obtidos variam com o nível de 

pouco é conhecido sobre a tendência dos resulta-
dos com diferentes níveis de agregação, e, a técni-
ca permanece sendo um instrumento bastante útil 
para se fazer uma análise inicial do crescimento, 

-
mero de fatores.

Ao observar que o crescimento diferencial 
pode ser consequência de fatores não relacionados 

-
ca o modelo shift-share por entender que este não 

-

resultados similares ao shift-share tradicional, 
além de permitir a implementação de processos 

-

-
tico, baseado na análise de variância com efeitos 

r
ij i

 D
i j

 D
j
+e

ij

ij
 é o é o crescimento da indústria i 

na região  é uma constante que capta o efeito 
nacional, 

i j
-

lacionados aos efeitos regionais e setoriais, res-
e

ij
 é o termo de erro aleatório. 

setoriais, 
j
 e 

i
.
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Neste caso, é possível obter os valores esperados 
para o crescimento regional e nacional do emprego 
da seguinte forma:

E(r
j
 )=

i 

w
ij i j    E(r)=

i j 

w
ij i

+ w
j j

Assim, os efeitos setoriais e competitivos po-
dem ser estimados por:

Es=
j 
-

i j

(w
ij
 - w

ij j
w

ij j 

w
ij
 são pesos que representam a 

participação do emprego no setor i na região j 
sobre o emprego total. A soma dos efeitos gera 
o diferencial esperado entre o crescimento de 
emprego na região j e o crescimento do emprego 
nacional.

3.2 Base de dados

A base de dados utilizada neste trabalho é ad-

deve-se a amplitude de seus dados que abrange, de 
forma consistente, informações do mercado de tra-
balho formal da totalidade de municípios brasileiros 
enquanto o período selecionado teve como objeti-
vo permitir uma análise comparativa de 3 gestões 

trabalhadores ocupados, no dia 31 de dezembro de 
cada ano, distribuídos nos 25 grandes setores de 

-
dutos mineral não metálico; Indústria Metalúrgica; 

-
cações; Indústria Material de Transporte; Indústria 

-
-

-
talhado da dinâmica do emprego nacional.

4 Análise dos Resultados

4.1 Análise descritiva

A economia brasileira apresentou índices tími-

-
-

-
sentaram oscilações, no entanto, a partir de 2004 

-
ma da média histórica observada nos anos ante-

retração da economia em 0,2 pontos percentuais, e 

-
ra repercutiu diretamente na dinâmica do mercado 
de trabalho com a geração de quase 21 milhões de 
empregos formais no País no período 2002-2014.

da evolução do emprego formal no Brasil, segun-
do suas macrorregiões. As informações acerca do 

-

-
pregos gerados. Com base nestas informações, é 

-
mal ocorreu de forma relativamente uniforme na 

-

-
tiva ampliação do emprego formal que, em 2002, 

trabalhadores, enquanto em 2014 este número al-
-

as regiões do País, com destaque positivo para a 
região Norte que, nos três subperíodos analisados, 

-
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regiões que apresentaram os menores índices de 

também proporcionaram resultados favoráveis. 

Portanto, mesmo que não tenha sido fruto de um 
planejamento estratégico de desconcentração re-

-
-

de crescimento na média. 

Região
Emprego Total (abs.)

2002 2006 2010 2014 (2002-2006) (2006-2010) (2010-2014)

2.408.182 38,22 34,38

27,30 14,01

15.128.474 23,82 10,38

7.557.531 21,57 22,48 13,14

18,28

Total 25,35

-

-

-
nal e internacional, observado no início do século 

-
do no cenário conjuntural da economia brasileira, 

principalmente após 2011. Como destaca Baltar et 
al. -

redução temporária do Imposto sobre Produtos In-

investimento em programa de construção de habi-

os impactos negativos no mercado de trabalho, em 
termos de geração de empregos, principalmente nas 
regiões e nos setores mais vulneráveis ao cenário 
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-
-

celeração no ritmo da geração de empregos do setor 
formal da economia – fato que culminará com a 

-
ces, embora ainda positivos, passaram a apresentar 

-
to médio do PIB de 2,0% ao ano.

Variável (Setores)
Emprego Total (abs.)

2002 2006 2010 2014 (2002-2006) (2006-2010) (2010-2014)

122.801 183.188 15,30

Prod. Mineral Não Metálico 321.177 410.734 454.512 13,70 27,88

Indústria Metalúrgica -3,23

Indústria Mecânica 415.775 37,28 11,75

243.071 33,51 5,47

Indústria Material de Transporte 583.777 38,20 33,50 1,25

Indústria Madeira e Mobiliário 415.004 443.034 480.545 5,80 2,52

307.540 17,18

327.271 3,11

Indústria Química 23,05 34,01 5,34

874.488 18,58

Indústria Calçados -11,30

Alimentos e Bebidas 1.755.873 41,77

402.284 11,02

Construção Civil 80,05 12,23

7.002.037 8.087.377 30,70 31,58 15,50

Comércio Atacadista 1.380.202 18,88

18,40

5.511.578 35,77

Transporte e Comunicações 1.478.840 2.308.822 31,22 20,37

Serviços Alojamento, Alimentação 24,53

1.188.575 1.475.324 24,13 30,01

1.280.812 1.505.000 43,20 17,50

Administração Pública 7.721.815 13,77 4,85

Agricultura 1.138.235 1.357.230

Total 25,35

A Tabela 2 detalha o crescimento do volume de 
emprego formais gerado no País em nível setorial 
da economia. Primeiramente, pode-se constatar 

de crescimento no período 2002 a 2010, indicando 
que houve ampliação no número de trabalhado-

deve-se destacar que tanto o setor madeira e mobi-
liário quanto o setor de calçados vem enfrentando 
um processo de reestruturação produtiva desde os 
anos noventa em virtude, basicamente, da abertura 

-

-

-
-

são as causas da queda do volume de empregos 
gerados1. No período 2010-2014, este setor foi 
um dos poucos que apresentou forte retração no 

-

ainda está relacionado ao processo de realocação 
produtiva industrial para as regiões mais intensi-

et al.
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-

2.

acentuada observada no setor de construção civil 

responsável pela maior geração relativa de empre-
-

portamento setorial está a mudança na gestão da 
-
-

investimento realizado em obras públicas através 
3, que aque-

ceu o mercado imobiliário em todas as regiões do 
País, que, associado a outras variáveis macroeco-

-
tante destacar que o fato de ser o setor de constru-
ção civil responsável por tal desempenho acarre-
ta um efeito ainda maior no mercado de trabalho 
brasileiro visto que é um dos setores da economia 
com maior capacidade de dispersão, ou seja, repre-

backward 

and forward linkages  4.

4.2 Análise Econométrica

-
da a dois fatores estão descritos na Tabela 3. Ao 
todo foram estimados três modelos, sendo um 

5. De uma forma geral, a 
-

No referente ao fator região, considerando a re-
-

regiões Norte e Nordeste apresentaram indicado-
-

cientes estimados nos três subperíodos analisados. 
Já no referente ao fator setor de atividade, tendo 

crescimento do emprego nos respectivos períodos analisados.

geral, os setores de comércio e serviços apresenta-

-
res negativos observados em todos os subperíodos. 

Cabe destacar, também, que no subperíodo 

setor industrial tornaram-se ainda mais negativo. 
-

talúrgica dada a sua importância como um setor 
chave da economia devido aos seus efeitos de en-

-

-
forme tabela 2, foi responsável pelo valor negativo 

-

-
vor das regiões Norte e Nordeste. Sobre o primei-

em alguns casos, a queda da produtividade e de 
competitividade da indústria brasileira decorrente 

-
ros que acarretaram perdas de competitividade do 

-

processo de desconcentração regional, os investi-
mentos públicos, principalmente em infraestrutu-

-

Nordeste do País.
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Variáveis
(2002-2006) (2006-2010) (2010-2014)

Coef. Desv.-pad. Coef. Desv.-pad. Coef. Desv.-pad.

0,0081*** 0,0058*** 0,0030**

0,0103* 0,0103*** 0,0047

-0,0177*** -0,0150*** -0,0151***

0,0021

0,0010*** -0,0005** 0,0005***

Prod. Mineral Não Metálico -0,0008*** 0,0003 -0,0002

Indústria Metalúrgica 0,0010*** -0,0001

Indústria Mecânica 0,0018*** 0,0015** 0,0000

0,0007*** -0,0004*

Indústria Material de Transporte 0,0020*** 0,0012*** -0,0013***

Indústria Madeira e Mobiliário -0,0024*** -0,0025** -0,0011***

-0,0004*** -0,0012*** -0,0011***

0,0003 -0,0012***

Indústria Química 0,0004 -0,0013***

-0,0014 -0,0037***

Indústria Calçados -0,0005 -0,0010

Alimentos e Bebidas 0,0073***

-0,0013*** 0,0000

Construção Civil 0,0012 -0,0002

Comércio Atacadista 0,0030*** 0,0034*** 0,0021***

-0,0011 -0,0012* -0,0003

0,0033**

Transporte e Comunicações -0,0015 0,0033** 0,0044***

Serviços Alojamento, Alimentação -0,0004 0,0037***

-0,0015 -0,0002

-0,0027 0,0052***

Administração Pública -0,0244*** -0,0251***

Constante 0,2254*** 0,2535***

-
tados da decomposição da análise de variância ponde-
rada a dois fatores. Inicialmente, é importante observar 

-

-

do efeito setorial na geração de emprego.

termos de magnitude ao longo dos períodos, seguem 
-

nal observado nas regiões Norte e Nordeste, em todo 

positivo, indicando uma ampliação na oferta de em-

-

nacional. Ademais, a contribuição do efeito regional é 

sua vez, na região Sudeste o efeito regional foi ne-

região Sul, o efeito regional, apesar de negativo em 

-
tivo nos dois últimos períodos. De uma forma geral, 

nos três subperíodos estudados, 0,0071, 0,0138 e 
0,0085, respectivamente.
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Tabela 4 - Análise de variância ponderada a dois fatores: resultados da decomposição da evolução das regiões. 

ET En Er Es

0,4045 0,2254*** 0,0000

0,2730 0,2254*** -0,0131***

0,2254*** -0,0335*** 0,0071***

0,2157 0,2254*** 0,0052

0,2254*** 0,0241

0,3438 0,2535*** -0,0234***

0,2535*** 0,0584*** -0,0170***

0,2382 0,2535*** 0,0138***

0,2248 0,2535*** -0,0223

0,2535*** 0,0352 -0,0221***

2010-2014

0,1401 -0,0107***

0,1038 0,0085***

0,1314 0,0120 -0,0055***

0,1828

Ainda sobre a Tabela 4 é possível perceber que 
-

brasileira: 1. A forte dependência das regiões do 
-

-
tagens locacionais, ou seja, de condições propícias 
ao crescimento nas regiões menos desenvolvidas 

-

ciclo virtuoso de geração de emprego, que, asso-
ciado a recuperação do poder de compra do salário 

-
-

caram o cenário do mercado de trabalho formal do 
Norte-Nordeste do País, principalmente.

Na sequência, a Tabela 5 refere-se aos resul-
tados da decomposição da evolução dos setores 

e 2010-2014. Destacando os dois setores de ativi-

dade que mais geram empregos, respectivamente 
-
-

tados da tabela mostram que, para a administração 
pública, o impacto do efeito regional é fortemente 

redução do efeito total; enquanto que para o 
comércio varejista, o efeito regional estimula a 

ao setor de construção civil – responsável pela 
-

do – os valores estimados destacam a sua dinâmica 
peculiar haja vista que o efeito total gerado no se-

pelo efeito nacional, tanto no período entre 2002 e 
2010 quanto em 2010-2014. 

Cabe destacar ainda que o dinamismo setorial é 

do Brasil, fato que pode ser observado pela maior 
-

lação ao efeito nacional comparativamente ao ob-

vista as particularidades de cada setor de atividade 
que estão diretamente relacionadas ao dinamismo 

-
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efeito total, indicando uma independência setorial 
-

te decorrente de políticas voltadas para setores es-

-

Tabela 5 - Análise de variância ponderada a dois fatores: resultados da decomposição da evolução dos se-

Setor de Atividade
Efeito Total Efeito Nacional Efeito Regional Efeito Setorial

ET En Er Es

0,2254*** 0,2378*** 0,0000

Prod. Mineral Não Metálico 0,1370 0,2254*** -0,0842*** -0,0042***

Indústria Metalúrgica 0,2254*** -0,0187***

Indústria Mecânica 0,3728 0,2254*** -0,0204***

0,3351 0,2254*** 0,1117*** -0,0020

Indústria Material de Transporte 0,3820 0,2254*** 0,1770*** -0,0204***

Indústria Madeira e Mobiliário 0,2254*** 0,0104

0,1718 0,2254***

0,2254*** -0,0143***

Indústria Química 0,2305 0,2254*** 0,0208 -0,0157***

0,2254*** -0,0223

Indústria Calçados 0,2254*** -0,0547 -0,0021

Alimentos e Bebidas 0,4177 0,2254*** 0,1884***

0,1102 0,2254*** -0,1187*** 0,0035***

Construção Civil 0,2254*** 0,0320 0,0021***

0,3070 0,2254*** 0,0840*** -0,0024***

Comércio Atacadista 0,2254*** 0,1148*** -0,0037***

0,2254***

0,2254*** 0,0352*** -0,0077***

Transporte e Comunicações 0,2254***

Serviços Alojamento, Alimentação 0,2254*** -0,0522*** -0,0044***

0,2254*** -0,0414 -0,0044***

0,4320 0,2254*** 0,2103 -0,0037***

Administração Pública 0,1377 0,2254*** -0,1032*** 0,0154***

Agricultura 0,2254*** -0,0321

0,1530 0,2535*** -0,1010*** 0,0004

Prod. Mineral Não Metálico 0,2788 0,2535*** -0,0038***

Indústria Metalúrgica 0,2535*** -0,0053

Indústria Mecânica 0,2535*** 0,1278***

0,2535*** -0,0040

Indústria Material de Transporte 0,3350 0,2535*** 0,1002*** -0,0188***

Indústria Madeira e Mobiliário 0,0580 0,2535*** 0,0003

0,2535*** -0,1135*** -0,0132***

0,2535*** -0,1442*** -0,0131***

Indústria Química 0,3401 0,2535*** -0,0121***

0,1858 0,2535*** -0,0577 -0,0101***

Indústria Calçados 0,2535*** -0,1174 0,0004

Alimentos e Bebidas 0,2535***

0,2535*** 0,0007

Construção Civil 0,8005 0,2535*** 0,0011

0,3158 0,2535*** -0,0022***

Comércio Atacadista 0,2535*** -0,0042***



123

A composição do emprego no Brasil: uma abordagem estocástica do método shift-share

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 111-126, abr./jun., 2017

Setor de Atividade
Efeito Total Efeito Nacional Efeito Regional Efeito Setorial

ET En Er Es

0,1840 0,2535***

0,3577 0,2535*** 0,1112*** -0,0070***

Transporte e Comunicações 0,3122 0,2535***

Serviços Alojamento, Alimentação 0,2453 0,2535*** -0,0044 -0,0038***

0,2413 0,2535*** -0,0054***

0,1750 0,2535*** -0,0752 -0,0033***

Administração Pública 0,2535*** -0,1141***

Agricultura 0,2535*** -0,2177*** 0,0028

2010-2014

0,125*** -0,003**

Prod. Mineral Não Metálico 0,125*** -0,017 -0,001

Indústria Metalúrgica -0,0323 0,125*** -0,011***

Indústria Mecânica 0,1175 0,125*** 0,003 -0,011***

0,0547 0,125*** -0,007

Indústria Material de Transporte 0,0125 0,125*** -0,015***

Indústria Madeira e Mobiliário 0,0252 0,125*** -0,105***

0,125*** -0,118*** -0,008***

0,0311 0,125*** -0,087*** -0,007***

Indústria Química 0,0534 0,125*** -0,007***

0,125*** -0,003

Indústria Calçados -0,1130 0,125*** -0,245*** 0,007

Alimentos e Bebidas 0,125*** -0,022 0,004***

0,125*** -0,005 -0,001***

Construção Civil 0,1223 0,125*** -0,004 0,002

0,1550 0,125*** 0,031*** -0,001

Comércio Atacadista 0,1888 0,125*** -0,003***

0,125***

0,125*** 0,088*** -0,007***

Transporte e Comunicações 0,2037 0,125*** 0,085***

Serviços Alojamento, Alimentação 0,125*** 0,044*** -0,003***

0,3001 0,125*** 0,180*** -0,005***

0,125*** 0,152*** 0,000***

Administração Pública 0,0485 0,125*** -0,087*** 0,010***

Agricultura 0,125*** -0,082*** 0,007***

5 Considerações Finais

A década de 2000 pode ser caracterizada por 
-

lho formal do Brasil. Desde 2002, apesar do Bra-

-
teve uma trajetória constante de ampliação do nú-

respaldado pelo crescimento relativamente unifor-
me observado na maioria das regiões do País; ten-
do como destaque o fato de todas as macrorregiões 

apresentarem índices de crescimento do volume de 

2010 - com destaque para a região Norte cujo índi-
ce foi superior a 35%. 

Com base nesse cenário, buscou-se trazer no-
-

fez-se um estudo inédito da decomposição do cres-
cimento do emprego tendo como base o modelo 

metodologia permitiu, através de análises inferen-
-
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prego total geral com base na análise de variância 
-

e efeito setorial.

ser sintetizados em três aspectos: 1. No plano ma-
crorregional, o crescimento do emprego formal foi 
muito mais acentuado nas regiões Norte e Nor-
deste do Brasil, embora todas as regiões tenham 

de trabalhadores admitidos; 2. No plano setorial, 

uma relativa estagnação do setor industrial, com 

-

-
-

emprego gerado foi superior a 150% no período. 3. 
As estimações do modelo estocástico destacaram 
a importância e dependência do efeito nacional 

indica que as decisões de cunho político nacional 

emprego total. De maneira geral, o efeito regional 
e, principalmente, o efeito setorial tiveram uma 

na decomposição da evolução do emprego nos se-

emprego total.

-

investimento em infraestrutura, capitaneado pelo 

e valorização do salário real do trabalhador con-
tribuiu para um maior dinamismo e a consequente 

números mostram que as regiões menos desen-
-

gerindo que este resultado tenha sido decorrente 
-

no mercado de trabalho. No entanto, cabe desta-
car também, que, a partir de 2011, o volume de 
empregos gerados sofreu uma forte retração em 
seu crescimento, o que pode ser comprovado nos 

índices negativos em alguns setores da economia 
brasileira, contribuindo para uma desaceleração da 

nos subsetores da economia brasileira para o pe-

setores que impulsionaram o crescimento do es-
toque de mão de obra na década de 2000, como 

Concluindo, resta saber as consequências des-
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Resumo:

50,25% dos presos foram apreendidos por crimes con-

-
monstra que o crime interfere na construção do espaço 
urbano, afetando não só decisões diárias de locomo-
ção, mas também as escolhas de uma família sobre a 
localização de sua moradia. Diante disso, este trabalho 

-
ciou a decisão de migração intermunicipal, adotando 
como método econométrico a combinação da regressão 
e reponderação, com peso baseado nas estimativas do 
Propensity Score

resultados demonstraram que apenas o furto incentiva 
os movimentos migratórios, uma vez que é predomi-
nante em ambientes domiciliares, diferente do roubo, 
mais frequente em vias públicas. Portanto, o furto pode 
ser entendido como um push factor -
divíduos do local em que vivem para outro município, 

hipótese de Urban Flight no Brasil.
Palavras-chaves: -
timização.

Abstract: Brazil is one of the most violent countries 
in the world and crimes against property are the main 
cause for criminal activities. In 2013, 50.25% of those 
arrested were apprehended for crimes against proper-

-
comotion, but also the choices of a family on the loca-
tion of their house.This study investigates the impact 
of crimes against property on recent migration of indi-
viduals, adopting as econometric method the combina-
tion of regression and re-weighting using weight as the 

showed that only burglary encourages migration, as is 
-

bery, more frequently on streets. Thus, burglary acts as 

to another municipality, causing a spatial redistribution 

Keywords: -
zation. 
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1 Introdução

sentimento de medo difundido em toda a população 
caracteriza o crime como uma das principais mazelas 
sociais. Segundo o Banco Interamericano de Desen-

-
dos na América Latina, a preocupação com o crime 
sobrepunha ao problema do desemprego. 

que o país se consolidou, na década passada, como 
-

de trânsito e suicídio. Porém, são os crimes contra 
1 que apresentam maior recorrência 

-

Diante disso, a literatura tem se preocupado 
cada vez mais em aprofundar estudos na área. A 
maioria dos trabalhos se preocupa em avaliar como 

-
-

as causas da criminalidade, dentre eles: Miethe, 
-

no caminho inverso, que é o de analisar como o 
crime se relaciona com algumas variáveis sociais, 
ou seja, trata das consequências da criminalidade.

-
nosa pode desencadear posturas defensivas que, 
por sua vez, podem conduzir a movimentos mi-

-

das causas do “ ”. Assim, alto índice de 
criminalidade em determinado local poderia repre-

o distanciasse da criminalidade, promovendo uma 

-
-

camente roubo e furto, estariam mais propensos a 
migrarem para outros municípios. Contudo, espe-
ra-se que vítimas de roubo estejam mais propen-

que o roubo envolve a ocorrência de ameaça ou 
-

soa, como demonstra o art. 157 do Código Penal2 

, e furto, conforme o art. 155 do referido Código, 
representa a subtração de um bem, sem a incidên-
cia de ameaça ou violência.

Algumas iniciativas empíricas semelhantes fo-
ram apresentadas nos trabalhos de Cullen e Levitt 

-

analisou a relação entre os homicídios e a migra-
ção, porém nenhum estudo foi realizado no Brasil 

para o deslocamento espacial. 

Diante disso, este trabalho pretende a analisar o 

migratórios para outro município, utilizando como 

Propensity-Score 

incluindo a presente introdução. A segunda seção 
revisita trabalhos empíricos semelhantes e a ter-
ceira apresenta o procedimento metodológico. A 

-

2 Revisão de literatura

A literatura voltada ao estudo do crime e da 
migração pode ser dividida em duas vertentes de 

o crime e a mobilidade são independentes, ou seja, 

2 Decreto Lei 2.848/40.
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-
tribuir com o deslocamento espacial, que repre-

de resultado serão apresentadas nesta seção.

-
temporânea Defensiva”, no qual discute que o au-
mento da segregação residencial seria fruto dos de-
sejos de proteção e segurança da população diante 
do crescimento da criminalidade. Sua observação 

-

teste empírico, o autor faz uma importante contri-
-

uma vez que os indivíduos poderiam alterá-lo para 
proteger a si próprio, sua família e seus bens. 

entre violência urbana e mobilidade residencial 
considerando duas bases de dados: a pesquisa reali-

-

-

de crime e violência tem pouca relação com mudan-

mobilidade dentro do próprio centro urbano do que 

da violência na mobilidade é mais forte para pobres 
e negros do que para brancos de renda média e alta.

3, 

-

que a população branca tem se deslocado para os 
-

minalidade estimula esta saída para locais centrais. 

problemas no bairro e nível de satisfação com a 
casa e vizinhança podem afetar a mudança resi-
dencial, diferente de trabalhos anteriores que utili-
zaram dados locais ou regionais, os autores usaram 
dados nacionais, coletados pelo Centro de Pesqui-

-
-
-

micas dos entrevistados, condições da habitação e 
vizinhança, em que os entrevistados avaliaram a 
segurança, em termos de assalto, estupro, presença 
de drogas e policiamento, além disso, também foi 

-

demonstraram que qualquer problema no bairro 
tem pouco efeito sobre a mobilidade do indivíduo.

crime para redução da população nos centros ur-
-

incluíram 85% dos moradores da região metropo-

residentes saírem dos bairros e que a renda e o nú-

-
minantes da mobilidade residencial entre negros e 

-
trevistados, para estimação de regressão logística. 

-
racterísticas preditoras da mobilidade: insatisfa-

resultados indicaram que negros e não negros ob-
tiveram níveis de mobilidade semelhantes e que os 

-
sivos da mobilidade.

da criminalidade provocaria o despovoamento das 
cidades, chamado pela literatura de Urban Flight. 

-
-

taram que cada crime reportado está associado a 
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-
cisão de migrar. 

provoca o aumento da probabilidade de um agre-
gado familiar se mover. Para tanto, utilizou a Pes-
quisa Nacional de Crime, elaborada pelo Departa-

utilizado um modelo de regressão logística em que 
os resultados mostraram que crimes violentos co-

a probabilidade de mudança residencial, a mudan-
ça só faria sentido se o indivíduo estivesse tentan-

proporção de imigrantes recentes nos bairros, a par-

propensos a ser destino de imigrantes recentes.

entre criminalidade violenta e estabilidade resi-

para dados organizados em painel, entre os anos de 

elevadas de crimes violentos nos bairros levam ao 
-

timulando assim, a mobilidade. 

de Urban Flight

está associado ao aumento da população, chama-
do 

estimados com Mínimos Quadrados Ponderados. 
-

minalidade está relacionada com a redução do -

ght  

o impacto do crime organizado na formação de ca-
pital humano e migração na região sul da Itália, 
chamada Calábria, onde também se encontra uma 
das maiores organizações criminosas internacio-
nais, a Ndrangheta

-
be a acumulação de capital humano, dis-incentive 

e estimula os indivíduos a migrarem, ato 
chamado pelos autores de: 

-
-

mudança de moradia entre as cidades; além do cri-

representa a primeira proposta nacional de estudar 

adotou como medida de crime o número de homi-
cídios por 100 mil habitantes4 -
ram usadas como variáveis de controle, a popula-
ção urbana de cada cidade, proporção de homens, 
PIB, número de médicos e enfermeiros, anos de 
estudo, porcentagem de analfabetos, porcentagem 
de domicílios com energia elétrica, abastecimen-
to de água e esgoto, distância da capital do estado 

-

-
-

cisão de migração dos indivíduos, pois moradores 

para outras áreas.

-

. 
papers estudaram as mudanças 

migratórios para dentro e para fora da mesma área 

-

e Levitt que utilizaram apenas municípios acima 

foram usadas informações de homicídio, estupro, 
roubo, furto, incêndio criminoso e roubo de carros. 

sensíveis aos altos índices de criminalidade e o 

gerenciado pelo Ministério de Saúde do Brasil.
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-
de está associada com aspectos da vizinhança, com 

-
riências de vitimização. Diante disso, a possibili-
dade de mudança residencial seria maior dentro do 
próprio ambiente intraurbano, como apontado por 

a possibilidade de migração para outro município 

3 METODOLOGIA

3.1 Regressão com Reponderação, usando 
Propensity Score

métodos, o método de regressão e o de repondera-
ção, para determinar o efeito médio do tratamento 
nos resultados. Inicialmente, esses dois procedi-
mentos metodológicos serão apresentados isola-
damente para depois conjugá-los em uma única 
metodologia.

A estimação do efeito médio do tratamento 
pode ser feita a partir da regressão linear. Segundo 

i possui duas possibilida-
des de resultados potenciais ,  representa o resul-
tado se ele foi vítima de roubo/furto e  se ele não 
sofreu nenhuma vitimização. Diante disso, pode-
-se representar os resultados por meio de um par 

Y
i
 (1)= X

i

'

i i
 

Y
i
 (0)= X

i

' 

i
 

X
i

'  representa o vetor de variá-
veis observáveis, 

i
 representa as variáveis que não 

de i e o termo  indica o efeito da vitimização e pode 
variar entre os indivíduos, contudo supõe-se que 

i
, onde o impacto da vitimização seria igual para 

os indivíduos, apesar de ser coerente supor a hetero-
geneidade no impacto, a hipótese de homogeneidade 

Se o indivíduo foi vitimizado será representado 
pelo valor um em T

i
 e se não foi pelo valor zero, dian-

te disso temos a equação dos resultados potenciais:

Y
i
=T

i
 Y

i
 (1)+(1-T

i
 ) Y

i
 (0)=Y

i
 (0)+T

i
 (Y

i
 (1)-Y

i
 (0))    

Combinando as equações 1 e 2 na equação 3, a 
equação de resultado pode ser reescrita como:

Y
i
=X

i

'

i i

-
riável T

i
 pode se relacionar com o componente não 

como motivação, que não podem ser captados, ou 
seja, quando a participação em determinado trata-
mento não se dá de forma aleatória, parte de uma de-
cisão do indivíduo, quando isto ocorre, a estimação 

problema é chamado de viés de autosseleção e no 
presente trabalho, este problema é minimizado, pois 
nenhum indivíduo racionalmente escolhe ser vítima 
de roubo ou furto. Contudo, não se pode desconside-

descuido dos indivíduos vitimizados em locais priva-
dos ou públicos, que podem favorecer a prática cri-

-
5.

através do pareamento, que supõe que ao considerar 
um conjunto de características observáveis, as variá-

-
dentes do tratamento.

 buscam 
construir um grupo de controle e de tratamento para 

-
sim, pode-se sinteticamente dizer que, o pareamento 
confrontará dois grupos de indivíduos: um grupo que 

controle, que indica o resultado, caso não fosse ví-
tima de roubo/furto. Ambos terão as características 
mais semelhantes possíveis entre si, porém como 
uma única diferença, a incidência do tratamento. 

essencialmente a mesma, apesar das distintas denominações”.
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 requer 
que duas hipóteses sejam satisfeitas, são elas: a Hi-
pótese de Independência Condicional e a Hipótese de 
Suporte Comum.

A hipótese de independência condicional, repre-
sentada na equação 5, sugere que a seleção para o tra-
tamento se baseia apenas em características observá-

X
i
, esta suposição indica que 

ao controlar pelas variáveis observáveis, Y
i
 

ressaltar que esta hipótese é forte, pois fatores não ob-

Y
i
 (0)        T

i
   |  X

i
 

-
verá possibilidade de estimação do impacto de T

i
, 

quando houver indivíduo no grupo de tratamento e 
no grupo contrafactual que possam ser confronta-
dos, de acordo com o vetor X

i

um grupo de indivíduos vitimizados e outro grupo 
de não vitimizados com as mesmas características 
observáveis, como renda, idade, nível de instrução 
educacional e etc., de modo que, tratados e não tra-
tados sejam, em média, “idênticos”, diferencian-
do-se apenas pela ocorrência de T

i
. A hipótese de 

Suporte Comum

Pr[T
i i

 ]<1

Diante dessas duas hipóteses, há diferentes téc-
-

atment on the Treated

é o pareamento com escore de propensão ou Pro-

pensity Score -

com todo o vetor de características observáveis de 

viés na estimativa do pareamento. A estimação do 
escore de propensão foi feita a partir do modelo de 
probabilidade Probit, no qual foram consideradas 

pode ser representado conforme equação 7: 

dummy -
sição ao tratamento, que assumirá 1 se o indivíduo foi 

probabilidade de receber o tratamento, dado as carac-
-

tros fatores.

ser considerado como um peso e é nesta ideia que con-
siste o método de reponderação, onde se constrói uma 
amostra equilibrada entre tratados e controles. Para 

cada unidade do controle com a probabilidade de não 
receber o tratamento, assim quanto maior for a proba-
bilidade do indivíduo não vitimizado não ser vítima de 
roubo/furto, menor seria seu peso no balanceamento 
do grupo de não vitimizados. 

A relação entre a distribuição dos tratados e não tra-
tados é dado pela Lei de Bayes, a partir da divisão das 
duas distribuições condicionais:

f(X |D=1)

f(X |D=0)
=

0
, que representa a pro-

babilidade de receber o tratamento, e sabendo que 
é o escore de propensão, tem-se: 

f(X |D=1)

f(X |D=0)

0
)

0

=

Sendo assim, a estimação do ATT, tomando o 
escore de propensão como peso seria:

D=E[Y
i i=1

 ]- E[Y
i i=1

 ]= E

- E
P(X)

(1-P(X))

T
i

0

1- T
i
         .

0

Y
i 

Y
i 

se baseia no escore de propensão, se torna bastante 

pesquisador, ou seja, são sensíveis as variáveis 
adotadas que determinarão o Propensity Score. 

Diante da apresentação isolada da regressão 
linear e da reponderação, cabe agora apresentar 
sua forma combinada, pois sabe-se que a regres-

-

a reponderação é sensível ao modelo usado para 

dois métodos, o modelo se tornaria menos sensí-
vel a uma das hipóteses e, considerando a correta 

7. 

7 Assim, este método torna-se adequado quando a hipótese de 
balanceamento não for satisfeita.
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-
te regressão linear para estimar o efeito médio do 
tratamento:

i

' X
1 i

 indica o efeito médio do tratamento so-
' dá o efeito das variáveis 

observáveis nas variáveis de resultado. 

Incorporando nesta regressão o método de re-
ponderação, foi estimada a regressão considerando 
peso igual a 1 para o indivíduo vítima de roubo/

furto e com peso equivalente a 
P(X

i
 )

1- P(X
i
 )

 para o 

indivíduo que não foi vítima, onde P(X
i
 ) indica o 

estimador paramétrico do escore de propensão.

Com isto, a estimação combinada do modelo de 
regressão linear e reponderação consiste na estima-
ção da equação 11, a partir de um modelo de esco-
lha binária Probit, com a seguinte função peso:

P(X
i
 )

1- P(X
i
 )

w(t,x)=t+(1-t)

tratamento,a vitimização por roubo e a vitimização 
por furto, a serem estimados separadamente. Para 
isolar o efeito destes dois tipos de vitimização, 

simultânea, ou seja, indivíduos que foram vítimas 
de roubo e furto, pois impediria a comparação en-
tre o impacto provocado pelo roubo, que envol-
ve violência e o furto que não envolve. Também 

vítimas de roubo e de agressão física, bem como 
indivíduos que foram vítimas de furto e de agres-
são física, pois a ocorrência de agressão física não 

do escopo deste trabalho. A estimação foi realizada 

3.2 Variáveis 

Será analisado o efeito médio dos crimes contra 
-

tórios intermunicipais recentes8, por isso a variável 
-

escopo da pesquisa, a PNAD questiona ao indivíduo se em um 

período de 1 ano, o indivíduo foi vítima de roubo ou furto, logo 

não faria sentido analisar casos de indivíduos que se mudaram em 

período superior a 1 ano.

-

-
-

tiva de introduzir estes quatro aspectos no modelo 
econométrico, adotou-se os critérios a seguir.

foi usada a variável que indica o tempo gasto no 
percurso de ida de casa para o trabalho, também 
chamada de tempo de communting, como uma 
proxy -

-

-

indivíduo de proteger-se, como as variáveis de 
rendimento e anos de estudo, pois quanto maior o 

-
dade do indivíduo ter mecanismos de segurança, 
como câmera de vigilância, interfone, cerca ele-

-
sideradas variáveis de localização, que indicam a 
região onde o indivíduo reside , se mora em região 

-
vidade do alvo, o nível de renda também pode ser 
visto como uma proxy para este fator de vitimiza-
ção, pois pessoas mais ricas geralmente possuem 
bens mais caros e, portanto, seriam mais atrativas 
ao criminoso. 

Além disso, serão consideradas caracterís-
ticas básicas do indivíduo como idade, raça e 

-
são de mobilidade. De acordo com o trabalho de 

 
a decisão de migração e se o imóvel onde o indi-
víduo reside for alugado, aumentaria a propen-

-
bém foram incluídas duas variáveis que indicam 

-
zadas na estimação.

por isso não está inclusa no Quadro 1, pois sua inclusão provocaria 

o problema de colinearidade perfeita no modelo.
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Variáveis Descrição

Dependentes
dummy que assume valor um se o indivíduo migrou para outro município 

no período de um ano ou menos e zero caso nunca tenha migrado.

Independentes

urbana
caso contrário.

metropole dummy que assume valor um se o indivíduo mora em áreas metropolitanas 

e zero caso contrário.

regsud dummy que assume valor

zero caso contrário.

regsul dummy que assume valor

caso contrário.

regne dummy que assume valor

zero caso contrário.

regnor dummy que assume valor

caso contrário.

Idade Idade do indivíduo dada em anos.

branco dummy que assume valor um se o indivíduo se declara branco ou amarelo 

e zero caso contrário.

mulher dummy que assume valor 

caso contrário.

casado dummy que assume valor um se o indivíduo é casado e zero caso contrário.

anos_estudo Anos formais completos de estudo

w

tempo_2 dummy que assume valor um se o indivíduo demora entre 30 min e 1 hora 

para o percurso de casa ao trabalho e zero caso contrário.

tempo_3 dummy que assume valor um se o indivíduo demora entre 1 hora e 2 horas 

para o percurso de casa ao trabalho e zero caso contrário.

tempo_4 dummy que assume valor um se o indivíduo demora mais de 2 horas para 

o percurso de casa ao trabalho e zero caso contrário.

dummy que assume 

zero caso contrário.

aluga dummy que assume um se o indivíduo mora em residência alugada e zero 

caso contrário.

3.3 Base de dados

-

características gerais da população, como educação, 
migração, trabalho, rendimento e habitação também 
realizou uma pesquisa suplementar de vitimização e 
justiça, a última pesquisa a nível nacional, incluindo 
este levantamento suplementar, havia sido realizada 

-
-

cílios em todo território nacional. 

Ter uma base de dados criminais de alta qualidade 
-
-

de crimes ocorridos, discutido nos trabalhos de Myers 
e -

ção de pesquisa de vitimização reduz a ocorrência 
desse viés. Para a United Nations Interregional Cri-

-

países selecionados e observou a alta divergência, en-

2,07 furtos, a pesquisa de vitimização indicou 25,08. 

-

-
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uma desvantagem da pesquisa de vitimização a fal-
ta de memória do entrevistado. Contudo, acredita-se 
que esta desvantagem seja mínima, pois o indivíduo 
foi questionado sobre um horizonte temporal relativa-

-

4 Resultados e discussão

4.1 Estatística descritiva
No Brasil, para o período compreendido entre 

-
lizados na Tabela 1 que demonstra que a quantidade 
de objetos roubados são bem superiores aos furtados, 

-

celular, dinheiro e os documentos pessoais ou de veí-
culos10, equivalentes a 70,88% dos objetos roubados 
no período. Por outro lado, os objetos mais furtados 
foram telefone celular, dinheiro e peças de vestuário, 

Objeto Freq.de itens roubados Percentual Freq. de itens furtados Percentual

Dinheiro 28,84% 24,50%

Cartão de débito/crédito ou cheque 1.721 8,41% 7,57%

Telefone celular 31,18% 25,20%

Documentos pessoais ou de veículos 2.224 1.100

Joias ou relógios

Peças do vestuário 1.431 1.541

Carro 388

Motocicleta 1,02% 1,38%

Bicicleta 850 4,15% 1.441 11,84%

Total 20.475 100% 100%

a roubo de bolsas ou mochilas que contenham este tipo de objeto.

roubo e furto, observa-se que o roubo ocorreu pre-
dominante nas vias públicas, enquanto o furto em 
domínio residencial, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Locais de ocorrência do último roubo 
e furto

Locais Roubo Furto

11,37% 50,81%

7,74%

71,77% 25,41%

-
vo, estádios esportivos e qualquer outro local. 

De acordo com a Tabela 3, o mecanismo de se-
gurança mais utilizado pelos brasileiros são grades 
nas janelas e portas e os menos utilizados são as 

-

no país, pois apenas uma pequena proporção da 

para implantação de câmera de vídeo e segurança 
privada.

Mecanismos de Segurança Quant.

-
co da porta, ou, interfone

na porta/janela contra arrombamento.
52.552

metros ou cacos de vidro, arame farpado ou alar- 53.528

Câmera de vídeo 10.244

Segurança privada
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Apesar disso, o Brasil tem vivenciado um ritmo 
acelerado de crescimento do mercado de seguran-

-
-

-
der aquisitivo da população e aumento nos índices 

-
ços abertos, como bairro e cidade, está vinculada a 

de melhores condições de segurança, como na am-
pliação da força policial, capacidade prisional e em 

dos fatores que facilitam a ocorrência do crime 
-

duo, que pode ser observada através do tempo de 
ida da residência para o trabalho. De acordo com a 
Tabela 4, a maior proporção de vítimas de roubo e 
furto possui um tempo de percurso relativamente 
curto de 30 minutos a 1 hora.

Tabela 4 – Tempo gasto pelas vítimas de roubo e 
furto no percurso do trabalho para casa

Tempo de percurso Vítimas de Roubo Vítimas de furto

Mais de 30 até 1 hora

Mais de 1 até 2 horas

Mais de 2 horas 108

Quanto aos deslocamentos entre cidades, ob-
servou-se que a maioria dos indivíduos realizaram 
migrações recentes, dentro do período de até um 
ano, e que as migrações ocorrem predominante-
mente dentro do próprio estado e não entre estados 

-
tre municípios não implica necessariamente mu-
dança de ambiente de trabalho e vínculos sociais, 
representando uma possibilidade de migração me-

-
raná e Ceará. A mobilidade está atrelada a condi-

de localidade, considerando o indivíduo como um 

tomador racional de decisões, o destino inequivo-
camente apresentaria melhores condições de vida 
do que o local de origem.

Tabela 5 – Migração dos indivíduos para outro 
município e/ou estado, considerando 

-

Tempo de migração Município Estado

Até 1 ano 7.128 

2 anos 2.342

3 anos 3.753 2.331

4 anos 3.102 1.850

migrante é relativamente jovem, possui em média, 
33 anos de idade, é solteiro, mora no interior dos 
estados, possui 8 anos de estudo, superior a média 
do brasileiro, equivalente a 7,2 anos na época11 e 
rendimento superior a 2 salários mínimos, consi-

12

Características Migrante recente

Idade 33 anos

Branco 48%

Mulher 51%

Casado

21%

8,17

Como a hipótese deste trabalho é que os in-
divíduos migrariam para fugir da criminalidade, 
espera-se que a mobilidade ocorra de um local 
com maior chance de vitimização para um local 

retratam a quantidade de indivíduos que declaram 

-
centes, representada pelos círculos proporcionais.

11

concluídos por pessoas que tem 25 ou mais anos de idade e o 

12
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roubo e proporção de migrantes no pe-
ríodo de 1 ano ou menos

furto e proporção de migrantes no perí-
odo de 1 ano ou menos

estados que apresentaram maior quantidade de 
pessoas que não sofreram vitimização por roubo 

-

maior proporção de migrantes recentes, o que indi-
caria que os migrantes preferem locais com meno-
res riscos de vitimização. Apesar desta aparente re-

populacionais, por isso a estimação econométrica 

4.2 Estimação econométrica

-
postos nas Tabelas 7 e 8. A Tabela 7 indica que o 
tratamento, vitimização por roubo, não foi signi-

pode-se dizer que, o fato de o indivíduo ter sido 
vítima de roubo não estimulou a fuga migratória 
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Propensity Score e da equação de reponderação para a migração re-

Variáveis Propensity Score Probit com Escore de Propensão

Tratamento
- -0,0008108

-

0,0203118

0,00075

Metrópole
0,0387574 -0,0118483

Idade
-0,0001343

Branco
0,0007072 -0,0003071

Casado

Mulher
-0,0024088

0,0011211

8

Tempo2
-0,0045475

Tempo3

Tempo4

0,0018143 0,0223455

Aluga
0,0813074

Por outro lado, quando se observa a Tabela 8, a 
variável de tratamento, vítimas de furto, foi consi-

intermunicipal no período. Assim, no Brasil, a vi-

Ur-

ban Flight

apesar de se manifestar em proporção muita mais 
discreta que no caso americano.13

13
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-

Variáveis Propensity Score Probit com Escore de Propensão

Tratamento
-

-

-0,0215018

-0,0203083

 

-0,0045855

 

 

-0,0118484 -0,015184

Metrópole -0,012787

Idade

 

Branco -0,0031488

 

Casado

 

Mulher

 

0,0008274

 

0,0034215

 

Tempo2

 

Tempo3

 

Tempo4 0,0033585 0,0207083

 

-0,0027348 0,0117177

Aluga 0,1234153

A diferença entre o modelo para roubo e fur-

-
temente no ambiente domiciliar, em 50,81% das 
ocorrências, por isso seriam capazes de gerar mais 

-
trapartida, os roubos ocorrem em espaços públi-
cos, apenas 11,37% das ocorrências foram no do-
micílio e por isso, possivelmente, não representam 

intermunicipal. Assim, mesmo considerando que 
o roubo é um ato que envolve violência e o furto 
não, o ato de violar o domicílio, mesmo sem a vio-

-
-

mizará sua utilidade ao tomar a decisão de mudan-
ça, considerando suas restrições de tempo e renda. 
Dessa forma, a ocorrência da migração, diante da 
vitimização por furto, indica que a violação do 



140

Thaís Lima Fraga, Fabrício de Assis Campos Vieira, Cristiana Tristão Rodrigues e Viviani Silva Lírio

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 127-143, abr./jun., 2017

ambiente domiciliar para subtração de bem alheio 
impulsiona a decisão do indivíduo que, mesmo 
diante de suas restrições, consideraria o benefício 
da mudança de município a escolha mais acertada. 
Mas, estas restrições ainda impedem que muitos 
indivíduos que foram furtados consigam migrar, 
por isso o impacto da vitimização sobre a migra-
ção foi pequeno.

Diante da vitimização, o indivíduo poderia 
realizar três tipos de deslocamentos: mudança de 
domicílio dentro do mesmo bairro, dentro da mes-
ma cidade ou para outro município, o último des-

que a vítima é uma tomadora racional de decisão, 

são superiores ao custo. Quando a vítima opta pelo 
terceiro caso de deslocamento, estaria intrínseca 
no seu processo de escolha, uma insatisfação ge-
ral, quanto ao nível de segurança do espaço urbano 
que originalmente vivia.

Analisando as principais variáveis de contro-

mostrou que as chances de vitimização aumentam 
para moradores da zona urbana, porém se o indiví-
duo mora em áreas urbanas, reduz-se a possibilida-

-

para indivíduos que residem na zona rural.

As variáveis das regiões Sudeste, Norte e Nor-
deste foram negativamente relacionadas com a 
migração, quando comparados aos indivíduos da 

-
vimento migratório mais reduzido nessas regiões 

-

subsequentes.

A variável “idade” mostrou-se negativamen-

quanto maior a idade, menos disposto ao desloca-
mento esteve o indivíduo, ou seja, a migração seria 
uma escolha feita por jovens, em estudo elaborado 

Quanto maior for o rendimento, mais propenso 

-

maiores serão as chances dos benefícios supera-

os indivíduos brancos estão relativamente menos 

no Brasil não é verídica a hipótese de Flight White, 

-

alto grau de miscigenação da população brasileira.

“tempo4”, observou-se que qualquer intervalo de 
tempo para o percurso de ida da residência para o 
trabalho contribuiu com a migração recente. Mas 
dentre estes, o que mais contribuiu foi quando o 
indivíduo dedica mais de 2 horas para cumprir o 

incentivou o indivíduo ao deslocamento para ou-
tro município em que, certamente, o percurso seria 
menor.

Da mesma forma, as variáveis “aluga” e “se-

também foi observado no trabalho de Katzman 

-
bilidade intermunicipal foi a condição do imóvel, 
quando era alugado maiores eram as chances de 
deslocamento do indivíduo. 

Além disso, quando os indivíduos não possuem 
-

to. No processo de tomada de decisão, o indivíduo 
considera os custos impostos pelos demais compo-
nentes da unidade familiar, o que eleva os custos 
de adaptação e pode tornar a decisão de migrar não 

5 Conclusão

-

-
sultados demonstraram que a vitimização por furto 

-
te domiciliar, ao passo que o roubo ocorre em vias 
públicas, onde 71,77% das ocorrências de roubo 
aconteceram em vias públicas, contra 25,41% dos 
furtos. Quanto ao local dos furtos, observou-se que 
50,81% aconteceram em residências próprias ou 
de terceiros, enquanto os roubos em 11,37% dos 
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que apenas casos de violação do domicílio incen-
tivam a mudança de cidade, roubos ou furtos em 

White Flight, pelo contrário, a 
migração no país ocorre principalmente pela popu-

-
Urban 

Flight seria verídica no Brasil, porém com menor 
-

trado pelos autores, dada as limitações de renda da 
-

Assim, o furto atua como um push factor, ao 

outro município, provocando uma redistribuição 

perda de bem-estar social associada, uma vez que 
os indivíduos são conduzidos a uma determinada 

liberdade de escolha.

Dessa forma, pode-se dizer que a hipótese 
adotada neste trabalho foi satisfeita parcialmente, 
esperava-se que as vítimas de roubos fossem mais 

o resultado mostrou que a vitimização por crimes 

decisão de mudança do município.

redução da criminalidade e medidas privadas que 
-

migratórios no país.

curtos, que não foram abordados neste trabalho, 
pois não foram incorporados pela PNAD e que se-

mudança. Por isso, sugere-se que futuras pesquisas 
sejam construídas na tentativa de incorporar o des-
locamento dentro do mesmo bairro e entre bairros, 
para facilitar o entendimento das consequências do 

Referências

O 
que causa a criminalidade violenta no Brasil? 

Uma análise a partir do modelo econômico 
do crime: 1981-1996

-

www.iadb.org/pt/banco-interamericano-de-desen-
volvimento,2837.html>. Acesso em: 21 out. 2014

-

The Stata Journal, v. 2, n. 4, p. 358-377, 2002.

instability and mobility: does the relationship di-
borhoods? Journal of Quan-

2010.

-
-

-

-
tal formation: evidence from the south of Italy. 

Southern Europe 
Research in Economic Studies (S.E.R.I.E.S.). 

-

-
sis. Social Science Research. 2000

-
-

ties. The Review of Economics and Sta-
tistics, 

-
borhood dynamics of urban violence: unders-
tanding the immigration connection. Homi-
cide Studies

. -
mization on a -
sion. Criminology, v. 37, n. 4,  

violence and residential mobility. Jour-



142

Thaís Lima Fraga, Fabrício de Assis Campos Vieira, Cristiana Tristão Rodrigues e Viviani Silva Lírio

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 127-143, abr./jun., 2017

nal of the American Institute of Plan-
ners, v. jan. 2008. 

-

drop in crime on cities. Journal of Urban 
Economics

-
European 

Economic Review,

-

www.fenavist.com.br/. Acesso em: 01 jun. 2015.

crime on population changes. Demogra-
phy, v. 52, p. 705-728, apr. 2015.

-
Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública 2010, 2013 e 2015. 
-

Avaliação 
econômica de projetos sociais. São Paulo, 2012.

and nonracial causes

-
Urban Studies

defensive cities. Journal of the American In-
stitute of Planners, v. 

http://www.tandfonline.
>. Acesso: 12 abr. 2015.

 
Household migration: theoretical and em-
pirical results. Journal of Urban Eco-
nomics

-

por Amostra de Domicílios, 2010. Disponível 

pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesqui-
sa=40/>. Acesso em 30 de outubro de 2014.

-

Review of Econo-
mics and Statistics

KATZMAN, M T. The contribution of 
crime to urban decline. Urban Stud-
ies, 

-
MAD, H. A handbook on impact evaluation: 
quantitative methods and practices. The Inter-

-

-

-

João Pessoa. Anais… João Pessoa, 2004.

-

from contingent-valuation survey data. 
NBER Working Paper n. 7166

-
tros urbanos brasileiros: uma aborda-
gem Multinível. Dissertação Universi-
dade Federal de Pernambuco, 2013. 

D. Social change and crime rates: an evalu-
ation of alternative theoretical approaches. 
Social Forces

-

really matter? Social. Science Quarterly, 

-
tial problems, dissatisfaction, and mobil-
ity. Journal of the American Planning 
Association

-
manho das cidades brasileiras: m enfoque 

Natal. Anais

-
tral role of the propensity score in obser-



143

Crime e urban flight

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 127-143, abr./jun., 2017

Biome-
trika

a propriedade? Revista Economia Aplicada. 
São Paulo, v. 12, n. 1, p. 5-27, 2008. Disponí-

v12n1a01.pdf>. Acesso em: 10 nov. 2014.

-

Revista de Ciências Sociais
11, p. 133-158, ago/dez, 2012. Disponível em: 

media/7artigo11.pdf>. Acesso em: 20 out. 2014.

punishment: accounting for the international. 
Journal of Devel-

opment Economics, v. 73, p. 155-184, 2004.

-
Papers in Regional Sci-

ence

-
dential mobility: individual determinants 
and structural constraints. Social For-
ces

Os jovens do Brasil. 

mapadaviolencia.org.br/pdf2014/Mapa2014_Jo-
vensBrasil.pdf>. Acesso em: 03 set. 2014.





145

OS AVANÇOS E A OPORTUNIDADE PERDIDA: O AJUSTE FISCAL 
DO ESTADO DO MARANHÃO ENTRE 1995 E 2012

1995 and 2012

José Lúcio Alves Silveira
Pós-Doutorado em Economia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Professor 

Associado II da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). jlucioas@uol.com.br 

Recebido em 23 de janeiro de 2017

Aprovado em 17 de junho de 2017
Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 145-159, abr./jun., 2017

ISSN impressa 0100-4956

ISSN eletrônica (on line) 2357-9226

Resumo: A renegociação das dívidas dos estados, ocor-

públicas dos governos subnacionais. Nesse sentido, este 
-

-
-

blica. As respectivas variáveis serão agrupadas em dois 

-

estabelecidas nessa lei estavam em vigor. Ao longo da 
investigação são constatados vários avanços na gestão 

controle da despesa com pessoal; redução das neces-
-

nível dos investimentos, no qual se constituiu em uma 
oportunidade perdida, e que doravante representa um 

Palavras-chave: -
mária; Dívida pública.

Abstract:

-
ments. In this sense, this article aims to verify the chan-

-
-

The second refers to the period 2000/2012, when the 
-
-

-
nity, and which now represents an important challenge 

Keywords: -
blic debt.
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1 Introdução
o 8.727, 

foi realizada uma renegociação das dívidas dos 
estados1 e municípios obtidas junto a órgãos e en-
tidades controlados direta ou indiretamente pela 

-
teavam que a dívida mobiliária estadual, as opera-

-

-

-

-
-
-

ternos e que continuariam após a implantação do 
-
-

pladas no acordo de renegociação, como a dívida 
-

-
cionais, da seguinte forma: a redução drástica da 

do qual o setor público obtinha uma redução real 
em seus gastos, quando procrastinava o paga-
mento de seus compromissos em um ambiente de 

o

-

implementação de medidas necessárias para as en-
tidades subnacionais obterem o equilíbrio orçamen-
tário sustentável, importante para a estabilidade ma-

1 As renegociações das dívidas estaduais, que haviam sido feitas 

anteriormente, foram baseadas nas seguintes normas: Lei no 
o 8.212, de 24 de julho 

o

se destacar que, como forma de ampliar suas fontes de recursos, 

o processo de endividamento dos estados teve sua origem na 

pessoal, bem como empréstimos com recursos de 

-

pontos2: controle e redução da despesa de pessoal; 
privatização e concessão de serviços públicos; re-
forma patrimonial e controle de estatais estaduais; 
aumento da receita, modernização e melhoria dos 
sistemas de arrecadação; compromisso de resultado 

-

-
-

dos não estavam pagando sequer os juros da dívida 

e contribuiriam para o acentuado crescimento do 
estoque da dívida líquida dos governos subnacio-

-
to, foi apresentado um novo conjunto de medidas 
consubstanciado na Lei no -

-
de, o destaque foi a inclusão da dívida mobiliária 
e bancária privada, que na renegociação anterior 

-
da estadual reiterou o compromisso com o ajuste 

quanto a: dívida pública; resultado primário; ar-
recadação própria; privatização, permissão ou 
concessão de serviços públicos; despesas com 

-
didas seriam reforçadas com a promulgação da 
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 

-
blicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

-
-

operações de crédito; criação de mecanismos para 
-

estadual e ao ajuste patrimonial, o que caracterizaria um marco 

no relacionamento entre as esferas de governo. 
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diretrizes inicialmente implementadas, em meados 
-

se constituiu um importante instrumento pelo qual 
-

da com o equilíbrio das contas públicas no longo 
-

maranhenses, o objetivo desse artigo consiste em 

-
tando seus avanços e a oportunidade perdida, evi-
denciada no declínio do nível dos investimentos. 

-
ções de créditos provocaram um acentuado declí-
nio nos investimentos estaduais. Porém, esse artigo 
tem uma posição contrária aos referidos autores, e 
assume a hipótese de que o declínio nos investi-

escolha de não priorizá-los em seus orçamentos. 
Nesse sentido, pretende apresentar uma versão al-
ternativa para a queda dos investimentos e, assim, 
contribuir para aprofundar a discussão sobre as 
contas públicas dos governos subnacionais, tema 

-
ções, incluindo esta introdução. Na segunda seção 
é feita uma discussão teórica sobre a importância 
do equilíbrio orçamentário no longo prazo e suas 

-

quinta seção são analisados os gastos primários e 

seção, são apresentadas as principais conclusões 

2 Os efeitos do equilíbrio orçamentá-
rio no longo prazo 

Ao instituir normas sobre limites das despe-
sas com pessoal, operações de crédito e endivi-

-

os Municípios. Além disso, após o último proces-
o

necessitavam sanear suas contas públicas, porque 
-

suas dívidas. Portanto, para cumprir esses novas 
obrigações, seria necessário que os gestores públi-

-

-
sileiros, cabe indagar sobre o seguinte ponto: além 

quais os efeitos do equilíbrio orçamentário no lon-
go prazo para a economia? Para responder a essa 
importante questão, será analisado o mercado de 
fundos para empréstimos ou mercado de crédito, 

-

modelo para a análise de longo prazo, Hall e Lie-

-

for understanding the economy in the short run it 

long run. Keynes`s ideas and their further develo-

– movements in output around its long-run trend. 
But the classical model has proven more useful in 

2.1 O mercado de fundos para empréstimos 

-
cado de crédito representa o local no qual os agen-

para aqueles que necessitam de recursos adicio-

de crédito tem as empresas. Quando necessitam 
ampliar o estoque de capital, realizar investimen-

crédito. Por outro lado, a oferta é feita pelas famí-

-
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orçamentário quando seus gastos em bens e servi-
ços são maiores que sua receita tributária líquida. 

junto ao mercado de crédito. Portanto, a demanda 
-

mentário. Por outro lado, na situação de superávit 
orçamentário, quando a receita tributária líquida 

paga parte de sua dívida contraída em anos ante-
-

-se um fornecedor de fundos para empréstimos. 

de fundos para empréstimos, como os juros repre-
sentam uma compensação pela poupança realizada 

-
menta a quantidade ofertada de fundos e uma redu-

-

empresários obtêm recursos para suas despesas 
em investimento no mercado de fundos. Como a 

mercado, sua elevação aumenta os custos de in-
vestimento, tornando alguns projetos inviáveis e, 
consequentemente, acabam reduzindo os gastos 
em investimentos.

-

é, completamente inelástica. Assim, será adquirida 

-

-

o equilíbrio no mercado de crédito. 

mercado de fundos para empréstimos são:

• A oferta de fundos é constituída pela 
poupança das famílias mais o superávit 
orçamentário do governo, quando hou-

juros;

• A demanda por fundos resulta das des-

de juros; 

curva de oferta e demanda por fundos 

para empréstimos, cujo ponto determi-

 

Analisemos, agora: o que ocorrerá quando o 

um equilíbrio orçamentário? Nesse caso, o gover-
no ao eliminar sua necessidade de empréstimo no 
mercado de crédito, desloca a curva de demanda 

-

possível estabelecer a ligação entre o orçamento do 
-

torna-se importante, porque o crescimento do in-
vestimento possibilita o aumento da produtividade 

Mas apesar da importância do equilíbrio orça-
mentário para o estímulo do investimento privado, 

também a estratégia pela qual esse foi obtido. Su-

obtida com decréscimo nos investimentos gover-
namentais. Nesse caso, o resultado poderia ser 

como as empresas poderiam escoar adequadamen-
te sua produção se a infraestrutura rodoviária es-

elevar a produtividade do trabalho se não dispu-

para operar as máquinas e equipamentos? 

se o equilíbrio orçamentário for alcançado median-
te cortes sistemáticos em investimento público, 
seus efeitos positivos na economia serão minimi-
zados. Sobre esse ponto, tem-se a seguinte análise 

É claro que a obtenção de um setor público 

dos diversos problemas de uma sociedade, é uma 

não meramente o equilíbrio orçamentário. A ação 

por uma aplicação adequada dos recursos, bem 
como por uma distribuição adequada dos bens 
públicos e meritórios para os segmentos mais 
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ação coordenada no sentido de que a economia 
-

constatação de que o equilíbrio orçamentário por 
si só não implica a adequada aplicação dos recur-

-

de juros e elevar o investimento privado, sua con-

seus efeitos positivos na economia somente serão 
potencializados se for obtido sem comprometer os 
investimentos públicos, que também são necessá-

-
tividade.

a importância do equilíbrio orçamentário no longo 
prazo. Porém, é importante destacar que Keynes 
também preconizava o equilíbrio no orçamento no 

-

gastos de consumo correntes do governo e deve 

de capital refere-se aos projetos de investimento 
do governo e deve ser equilibrado no longo prazo 
com os próprios recursos que se espera obter com 

economia na trajetória de crescimento visando ao 
pleno emprego deveria ser sustentada, principal-
mente pelos gastos de capital. 

-

não deveria perdurar . Pelo contrário, 

-

sistemático era a demonstração do fracasso das po-
líticas para manter o crescimento da renda nacional 
compatível com o pleno emprego”. 

de termos

-
dos na base de dados da Secretaria de Tesouro Na-

-

informações sobre a evolução do Produto Interno 

informações da STN, a qual tem a incumbência de 
-

3

utilizados nesse trabalho, tem-se:

Resultado primário -

-
bidos pela aplicação dos recursos. Do 
lado das despesas, não são computadas 
o pagamento dos juros e das amortiza-
ções das dívidas públicas;

 = somatório 
das receitas tributárias, de contribui-
ções, patrimoniais, industriais, agro-
pecuárias, de serviços, transferências 
correntes e outras receitas também 

parcelas entregues aos municípios por 
determinação constitucional, conforme 
o art. 2o

Despesa com pessoal = o somatório 

os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares, 
e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, bem como 
encargos sociais e contribuições reco-

-

Ademais, os valores dos contratos de 
terceirização de mão de obra que se 

empregados públicos também são con-
tabilizados nessa rubrica.

3 Publicada como Lei Complementar no 101, em 4 de maio de 

2000.
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Outros custeios = representa a diferença 
entre as despesas correntes e a despesa 
com pessoal e transferências aos muni-
cípios, conforme a Lei no

restituições trabalhistas, sentenças ju-
-

ção por tempo determinado, diárias 
-

ressarcimento de despesa de pessoal 
-

quisadores, obrigações decorrente de 
política monetária, encargos pela honra 
de avais, garantias, seguros e similares, 
remuneração de cotas de fundos autár-
quicos, material de distribuição gratui-
ta, passagens e despesas de locomoção, 
serviços de consultoria, outros serviços 

locação de mão de obra, arrendamen-
to mercantil, equalização de preços e 

-
-

lio transporte, depósitos compulsórios, 
indenizações e restituições, transferên-

-

-
nanceiros a pessoas físicas. 

 = corres-

-
-

o 40, 

 = representa-
do pelo quociente entre receita tributá-
ria e receita de transferências correntes.

-
-

o

-

maior controle das despesas com pessoal, redução 
da dívida consolidada líquida e das operações de 

-

este último fato iria contribuir sobremaneira para a 
redução do nível de investimentos públicos, o que 
caracterizou uma oportunidade perdida para a eco-
nomia maranhense. 

-

-

variáveis serão agrupadas em dois períodos com 
-

estabelecidas nessa lei estavam em vigor. 

Quanto ao método de sintetizar os dados em cada 
período, é calculada a média de cada variável como 

os dois períodos considerados. Ademais, com o ob-
jetivo de mostrar a evolução do grau de importância 

-
tiva média dessas variáveis, em cada período, com 

-
-

perávit primário médio, que fora de 1,32% do PIB 

2012. Como a despesa primária média também cres-

resultou do desempenho de suas receitas primárias, 
cujos principais componentes apresentaram um cres-

Dois fatores contribuíram para a obtenção des-

crescimento média do PIB do estado do Maranhão 
em 2000/20124, que foi superior a média nacional, 
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as obrigações assumidas no acordo de renegocia-
ção das dívidas, que obrigaram os estados a pagar 
mensalmente os serviços de suas dívidas, e as res-

contratação de novas operações de créditos, leva-
ram os governos subnacionais a aperfeiçoar seus 
mecanismos de arrecadação.

-
-

posto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

-
-

constitui no principal tributo em nível estadual, 
ocorreu uma elevação de 27,22%, em relação ao 

-
nha ocorrido esse crescimento, sua evolução na 
participação relativa na receita primária foi re-
duzida, com um crescimento marginal de 1,44%, 

qual, de um lado, se utiliza da isenção do ICMS 
para atração de novas empresas para seus territó-
rios, mas, por outro lado, impacta negativamen-

te sobre a arrecadação desse importante tributo 
estadual5

gerais relativas do ICMS. Antes da vigência 

-

complementar estabelecer a cobrança de ICMS 
sobre produto industrializado semielaborado 

-
bém isentos da cobrança desse tributo. Assim, 

o crescimento do ICMS/PIB. Porém, sua utilização, por parte 

dos governos subnacionais, faria com que o ICMS perdesse 

a hipótese 

de haver perda de receita potencial nos Estados em função dos 

Itens
Médias anuais (% do PIB) 

Participação relativa1 

 na Receita Primária (%)  
1995-1999 

(A)
2000-2012 

(B)
1995-1999 

(C)
2000-2012 

(D)

15,84 18,35 15,85 100,00 100,00 ---

15,00 30,87 4,32

5,22 7,01 35,28 7,07

1.1.1 ICMS 4,74 27,22 30,35 1,44

1.1.2 Demais Tributos 0,48 104,17 3,03

1.2 Contribuições Sociais --- --- --- ---

1.3 Transferências Correntes

8,14 8,54

1,42 84,50 47,04
2 0,22 0,47

0,84 0,24 5,30 1,21
3 0,00 --- --- --- ---

--- 0,10 --- --- --- ---

--- --- --- --- ---

B. Despesa primária 14,52 --- --- ---

1,32 1,77 --- --- ---

D.  – Maranhão 1,27 5,04 --- --- ---

2,01 3,40 --- --- ---
4 0,52 --- --- ---

-

2000/2012. 



152

José Lúcio Alves Silveira

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 2, p. 145-159, abr./jun., 2017

foi reduzido o número de produtos sobre o qual incidia ICMS, com implicações negativas para 

Situação diferente foi registrada na receita “De-
mais Tributos”. -
tuado crescimento médio em relação ao PIB, bem 
como na participação relativa da receita primária 

-

de veículos7

apresentaram trajetórias diferentes. No primeiro 

relação ao PIB, porém sua participação relativa na 
receita primária teve um decréscimo. No segundo, 
por outro lado, com o surgimento de novas fontes 

na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles 

Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 

7 Segundo dados do Departamento Nacional de Trânsito 

de recursos8

crescimento em relação ao PIB bem como na par-

Nesse aspecto, essa rubrica, que representara 7,2% 

valor de 15,2%, um aumento percentual , portanto, 

-
tas Correntes”, registrou-se um crescimento médio 
em relação ao PIB, que ampliou sua participação 

-
ceitas de Capital” tiveram um forte declínio, no 
qual resultou em perda na participação relativa na 

para a melhora do resultado primário estadual, se 

recursos são destinados ao custeio da seguridade 
social, que compreende a previdência social, a 
saúde e a assistência social. Nesse caso, sua ar-

receita primária em 2000/2012
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-
-

rias e a dedução da receita corrente para formação 
10, registrou um valor médio de -1,52% 

do PIB em 2000/2012, e contribuiria para reduzir 

receitas intraorçamentárias, cujo valor médio de 
0,10% do PIB foi inferior aos recursos destinados 

-

primárias, passemos para o último ponto sobre o 
comportamento das receitas estaduais, que aborda 

consiste no quociente entre receita tributária e re-
ceita de transferências correntes. Nesse aspecto, o 

-

-

transferências correntes, essa dependência em re-

-

5 Evolução das despesas primárias e 

-

-
tos: maior controle das despesas com pessoal, ele-

dos investimentos, redução da dívida consolidada 

discutidas logo a seguir. 

10

estadual, formado, na quase totalidade, por recursos provenientes 

complementa com recursos, sempre que, em cada estado, seu 

líquida e das operações de crédito Nesse sentido, 
torna-se necessário analisar a evolução de seus 

5.1 O comportamento das despesas primárias

A despesa primária média, como proporção do 
-

Analisando inicialmente a despesa com pessoal 

uma queda de 3,51% bem como da participação re-
lativa na despesa primária, cujo valor declinou em 

A trajetória declinante dessa rubrica na despesa 
primária estadual esteve relacionada com os limi-

-
tado do Maranhão, que havia obtido uma média de 

-
jetória evidencia, portanto, o esforço maranhense 
no controle da DP. 

criou nenhum mecanismo de controle, como ocor-
reu com a despesa com pessoal. Assim, em função 
dessa característica, os estados brasileiros utilizaram 
a referida rubrica para elevar suas despesas corren-

apresentaram uma forte tendência de crescimento 

4,35% do PIB em 2000/2012, portanto uma eleva-

foi o aumento na participação relativa dessas despe-

Além disso, cabe destacar que esse diagnóstico 

Custeios” foi mais em função de uma mudança na 

esse autor, as despesas previdenciárias dos esta-
dos, que haviam obtido um elevado crescimento 
nos anos 2000, antes contabilizadas em “despesas 
com pessoal”, passaram a ser registradas como 

-
to nos referidos gastos. No entanto, essa alegação 

-
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-
tos com inativos e pensionistas como despesas de 

-

tenha sido decorrente do aumento de suas obriga-
ções previdenciárias.  

e 2012 

Estado do Maranhão

Médias Anuais

 (% do PIB)

Participação Relativa

 na Despesa Primária (%)

1995-1999

(A)

2000-2012

(B)

1995-1999

(C)
2000-2012 

(D)

15,84 18,35 15,85 --- --- ---

B. Despesa primária 14,52 100,00 100,00 ---

1. Despesas correntes 12,17 14,48 83,81 87,33 4,20

1.1 Despesa com pessoal

1.2 Transferências aos municípios 1,35 2,44 80,74 14,72 58,45

2,85 4,35

2. Despesas de Capital 2,35 2,10

2.1 Investimentos1 2,12 2,07 12,48

--- 0,03 --- --- ---

2.3 Demais despesas 0,23 0,00 0,00

1,32 1,77 --- --- ---

D. 57,80 --- --- ---
2 – Investimentos --- --- --- --- ---

-
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11, 
essas apresentaram um crescimento de 80,74% 

e contribuiu, assim, para ampliar sua participação 

-
timentos foram o destaque12. Nessa categoria de 

-
nhão teve uma média, como proporção do PIB, de 

relativa na despesa primária. Além disso, há três 
pontos negativos referentes aos investimentos. Pri-
meiro, a partir do período 2000/2002, esses gastos 
declinaram fortemente e não mais recuperaram a 
média obtida nesse triênio. Segundo, foi registrada 

-

de variação13

-

-

11 Cabe destacar que nos dados fornecidos pela STN não é possível 

separar as transferências constitucionais e legais das voluntárias.

12 A análise dos investimentos compreende somente o período 

sobrevalorização contábil dos investimentos na segunda metade 

13

ça foi ampliada a partir de 2002, e atinge o valor 

perdeu uma oportunidade de alavancar seu nível 
de investimento, considerado variável-chave para 
a melhora da infraestrutura e, por conseguinte, de 

estabelecido sob a Lei no

subnacionais deveriam liquidar seus contratos de 
14 -

te o pagamento de prestações mensais e sucessi-
vas, que seriam corrigidas sob o seguinte critério: 

15 -
bre o saldo devedor previamente atualizado pelo 

-
so, as prestações previstas nos acordos contavam 
com garantias que incluíam a vinculação de re-
ceitas próprias e dos seguintes recursos: imposto 
de renda sobre rendimentos pagos pelos estados e 

-

produtos industrializados. Assim, seria elimina-
do o risco de inadimplência dos entes federativos 

14

15
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-

-
-

sas que haviam obtido uma média de 1,83% do PIB 

-

sidera a relação entre SD e receita corrente líquida 

-

entre SD e investimento, constata-se que a despesa 

o comprometimento anual dos serviços da dívida pública não 

Itens
Médias Anuais (% do PIB)

(em %) 1995-1999 (C) 2000-2012 (D)

1,04

1.1 Juros 1,00

0,15 0,35 133,33

2. Amortização da dívida 1,11 73,44

1,32 1,77

0,51 ---

1,45 0,24

5.2 Alienações de Bens 0,20 0,27 35,00

0,52

7. SD/PIB em %1 1,83 2,11 15,30
2

--- ---

-
ceiros, que passavam a ter um caráter obrigatório 
após a última renegociação das dívidas estaduais, 

Maranhão. A melhora de seus resultados primá-
rios entre 2000 e 2012, que haviam sido obtidos 
mediante o crescimento das receitas primárias, foi 

-

-
tantes. No primeiro, contribuiria para a queda da 

17 a partir de 2002. Nesse aspecto, o declí-
nio foi bastante acentuado, cujo valor passou de 
2,73 em 2002 para apenas 0,41 em 2012, regis-

17

o 40, de 20/12/2001, a DCL não poderia 

trando, assim, uma variação negativa de 85% nes-
-

proporção do PIB, essas diminuíram, em média, 

-
timos públicos, conforme destacado no modelo 
clássico apresentado na seção 2, desloca a curva 
de demanda por fundos para a esquerda, e reduz a 

-
tir, o que estimula, por conseguinte o crescimento 
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6 Conclusões 

A renegociação das dívidas dos governos 
o 
-

A obrigatoriedade do pagamento das prestações 

prazo, que foi obtido mediante os recorrentes su-
-

suas receitas primárias. 

-
-

2000/2012, que propiciou uma elevação de suas 
principais rubricas. No entanto, em decorrência 

Lei Kandir, o ICMS, embora houvesse registrado 
um crescimento em relação ao PIB, teria um au-
mento apenas marginal na composição da receita 

-
cipação relativa na receita primária. Por outro lado, 

-
rências” apresentaram um elevado crescimento em 
relação ao PIB bem como na participação relativa 

Além disso, considerando o mesmo período, o 
crescimento da receita tributária acima das trans-

um aumento, embora seus principais elementos 
-

-
trole dessa rubrica, cujo valor médio foi reduzido 

considerando a receita corrente líquida, essa des-

em 2000/2012.

que estavam livres de qualquer limite dado pela 
-

para 4,35% do PIB em 2000/2012. Por outro lado, 
os investimentos apresentaram uma média de ape-
nas 2,07% do PIB no período 2000/2012, bem 

ampliada a partir de 2002, o que se constituiu em 

Maranhão poderia ter ampliado seus investimen-
tos, que são necessários para a melhoria da infraes-

-
mico, se não tivesse alocado um volume crescente 

Maranhão aumentou seu gasto médio com o servi-
ço da dívida pública, que passou de 1,83% do PIB 

No entanto, a presença dessas despesas obrigató-
rias, que consumiam uma parcela importante da 
receita corrente líquida estadual, não agravou a 
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fora obtido mediante o crescimento da receita, 
-

ciamentos dos referidos estados com dois efeitos 
-

nado com a acentuada redução do quociente en-
tre a dívida consolidada líquida e receita corrente 

-

liberar mais recursos para empréstimos ao setor 
-

ros no mercado de crédito.

Maranhão obtiveram os seguintes avanços entre 

-

-

-
ção relativa na despesa primária e uma elevada va-

-
tunidade perdida em melhorar sua infraestrutura, 

-
sas primárias. Como a partir de janeiro de 2013, 

18, 
abriu-se uma nova possibilidade nos orçamentos 
estaduais para o crescimento de seus investimen-
tos. No entanto, é importante destacar que esse 
objetivo somente será crível, se o governo mara-
nhense doravante também resolver diminuir a im-

Maranhão, uma importante linha de pesquisa, a ser 
desenvolvida, consiste em investigar quais itens da 
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